




Nesta edição a Diálogo Contábil apresenta tex-
tos que propõe uma re昀氀exão no momento que 

estamos vivendo com tantas transformações so-
ciais, econômicas e de vida. No momento em que 
todas essas alterações, em sua grande maioria, são 
impactadas pelos avanços tecnológicos. O tema 
central desta edição é Contabilidade 4.0 – o futuro 
da pro昀椀ssão. É um futuro tão presente que deixa 
de ser futuro e passa ser real em nossas vidas e a 
própria pandemia provocou uma aceleração não 
esperada nesta área. O texto produzido pelo Pro-
fessor Dr. Gerlano, que aborda diretamente o tema 
central desta edição da Diálogo Contábil, nos leva 
a um repensar necessário de nossas práticas atuais 
enquanto pro昀椀ssionais, nos provoca a ter um olhar 
disruptivo e atento às mudanças que estão sendo 
apontadas no mundo, pois atinge a contabilidade! 
Nesse contexto, o pro昀椀ssional do mero fazer en-
contra-se em extinção. Precisamos partir para o 
pensar os negócios das empresas e propor alterna-
tivas de sobrevivência às mesmas, através dos nos-
sos saberes técnicos e comportamentais que devem 
ser aprendidos em nossas formações.

Outro desa昀椀o que se apresenta é a mudança de 
mentalidade que o pro昀椀ssional de contabilidade 
atual precisa ter, sair da inércia e deixar de olhar 
para o retrovisor e procurar olhar para frente! 
Compreender que as mudanças são reais e as ferra-
mentas tecnológicas disponíveis podem proporcio-
nar uma redução de custos e maior crescimento no 
negócio, como bem a昀椀rma o texto de Maria Lúcia 
Garcês “para o empresário contábil, a tecnologia é 
uma grande aliada da escalabilidade, à medida que 
permite mais agilidade de entrega e novas oportu-
nidades de negócio”. Quando se percebe essa re-
alidade falar de empreendedorismo e o que é ser 
empreendedor passa ser uma condição essencial no 
acompanhamento das novas vertentes que se apre-
senta no mundo empresarial. O Professor Mestre 
André Luís faz uma a昀椀rmativa que re昀氀ete esse mo-
mento: “Aproveitar as crises e transformá-las em 
oportunidades já está se tornando cada vez mais 
comum pelas viabilidades com o uso da tecnologia 
e as diferentes formas de formalização para condu-
zir o seu negócio”.

A Leitura desta edição 昀椀cou muito prazerosa quando 
procura também apresentar as pesquisas que estão 
sendo desenvolvidas no mundo acadêmico e que fo-
ram premiadas na XIV Convenção Baiana de Contabi-
lidade, ocorrida em Salvador/BA, em Outubro de 2019 
e com temas de muita relevância tais como: Planos 
plurianuais e suas estruturas; Ações e impactos da 
lei 8.313/91 no desenvolvimento econômico e social 
do munícipio de Feira de Santana; pesquisa realiza-
da com estudantes de ciências contábeis a respeito 
do Comportamento oportunista e decisão sob risco 
e incerteza; a outra pesquisa foi estudar a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal: uma avaliação dos gastos com 
pessoal da região metropolitana de Salvador, Bahia; 
a In昀氀uência dos Fatores Técnicos das Questões do 
Exame de Su昀椀ciência Contábil nos Percentuais de 
Aprovação e Assertividade; O Uso da Contabilidade 
na Resolução de Carências Detectadas pela Propect 
Teory no Campo das Finanças Pessoais; foi discutido 
também a abordagem na linha da Contabilidade So-
cioambiental através da Análise do Nível de Divulga-
ção no Setor de Bebidas em Alagoinhas-Ba. Apresenta 
também uma pesquisa sobre Simples Nacional à Luz 
das Leis Complementares n. 123/2006 E 155/2016.

Depois de fazer uma viagem ao mundo acadêmico 
com pesquisas fantásticas e com o maior primor e 
qualidade técnica, a Diálogo Contábil nesta edição 
termina com a história emocionante do Professor 
querido por todos nós Ubiratã Batista que tenho a 
honra de tê-lo como amigo e irmão na fé. Uma histó-
ria de superação que demonstra que o Amor a Deus 
e zelo pelo outro nos faz seres humanos diferentes.

Concluo esse editorial com muita alegria e não pode-
ria deixar de registrar o empenho de toda uma equi-
pe para que essa edição acontecesse na liderança da 
Vice-presidente Técnica do CRCBA Professora Dra. 
Sônia Gomes. Convido a todos para aproveitar es-
ses momentos de prazer que é a leitura atenta desta 
produção com tanta riqueza. Muita paz para todos. 

Boa Leitura!

Prof. Dr. Antonio Carlos Ribeiro da Silva
Presidente do CRCBA





Contabilidade 4.0:
Este é o futuro da pro昀椀ssão

Este texto tem como base a minha apresen-
tação na XIV Convenção Baiana de Contabili-
dade, ocorrida em Salvador/BA, em Outubro 
de 2019. O presente trabalho tem como obje-
tivo mostrar as di昀椀culdades e oportunidades 
oriundas da Revolução Tecnológica para o 
meio do contador, das empresas de contabili-
dade e estudantes do Curso de Ciências Con-
tábeis.

CONTEXTUALIZAÇÃO

A quarta revolução industrial emergiu, no con-
texto contemporâneo, do avanço e da profusão 
de estudos. Ela surge com o uso de inovações 
tecnológicas em vários setores da economia, 
sendo serviços ou indústria, caminhando com 
ela a inteligência arti昀椀cial, robótica, internet 
das coisas, veículos autônomos, biotecnologia, 
nanotecnologia, e por que não o novo conta-
dor? Conforme Schwab (2016), essa evolução 
envolve três categorias: física, biológica e di-
gital. A categoria física diz respeito às mudan-
ças tecnológicas de bens tangíveis, a exemplo 
da impressão em 3D, da robótica avançada 
e do desenvolvimento de novos materiais; a 
biológica se dá nas investigações da Biologia 
sintética, da engenharia genética, de xeno-
transplantes, dentre outras áreas; a categoria 

digital, por sua vez, evidencia a relação entre 
o homem as coisas e os serviços pelas redes 
inteligentes.

De acordo com Nanterme (2017), ex-CEO da 
Accenture, “a evolução digital é a principal 
razão, pela qual mais que metade das compa-
nhias da Fortune 500 tem desaparecido des-
de o ano 2000”. A tecnologia tem modi昀椀cado 
as empresas em todas as suas esferas e há, 
no mínimo, cinco tipos de setores que muda-
ram, profundamente, desde o início do século 
XXI: a indústria do turismo, principalmente de 
agências físicas de passagens aéreas; o setor 
de músicas e som; o setor de venda de livros; 
as empresas que alugavam 昀椀lmes (vulgo blo-
ckbusters) e o setor de notícias, como jornais.

Como se não bastasse essa série de avanços di-
nâmicos e rupturas, com signi昀椀cativa metamor-
fose tecnológica, em março de 2020, a pande-
mia do novo coronavírus colapsa o mundo. Em 
decorrência desse colapso, empresas de setores 
como farmacêutico, alimentício, de biotecnolo-
gia e tecnologia sofrem tanto aumento na de-
manda quanto de valor no mercado. Em contra-
partida, a indústria do turismo e de petróleo, as 
empresas de atividades físicas e esportivas, bem 
como alguns serviços médicos e odontológicos 
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SCHWAB, K. A Quar t a r evolução in dust r ial. São Paulo: Editora Edipro, 2016.acarretam prejuízos ou declaram falência. Será 
que “as mais avançadas das avançadas tecno-
logias”, como versa Caetano Veloso, passou de 
“vilã” a “heroína” da história e salvação em meio 
à destruidora pandemia? Possivelmente sim, 
mas não é a única. 

Precisamos nos reinventar, vencer os desa昀椀os, 
nos demover da inércia, pensando criticamente 
no ambiente em que vivemos e o que desejamos 
ter no amanhã, agindo no agora, pois o hoje é 
sinônimo de passado. A contabilidade e o conta-
dor têm histórico de vitórias em meio às crises: 
Crise da Bolsa de 1917, Crise do México, Crise 
da Rússia, Crise do Subprim e - vulgo Marolinha. 
Dessa forma, podemos inferir que a Pandemia 
do Coronavírus é, apenas, mais uma oportuni-
dade imposta ao pro昀椀ssional da Contabilidade 
4.0, a 昀椀m de que ele se desa昀椀e e se sobreponha, 
refaça-se e se fortaleça, propiciando melhorias 
pragmáticas e tecnológicas, além do uso e昀椀-
ciente do seu intelecto nas atividades contábeis.

IMPACTOS NA ÁREA EMPRESARIAL

A leitura das manchetes de textos informati-
vos sinaliza que, nos próximos anos, algumas 
atividades, funções e/ou pro昀椀ssões podem se 
extinguir. Dentre as atividades e as funções 
relacionadas aparecem, de maneira recorren-
te, atividades e funções desenvolvidas pelo 
contador. Se questionassem a minha opinião 
frente a tal informação, eu diria que os desdo-
bramentos dessa pergunta tornam a resposta 
tão complexa quanto a realidade em que ela se 
insere: concordo e discordo disso.

Concordo por entender que há atividades 
contábeis, cuja realização não se dará por hu-
manos e se restringem, fundamentalmente, 
àquelas inerentes às partidas dobradas (débi-
to e crédito) e apuração de tributos. A conta-
bilidade, como outras áreas de conhecimen-
to, tende à evolução. A Inteligência Arti昀椀cial 
realizará atividades repetitivas, de maneira 
automática e bem mais precisa. Todavia, o 
pro昀椀ssional contábil ainda é essencial para a 
realização das atividades que exigem análises 
intelectualmente classi昀椀cadas como subjeti-
vas, a exemplo do processo de mensuração e 
disclosure. Ademais, ao analisarmos situações 
cotidianas e os eventuais impactos que essas 

podem gerar, podemos questionar a existên-
cia de funcionários contando/auditando esto-
ques de drones, que exercem tais atividades, 
de maneira mais veloz, e昀椀caz e e昀椀ciente do 
que pessoas. Atividades executadas por má-
quinas eliminam, profundamente, a probabi-
lidade de erros operacionais e, por consequ-
ência, reduzem os riscos e possíveis despesas 
昀椀xas.

Para que preciso contar ativos biológicos se 
drones e softwares fazem até a veri昀椀cação de 
pesagem? Por que ter vários técnicos de conta-
bilidade veri昀椀cando notas 昀椀xais se temos má-
quinas com leitura de XBRL para o cálculo de 
impostos e operacionalização de lançamentos? 
Em 2016, Oliver já a昀椀rmava que os escritórios de 
contabilidade trabalhavam com 89% de auto-
mação, assim: qual é a justi昀椀cativa para a aqui-
sição de um imobilizado se ele tem alto custo 
de reparo? Se posso fazer encontros digitais, 
eliminando problemas decorrentes do deslo-
camento do colaborador, tais como congestio-
namentos no trânsito, gastos com viagens ou 
violência urbana, por que insisto no presencial? 
É preciso lembrar que há alternativas mais vi-
áveis, saudáveis e produtivas: vive-se a era do 
coworking, salas e escritórios virtuais.

Os desa昀椀os que se apresentam aos pro昀椀ssio-
nais e empresas de contabilidade estão vin-
culados à engenharia e às possibilidades do 
serviço prestado, não somos meros execu-
tores de atividades repetitivas. Torna-se im-
perativo que sejamos  planners, coachings e 
especialistas em tomadas de decisões. Torna-
-se necessário que planejemos o pagamento 
previdenciário vinculado a robôs e máquinas, 
além daquele vinculado ao trabalho de pes-
soas, a 昀椀m de que crises econômicas e so-
ciais não sejam de昀氀agradas por insu昀椀ciência 
de fundos. Pessoas, naturalmente, viverão 
mais de 100 anos e é preciso que os conta-
dores estejam atentos ao risco desse passivo 
previdenciário. Entretanto, a percepção dos 
sinais e consequências da Contabilidade 4.0 
perpassam sobre a formação dos pro昀椀ssio-
nais da contabilidade. Estamos propiciando 
conhecimentos que estimulem a construção 
de um pro昀椀ssional crítico, capaz de estabe-
lecer análises, correlações e soluções frente 
aos desa昀椀os impostos?
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IMPACTOS NA EDUCAÇÃO CONTÁBIL

Quem são os nossos estudantes de graduação 
em Ciências Contábeis? Formulando uma per-
gunta estratégica: quem serão os nossos es-
tudantes de graduação em Ciências Contábeis 
daqui a 7 anos? Se voltarmos o nosso olhar para 
as crianças que estão cursando o sexto ou sé-
timo ano do Ensino Fundamental II, encontra-
remos fortes indícios das suas características, 
com várias pistas. São estudantes que perten-
cem à geração Alfa, portanto, não diferenciam 
o real do virtual, são totalmente envolvidos com 
o mundo digital, possuem dé昀椀cits de atenção e 
se preocupam com o meio ambiente.

Se atualmente mediamos a construção de co-
nhecimento de estudantes que pertencem às 
gerações Y e Z, antecessores da Alfa, e temos 
ciência de que esses são indivíduos que têm 
di昀椀culdade de apreender conhecimentos por 
práticas pedagógicas e didática tradicionais, é 
temeroso imaginar a nossa realidade frente à 
geração Y. Segundo Citl (2017), só conseguimos 
a atenção dos nossos estudantes, em uma aula 
tradicional, por um tempo máximo de doze mi-
nutos (CITL, 2017). Doze minutos corresponde 
a uma triste realidade. Por que insistimos, en-
tão, em trabalhar dupla carga, equivalente a 
duas ou três horas aulas, de um mesmo compo-
nente curricular num único dia? Para avaliar a 
gravidade do problema, imagine uma conversa 
informal em que o interlocutor só se mantém 
atento durante os primeiros doze minutos da 
sua exposição, dada a regularidade do estímu-
lo provocado. Agora, trans昀椀ra a mesma ideia 
ao nosso ambiente de sala de aula, constituída 
por inúmeros e heterogêneos estudantes. Deu 
vontade de pedir aposentadoria? Onde estão 
as suas potencialidades, capacidade de se rein-
ventar e a aplicação de act ive learnings? Se sa-
bemos que as metodologias ativas existem, por 
que já não as utilizamos?

Geralmente, quando pensamos em uma boa 
aula ou apresentação de um trabalho, lembra-
mos dos melhores professores que temos ou 
do inverso. Se não tivemos a chance de termos 
contatos com metodologias diferentes, é difí-
cil sairmos da inércia ou percebermos que o 
problema está em nós, principalmente quando 

não possuímos motivações para isso. A moti-
vação é um passo para a capacidade de inovar, 
diferenciar-se e produzir.

Outra informação importante, não tão recen-
te, é que, no Brasil, apenas 12% dos estudantes 
(excetuando-se cursos tradicionais da saúde e 
Direito) exercem a pro昀椀ssão decorrente da gra-
duação cursada (CASTRO, 2009). Essa informa-
ção corrobora a ideia de que precisamos cada 
vez mais de pessoas que pensem criticamen-
te; trabalhem com o mundo e casos reais; não 
sejam estáticos, mas sim criativos; aprendam 
a interpretar e tomar decisões sobre desa昀椀os 
postos e não se limitem apenas a diagnósticos.

Outra informação importante, não tão recen-
te, é que, no Brasil, apenas 12% dos estudantes 
(excetuando-se cursos tradicionais da saúde 
e Direito) exercem a pro昀椀ssão decorrente da 

graduação cursada (CASTRO, 2009).
Essa informação corrobora a ideia de que pre-
cisamos cada vez mais de pessoas que pensem 
criticamente; trabalhem com o mundo e casos 
reais; não sejam estáticos, mas sim criativos; 
aprendam a interpretar e tomar decisões so-
bre desa昀椀os postos e não se limitem apenas a 

diagnósticos.

Para se ter uma ideia da pluralidade impres-
cindível à formação do pro昀椀ssional contábil 
vale destacar que, no encontro da Sessão de 
Contabilidade Internacional (In t ern at ion al 

Accoun t in g Sect ion ), da Associação Ameri-
cana de Contabilidade (Am erican  Accoun t in g 

Associat ion ), ocorrido em Miami, em feve-
reiro de 2019, as empresas de Auditoria (Big 

Fours) atestaram o que esperam dos egres-
sos e professores de Contabilidade para os 
próximos 20 anos, a saber:

• Dominem a linguagem de programação para 
trabalhar com programas que operem gran-
des bases de dados (big data);

• Apresentem profundas habilidades uso do 
Microsoft Excel, além do Python, SAS e R;

• Possuam capacidade para analisar gran-
des bases de dados, ou seja, entendam 
como trabalhar com métodos quantitati-
vos aplicados.
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Além das competências e habilidades ante-
riormente destacadas, podemos adicionar 
outros aspectos de igual importância. Somos 
pro昀椀ssionais da comunicação, precisamos nos 
socializar e entender o próximo para nego-
ciarmos. Você conhece uma disciplina deno-
minada “Negociação”? 

Esse é um componente curricular comum em 
universidades americanas, principalmente na 
Faculdade de Negócios de Harvard e foi um 
dos mais importantes que cursei no curso de 
um workshop, para a criação de casos para en-
sino. Por que não o temos no projeto Político 
Pedagógico do Curso de Ciências Contábeis em 
Instituições de Ensino Superior do Brasil? Por 
que não repensar o currículo do curso que você 
exerce o magistério, na perspectiva do pro昀椀s-
sional que estão oferecendo ao mercado?

Saber outra língua é essencial e inerente 
aos profissionais que atuam num mundo 
globalizado. A fluência em Língua Ingle-
sa, é prerrogativa basilar e inquestionável, 
porque essa é a linguagem dos negócios. A 
Língua Portuguesa é falada em apenas oito 
países e, por isso, torna-se quase um códi-
go, só nós sabemos. Avalie a potencialida-
de do resultado das suas pesquisas, quando 
são disseminados na linguagem do mundo 
de negócios, a probabilidade de difusão das 
suas ideias se torna infinitamente maiores 
e investigadores de qualquer parte do mun-
do poderão se contactar contigo. Com rela-
ção à Língua Portuguesa, ela é maravilhosa 
e não se trata de renegá-la ou marginalizá-
-la, porém, precisamos de outras para nos 
comunicarmos e nos desenvolvermos como 
profissionais: Inglês, Espanhol e por que 

não Chinês? W ell, don ’t  live in  in er t ia. Bu e-

n o, n o v ivas en  la in ercia.

Seja especialista em mais de uma área. Felizes 
são aqueles que possuem mais de uma espe-
cialidade, graduação, curso ou “graça”. Imagine 
a potencialidade de um contador quando pos-
sui especialidade analítica na área tributária ou 
um contador que possui cursos de Linguística, 
Letras, Direito, Psicologia ou Sociologia? Lem-
bre-se, o pro昀椀ssional contábil lida com seres hu-
manos, conheça e aprenda o que o seu cliente 
precisa, saiba do que o seu cliente gosta, trate 
bem as pessoas, seja empático.

Por 昀椀m, se experiências não têm te adicio-
nado, descarte-as e procure outras. Essa é 
uma verdade para viver bem, seja em am-
bientes de trabalho, no curso de graduação, 
pós-graduação ou, até mesmo, em outros 
relacionamentos. Nunca é tarde para mudar, 
melhorar sua vida e ser feliz.

CONCLUSÃO

Torna-se, no mínimo, angustiante para indivídu-
os adaptados às estabilidades e homogeneidades 
saber que “quando você crescer, talvez não te-
nha um emprego. Não temos ideia de como será 
o mercado de trabalho em 2050. Sabemos que o 
aprendizado de máquina e a robótica vão mudar 
quase todas as modalidades de trabalho” (HARA-
RI, 2018). Disso, podemos inferir que o aprendi-
zado de hoje, pode não preparar o estudante que 
atuará pro昀椀ssionalmente  no mercado em 2025, 
2030 ou 2040. Retomando a discussão feita 
quando falei do ambiente em que vivemos, vol-
to ao pensamento crítico: estamos conseguindo 
nos adaptar e evoluir na quarta revolução?
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É preciso que tenhamos consciência de que vi-
venciamos um momento de mudanças pere-
nes, cuja velocidade é imensurável e geradora 
de rupturas. Os desa昀椀os são contínuos, somos 
sujeitos da metamorfose. As mudanças do “por 
vir”, já chegaram e precisamos nos adaptar aos 
desa昀椀os, compreendendo-os como vantagem 
competitiva. A essência da contabilidade não se 
tornará obsoleta, tampouco corremos o risco de 
tê-la como extinta. Essa ciência evoluiu e evolui-
rá continuamente. Para consolidar tais mudan-
ças nas práticas pro昀椀ssionais, é imperativo que 
abandonemos a inércia, o apego às metodologias 
ine昀椀cazes e estejamos aberto a (re)aprender. Use 
a sua liberdade e a capacidade cognitiva como 
instrumentos empreendedores, faça a sua parte 
e auxilie a quem precisa das suas potencialida-
des. Vamos nos ajudar e revolucionar a vida das 
pessoas para um futuro melhor.
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Como ter uma gestão digital de alta
performance nas empresas contábeis

A e昀椀cácia é a palavra-chave de todo o negócio de 
sucesso atual; lembre-se das empresas que você 
mais admira. Não há dúvidas de que todas elas 
contam com uma gestão de alt a per for mance. 
Essa é uma linha de administração que vem ga-
nhando cada vez mais adeptos, em um cenário 
em que não somente a inovação de produtos e 
serviços importa. É preciso pensar além. É pre-
ciso 昀氀exibilizar, digitalizar e humanizar.

O mais legal é que essa é uma premissa que 
pode ser aplicada em toda e qualquer empresa, 
independente do porte e do segmento. Para os 
escritórios contábeis não seria diferente. Con-
tudo, como tudo na vida, não existe receita de 
bolo ou fórmula de sucesso. Existem caminhos 
que podem ser priorizados e observados com 
atenção, rumo à melhor performance do seu 
time e/ou empresa.

PLANEJAMENTO

Ter um planejamento, considerando os as-
pectos táticos, operacionais e estratégicos, é 
essencial em toda e qualquer transformação. 
Analisar com cuidado o cenário atual, reconhe-

cer as suas forças, entender quais são os pontos 
de melhoria, traçar ações e delimitar objetivos 
é apenas o começo de tudo. Outro ponto muito 
importante é de昀椀nir um propósito.

Pense no seu propósito como algo maior, algo 
que pode parecer até um sonho aos olhos dos 
outros, mas que incentive você e a sua empre-
sa todos os dias. Basicamente, como você quer 
impactar o mundo ao seu redor?

PROCESSOS

Avaliar todos os processos que fazem parte da 
empresa contábil é fundamental para promover, 
de fato, uma gestão de alto impacto. Isso é ne-
cessário, porque boa parte do investimento de 
tempo e dinheiro, geralmente, 昀椀ca “presa” em 
etapas morosas, complexas e sujeitas ao erro.

Escolha os procedimentos prioritários do seu 
escritório e desenhe cada estágio, pensando 
em ferramentas e pessoas envolvidas. Essa é 
uma excelente maneira de clarear as ideias e 
estimular a criatividade e a melhoria. Como 
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objetivos principais, podemos considerar não 
só a experiência do cliente que está na pon-
ta, mas, também, o desempenho e a satisfação 
dos pro昀椀ssionais envolvidos.

É claro que apenas reconstruir processos e 
aplicá-los não basta. É preciso ter um monito-
ramento contínuo das métricas de resultado, 
buscando sempre a melhoria contínua.

TECNOLOGIA

É comum, ainda, ouvirmos, no contexto da 
Contabilidade, a máxima “os robôs vão rou-
bar o meu trabalho”. Isso não é para menos: o 
uso da tecnologia tem ganhado cada vez mais 
força nas empresas contábeis e tem automa-
tizado cada vez mais tarefas. Contudo, basta 
uma mudança no olhar para perceber que essa 
tendência pode ser ótima para todos os lados 
- para empresários contábeis, pro昀椀ssionais da 
contabilidade e para os clientes.

Perceber a digitalização como aliada no proces-
so de gestão e de oferta de serviços é essencial. 
A tecnologia apaga a existência de retrabalho e 
procedimentos repetitivos (algo que costuma 
onerar cerca de 70% do tempo). A tecnologia faz 
a sua parte, para que os seres humanos possam 
fazer a parte deles: pensar estrategicamente, 
relacionar-se e entregar valor.

A transformação digital em uma empresa con-
tábil mostra um enorme potencial de evoluir 
times em termos pro昀椀ssionais. Atribuições 
antes delegadas às analistas, por exemplo, li-
beram esses cargos para funções mais estra-
tégicas, promovendo o crescimento de carrei-
ra e uma aproximação do papel consultivo da 
contabilidade. Já para o empresário contábil, a 
tecnologia é uma grande aliada da escalabili-
dade, à medida que permite mais agilidade de 
entrega e novas oportunidades de negócio.

Nem é preciso dizer que o cliente é outro gran-
de bene昀椀ciado de toda a mudança tecnológica. 
O valor entregue no serviço, que vai muito além 
dos relatórios e das guias de pagamento, gera re-
tenção e 昀椀delização (além de indicações, claro).

Nos processos você pode eleger quais ferra-
mentas ou aparatos tecnológicos trazem mais 
velocidade, qualidade, sustentabilidade e agili-

dade para as suas ofertas de serviço.

PESSOAS

Como é possível perceber, as pessoas são a 
base de tudo e não é à toa que são destaque 
em todas as fases citadas. A implementação de 
uma gestão de alta performance está baseada, 
sem dúvidas, nos pro昀椀ssionais que compõem 
uma empresa contábil - na estruturação de 
equipes, na contratação de pro昀椀ssionais, na 
posição de liderança e no relacionamento diá-
rio. São as pessoas que realmente promovem o 
impacto (seja positivo, seja negativo).

Humanizar a gestão envolve tanto o lado in-
terno quanto o lado externo da organização. 
Se considerarmos o nosso público-alvo, como 
clientes ou futuros clientes, precisamos apri-
morar toda a sua experiência - desde os está-
gios de aproximação e contratação até a uti-
lização dos serviços e expansão de contratos. 
Estabelece-se junto à sua equipe jornadas de 
aquisição e uso. Analise com cuidado as suas 
comunicações, canais utilizados, discursos 
de convencimento, periodicidade de contato, 
dentre outros fatores. Pense em como você 
gostaria de ser atendido e projete como fazer. 
A personalização é sempre um ótimo caminho.

É claro que, do lado de dentro, a gestão de pes-
soas baseada em uma cultura organizacional é 
o alicerce. Ao aprimorar a administração de um 
negócio contábil, focando na alta performan-
ce, a consequência é motivar e engajar todos 
os pro昀椀ssionais. Não se esqueça: seja exemplo, 
trabalhe junto, identi昀椀que problemas, promo-
va a transparência e celebre conquistas.
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Já pensou em “mergulhar” no empreendedo-
rismo? Antes de qualquer coisa, vale ressal-
tar que não existe fórmulas prontas e nem 
livro com passo a passo para o sucesso. En-
tretanto, as leituras e dicas sobre empreen-
dedorismo podem ser adaptados ao seu per-
昀椀l empreendedor na busca dos resultados 
satisfatórios.

Seja em um projeto pessoal ou de negócio, po-
demos entender que o empreendedorismo é 
a capacidade de materializar uma ideia, gerir 
esse projeto, buscar inovações e encaminhar 
melhorias para a sua continuidade. O empre-
endedor identi昀椀ca problemas e busca solu-
ções com assertividades para a criação de algo 
satisfatório e que possa gerar impactos posi-
tivos. Nessa perspectiva é que enxergamos, 
nesse formato, habilidades empreendedoras 
que precisam estar ligadas a um per昀椀l, em que, 
no exercício pontual, possa-se evidenciar uma 
criação de oportunidades e soluções inovado-
ras. A forma de agir no empreendedorismo é 
muito mais além do que se imagina, pois se ca-
racteriza pela criatividade, inovação, solução 
de problemas e estratégias.

No Brasil, o empreendedorismo tem crescido 
nos últimos anos em virtude da necessidade 
da relocação dos recém-desempregados no 
mercado de trabalho e pelas novas perspecti-
vas proporcionadas por empreender quando 
o indivíduo destaca um per昀椀l que aproveita as 
novas oportunidades no âmbito dos negócios. 
O empreendedor não se acomoda e nem 昀椀ca 
no conforto da realidade, mas é aquele que so-
nha e vai em busca da sua realização. A prática 
de novas ideias no empreendedorismo refor-
ça a necessidade do empreendedor criativo e 
que muda ambientes, além de ser capaz de in-
昀氀uenciar e transformar crises em aprendizados 
e oportunidades. Segundo dados do SEBRAE, 
até o 昀椀nal de 2019, 61,8% dos empreendedores 
abriram o próprio negócio, porque identi昀椀ca-
ram uma oportunidade. O dado é o maior desde 
2014, quando atingiu a marca de 70,6%.

Aproveitar as crises e transformá-las em 
oportunidades já está se tornando cada vez 
mais comum pelas viabilidades com o uso da 
tecnologia e as diferentes formas de formali-
zação para conduzir o seu negócio. Nesse sen-
tido, o empreendedorismo se fortalece com o 

Empreendedor e empreendedorismo:

Momentos e oportunidades

DIÁLOGO CONTÁBIL - REVISTA TÉCNICA

12



aumento do número de pessoas aproveitan-
do esse espaço. Entretanto, nem todos têm o 
per昀椀l empreendedor para a alavancagem do 
negócio. Adequando-se ao novo cenário tec-
nológico das novas gerações, percebe-se, no 
Brasil, um crescimento do número de jovens 
empreendendo, pelo interesse em novos mo-
delos, no intuito de criar soluções diferencia-
das no mercado.

O mundo empreendedor requer característi-
cas especí昀椀cas para o indivíduo, no qual alguns 
nascem com esse per昀椀l e outros se fortalecem 
ao longo da vida por experiências e estudos. O 
empreendedor sabe criar expectativas sem se 
surpreender qual seja o resultado e tem auto-
con昀椀ança, porque precisa acreditar nas deci-
sões e assumir as consequências. Ademais, ele 
precisa ser motivado, ao ponto de persistir no 
projeto e saber mudar o formato com humilda-
de, a 昀椀m de chegar ao seu objetivo e ter coragem 
de enfrentar as di昀椀culdades e adversidades que 
são naturais no cenário do empreendedorismo. 
O assunto em discussão é relevante quando há 
uma re昀氀exão na sua prática, pois quando se 
possui as características sinalizadas anterior-
mente, pode-se associar a um projeto de quali-
dade para um empreendimento.

A organização e a estratégia de planejamento 
deverão ser o forte do per昀椀l empreendedor. 
Escolher a atividade que será desenvolvida é 
fundamental e esse direcionamento não deve-
rá ser de forma aleatória, mas sim com enten-
dimento do fazer bem, com conhecimento te-
órico-prático do que se pretende desenvolver. 
Esse desenvolvimento precisa ser evidenciado 
com um diferencial, a 昀椀m de obter um desta-
que no seu início, com o intuito de consolidar 
o que se propõe. Dessa forma, pensar no esca-
lonamento é essencial para expandir o negó-
cio e obter resultados. A depender do forma-
to (mantendo os custos 昀椀xos, aumentando os 
custos variáveis e formando preços com pro-
priedade, que permita concorrer no mercado 
com intensidade), uma alavancagem será ine-
vitável com esse modelo de negócio.

O empreendedor precisa estar por dentro das 
novidades do mercado e, principalmente, so-
bre as temáticas e as tendências do negócio 
empreendido. A atualização e a interação com 

os mais experientes pode ajudar no seu pro-
cesso de seleção, do que se deve manter no 
projeto para a continuidade do empreendi-
mento, assim como o que deverá excluir para 
dar espeço a novos formatos, com a 昀椀nalidade 
de atender a “dor” do consumidor nesse pro-
cesso atual que, mesmo com qualidade no de-
senvolvimento das atividades, estratégias são 
necessárias para a 昀椀delização do cliente, pois 
variáveis são estabelecidas a todo instante para 
métricas de avaliação, independentemente do 
ramo e do que esteja oferecendo.
 
Entender como os concorrentes empreendem 
também é importante. As tendências servem 
de parâmetro para inovações e desenvolvi-
mentos de diferenciais competitivos, den-
tro do segmento escolhido para empreender. 
Uma visão holística se faz necessária, para que 
o empreendimento possa sempre se adequar à 
realidade e às mudanças de cenários, criando 
margem de crescimento orgânico do negócio 
empresarial. O per昀椀l empreendedor tem a ca-
pacidade de manter o foco nos seus objetivos, 
fazendo com que toda a ação seja pautada para 
o desenvolvimento do empreendimento, iden-
ti昀椀cando oportunidades, para transformá-las 
em um negócio lucrativo.

Para aqueles que estão iniciando nessa jornada 
empreendedora, a sugestão é planejar e focar 
nessa organização, a 昀椀m de executar, acompa-
nhar e avaliar o seu planejamento. O controle 
desse processo é fundamental para estabele-
cer uma base para alcançar os seus objetivos na 
jornada do empreendedorismo. Esse processo 
de transformar sonho em realidade necessita 
de iniciativa, vontade e habilidade para agir no 
negócio com criatividade e inovação, buscando 
novas oportunidades no caminho dessa reali-
zação, pois os desa昀椀os são frequentes, com ad-
versidades no cenário interno e externo.

Para quem já tem um negócio, se aprofundar 
no empreendedorismo nos tempos atuais pode 
trazer excelentes resultados. Estão equivoca-
dos aqueles que pensam que o empreendedo-
rismo signi昀椀ca apenas o surgimento de novos 
negócios. O empreendedorismo também atua 
dentro das empresas já constituídas, indepen-
dentemente do seu tempo de vida e, nesses 
casos, conhecemos como empreendedorismo 
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corporativo. Assim, a empresa já estabelecida 
no mercado é o foco. Os donos das empresas, 
diretores ou colaboradores podem ser pro-
tagonistas nas in昀氀uências para o aperfeiçoa-
mento das atividades, para obter uma maior 
rentabilidade e viabilidades de crescimento 
da entidade. Diante disso, novas propostas 
podem surgir na criação de setores, customi-
zações e/ou mudanças de formatos, com um 
único pensamento, destacar o sentimento do 
empreendedorismo na prática, buscando ino-
vações para atender o mercado com respon-
sabilidade e, ao mesmo tempo, seguindo no 
昀氀uxo positivo do setor.

Nesse momento de pandemia em 2020, dados 
evidenciam que, aproximadamente, 40% do total 
de brasileiros em idade produtiva, desenvolvem 
algum tipo de atividade que pode ser conside-
rada de micro ou pequena empresa, o que re-

presenta cerca de 52 milhões de pessoas. Sendo 
assim, veri昀椀ca-se que o brasileiro pode adquirir 
conhecimento para o empreendedorismo e se 
adequar a uma realidade que cresce a cada dia.

Proatividade, criatividade, visão em longo pra-
zo, resiliência e positividade. Essas caracte-
rísticas são consideradas comuns e possíveis. 
Assim, você tem a oportunidade de aplicar o 
empreendedorismo no seu projeto de vida, 
para se preparar para ser um empreendedor 
de sucesso. Para ser um bom empreendedor 
não é preciso ter muito dinheiro e nem ter a 
predisposição no DNA, mas sim dedicação e 
disciplina para estudar e associar a sua vonta-
de com as características supracitadas, a 昀椀m 
de veri昀椀car se o seu per昀椀l pode ser direcio-
nado para o empreendedorismo que irá exigir 
um preparo mental, pois empreender está na 
mentalidade, na maneira de pensar e de agir.  
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Planos plurianuais e sua estrutura:
um estudo das capitais dos estados da região 
nordeste do brasil e os requisitos identi昀椀cados 
em sua base estratégica e programática

RESUMO

O objetivo desta pesquisa é apresentar uma estrutura mínima do Plano Plurianual, a partir das 
referências literárias existentes e normativos vigentes no Brasil e analisar o nível de concor-
dância das capitais dos Estados da região Nordeste do Brasil à citada estrutura no ciclo orça-
mentário de 2018 a 2021. Para tanto, foi adotado, como metodologia, uma pesquisa exploratória 
de caráter descritivo, realizada através da análise de conteúdo, utilizando como método de 
pesquisa a abordagem quali-quanti. A coleta de dados das informações contidas nos Planos 
Plurianuais foi realizada através de um check-list aplicado com base numa escala de Likert de 
05 (cinco) pontos, considerando a método proposto por Pereira (2017). Os resultados em rela-
ção ao Índice de Atendimento à Base Estratégica inferiram que as capitais com mais adequa-
ções foram Fortaleza e São Luís, enquanto a respeito do Índice de Atendimento à Base Progra-
mática demonstrou que juntamente com a última capital mencionada, Salvador foi o destaque. 
Sendo também, ambos, os municípios mais bem colocados, e, portanto, com o número maior 
de adequações no ranking 昀椀nal.

Palavr as- chave: Plano Plurianual. Gestão pública. Nordeste do Brasil. Orçamento público

1. INTRODUÇÃO

1.1. Contextualização e Formulação do                
Problema de Pesquisa

Em qualquer processo de gestão a primeira 
etapa a ser pensada é a do planejamento, pois 
é através dele que serão traçados estratégias 
e objetivos a serem alcançados. Nas entidades 
públicas o planejamento é uma determinação 
legal a昀椀m de aplicar recursos e executar polí-
ticas públicas demandadas pela sociedade ao 
menor custo possível, por meio de uma gestão 
昀椀scal responsável.

Atrelado ao planejamento, a Constituição Fe-
deral de 1988 em seu art. 165, §1º, 昀椀xa a hie-
rarquia do ciclo orçamentário composto pelo 
Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) e a Lei de Orçamento Anu-
al (LOA), sendo o Poder Executivo responsável 
pela sua elaboração nas esferas da União, dos 
Estados e dos Municípios, cuja e昀椀cácia se dá 
com a aprovação dos respectivos parlamentos.

A Constituição Federal atribuiu ao PPA um pa-
pel central de organização de ação do Estado, 
uma vez que submete a elaboração dos demais 
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documentos de planejamento e orçamento as 
suas disposições. O PPA é o instrumento de 
maior relevância na estrutura de planejamen-
to e deve servir de base para a elaboração da 
LDO e da LOA.

O PPA é de昀椀nido como um programa de tra-
balho elaborado pelo Executivo para ser rea-
lizado no período de um mandato político, a 
ser contado a partir do exercício 昀椀nanceiro 
seguinte a posse, alcançando o primeiro exer-
cício 昀椀nanceiro do próximo mandato.

O Projeto de Lei do Senado nº 229 de 2009 
(complementar), apelidada de “Lei de Qualida-
de Fiscal”, estabelece normas para a elabora-
ção do PPA. Foi aprovado pelo Senado Federal 
Brasileiro no dia 21 de junho de 2016 e, enca-
minhada para a Câmara dos Deputados Fede-
rais onde se encontra até a presente data.

O manual de elaboração dos Planos Pluria-
nuais para os Municípios, conforme o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) (Vainer; Albuquerque; Garson, 
2005), busca orientar os municípios brasilei-
ros com a apresentação de elementos funda-
mentais que devem constar nos seus Planos 
Plurianuais.

Existem obstáculos que impedem aos muni-
cípios brasileiros de elaborarem um modelo 
e昀椀ciente de planejamento criado pela Consti-
tuição Federal de 1988, principalmente pela au-
sência de uma Lei Complementar que controle 
o PPA. Diante dessas insu昀椀ciências existentes, 
a questão a ser respondida é: qual o nível (po-
sição) de convergência de boas práticas na es-
truturação de Planos Plurianuais, legalmente 
aprovados para as capitais dos Estados da re-
gião Nordeste do Brasil, no período 2018 a 2021?

1.2. Objetivos e Justi昀椀cativa da Pesquisa
A presente pesquisa tem por objetivo princi-
pal apresentar uma estrutura mínima de PPA, 
a partir das referências literárias existentes 
e normativos vigentes no Brasil e, em segui-
da, analisar o nível de concordância das capi-
tais dos Estados da região Nordeste do Brasil 
à citada estrutura no ciclo orçamentário de 
2018 a 2021.

A partir do objetivo geral da pesquisa, os estudos 
podem responder tópicos mais especí昀椀cos como:

a) Identi昀椀car os requisitos da base estra-
tégica e programática predominantes nos 
PPA’s aprovados para os Estados da região 
Nordeste nos períodos de 2018 a 2021.
b) Montar um ranking dos PPA’s das capitais 
no total de seus requisitos e bases convergi-
das com a estrutura sugerida.
c) Comparar os dados obtidos da pesquisa 
atual com as informações acerca das capi-
tais dos estados nordestinos disponíveis na 
pesquisa de Pereira (2017), veri昀椀cando as 
modi昀椀cações, aumento e reduções na quali-
dade das informações publicadas nos PPA’s.

Este estudo se justi昀椀ca por apresentar em uma 
estrutura mínima a ligação de requisitos nos 
Planos Plurianuais diante das propostas exis-
tentes no Projeto de Lei nº 229 de 2009, no 
manual para elaboração dos Planos Plurianuais 
dos Municípios, acrescidos de alguns autores e 
pesquisadores. A pesquisa se propõe a discutir 
um ponto de partida para a avaliação do PPA 
quando da sua elaboração/construção, este 
como ato legal e de agrupamento das estraté-
gias e programas do governo municipal, com 
foco nas nos Estados do Nordeste do Brasil.

Dentre as contribuições está a ampliação da 
pesquisa realizada no trabalho de Pereira (2017), 
ao qual espera-se despertar pro昀椀ssionais, pes-
quisadores, agentes políticos e legisladores da 
área pública sobre a necessidade de empreen-
der esforços no sentido de que o PPA não seja 
tratado apenas atender exigências legais, mas 
sim como uma ferramenta de planejamento 
estratégico, alinhada com a ciência adminis-
trativa e com grande potencial de contribuição 
à e昀椀ciência, e昀椀cácia e efetividade na gestão e 
execução das ações governamentais.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. Processo Orçamentário no Brasil                                
e o Plano Plurianual

Quando a Constituição Federal de 1998, ins-
tituiu os municípios como membros da Fede-
ração, introduziu novos instrumentos legais 
para regulamentar o processo orçamentário 
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federal, inserindo três peças obrigatórias: o 
Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual 
(LOA). (CAVALCANTE, 2007).

Giacomoni (2004) aponta que o país é inovador 
em relação ao planejamento público e indica 
que desde a criação da Lei nº 4.320/64 até a 
Constituição de 1988, o Brasil obteve benefícios 
na elaboração do seu processo orçamentário, 
sofrendo uma importante ampliação com a vi-
gência da Lei Complementar nº 101, de 2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF).

Para Azevedo e Aquino (2016), com a vigência 
da LRF surgem de昀椀nições e exigências que são 
necessárias para a elaborar o PPA e a LDO, o 
que amplia a necessidade de melhorar as me-
todologias de elaboração do plano estratégico 
(PPA) que se baseiam as demais peças, visto 
que em virtude da falta de regulamentação 
legal, os municípios brasileiros não adotaram 
inicialmente os instrumentos de planejamento 
da forma que deveriam.

A LRF controla os aspectos orçamentários 
desde a sua elaboração, através de ação pla-
nejada e transparente. Com isso os municí-
pios foram obrigados a adaptar-se ao cumpri-
mento de elaboração do PPA, como já faziam 
a União, os Estados e os grandes municípios. 
(COSTA, 2008)

Cavalcante (2007) destaca que o Plano Plu-
rianual é considerado a principal ferramenta 
para a implementação do planejamento nas 
atividades governamentais de médio e longo 
prazo, possuindo um papel de coordenador 
das ações do governo federal.

2.2. O Plano Plurianual e sua regulamentação

Em 1988, a nova Constituição Federal instituiu 
o Plano Plurianual, determinando que esse 
plano contivesse os seguintes elementos: 

Art. 165, §1° A lei que instituir o plano 
plurianual estabelecerá, de forma regio-
nalizada, as diretrizes, objetivos e metas 
da administração pública federal para as 
despesas de capital e outras delas de-
correntes e para as relativas aos progra-
mas de duração continuada.

O dispositivo constitucional não apresenta de 
forma direta uma de昀椀nição do que seja o Plano 
Plurianual. A de昀椀nição, conceitos, organização, 
elaboração e execução deverão contar na lei ge-
ral das 昀椀nanças públicas, ainda pendente de vo-
tação pelo Congresso Nacional. (SANTOS, 2015).

O Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico Social (BNDES) publicou em 2001, a 
primeira edição do manual de elaboração dos 
Planos Plurianuais para os municípios, reedi-
tado no ano de 2005, com o objetivo de orien-
tar os municípios brasileiros na elaboração do 
PPA, para atender a Lei Complementar nº 101 
de 2000, onde a União prestaria assistência 
técnica de cooperação 昀椀nanceira aos Municí-
pios para a modernizar as respectivas admi-
nistrações tributária, 昀椀nanceira, patrimonial 
e previdenciária. Essa assistência consistiria 
em desenvolvimento de recursos humanos e 
transferência de tecnologia.

O manual do BNDES, segundo (Vainer; Albu-
querque e Garson 2005), reúne sugestões de 
requisitos a serem observados no momen-
to da elaboração do Plano Plurianual, tendo 
sido publicado simultâneo à vigência da LRF 
e apresenta um fundamento de sua elabora-
ção a base das demais peças orçamentárias e 
de que os municípios brasileiros não têm uma 
prática usual de elaboração. Con昀椀gurar suas 
estratégias no longo prazo faz parte das estra-
tégias da União em assessorar os municípios 
na engrenagem conjunta das estratégias glo-
bais do governo.

Encontra-se em tramitação na Câmara de 
Deputados o Projeto de Lei n° 229/2009 de-
nominado “Lei de Qualidade Fiscal”, aprovado 
pelo Senado Federal e que traz como proposta 
normas gerais sobre planejamento, orçamen-
to, fundos, contabilidade, controle e avaliação 
na administração pública; alteração da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000; 
e revogação da Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964. O Projeto de Lei nº 229/2009 de昀椀ne o 
que são os objetivos e metas a serem especi昀椀-
cados no PPA, expõe textualmente a inclusão 
da terminologia de custos como parâmetros 
de medidas e desempenho para a Administra-
ção Pública (PL nº 229 de 2009, art. 11, § 2º) 
(BRASIL, 2009).
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Nesta fase de tramitação do PL nº 229, o es-
tabelecimento de requisitos mínimos à estru-
tura do PPA, permite retomar a discussão da 
teoria já tratada desde a edição do manual de 
elaboração dos PPA para os municípios (Vai-
ner; Albuquerque; Garson, 2005) e elaborar 
um modelo para a construção da peça orça-
mentária por parte dos municípios. O traba-
lho poderá contribuir ao estabelecer os fato-
res que são indispensáveis na elaboração dos 
Planos Plurianuais.

2.3. Estrutura proposta do Plano Plurianual

Após análise do Projeto de Lei nº 229 de 
2009, do manual de elaboração dos Planos 
Plurianuais (Vainer; Albuquerque; Garson, 
2005), correlacionando com o trabalho de 
Pereira (2017) foi possível identi昀椀car alguns 
requisitos que devem constar nos Planos 
Plurianuais.

A observação dos requisitos apresentados deve 
ocorrer, por parte dos gestores, no momento 
da elaboração dos PPA’s e constar na publica-
ção da peça orçamentária. A apresentação de-
昀椀ne-se em duas bases estruturantes, são elas, a 
Base Estratégica e a Base dos Programas (Vai-
ner; Albuquerque; Garson, 2005). Um Plano 
Plurianual apresenta-se dentro de uma estru-
tura padrão mínima e deve considerar os as-
pectos de atendimento social que o acolhe.

O Quadro 1 demonstra alguns requisitos que 
devem constar nos Planos Plurianuais. Vale 
ressaltar que o PPA deve ser constituído na 
sua Base Estratégica, apresentando-se de 
forma dissertativa e em sua Base Programá-
tica, com os denominados programas e suas 
respectivas ações, estes podem vir dentro de 
quadros, tabelas e/ou outras formas que o 
gestor considere pertinente para a sua com-
preensão (PEREIRA, 2017).

DIÁLOGO CONTÁBIL - REVISTA TÉCNICA

18



2.4. Requisitos da base estruturante de                 
estratégia e elaboração do Plano Plurianual

Conforme Quadro 1, a Base Estratégica, o PPA 
deve apresentar os seguintes requisi-tos, con-
forme o manual elaborado pelo BNDES (Vai-
ner; Albuquerque; Garson, 2005), o PL nº 229 
de 2009 e a literatura consultada.

Em relação aos requisitos para elaboração 
e apresentação dos programas previstos no 
PPA, a construção deve ser objetiva e 昀椀el à 
realidade regional. De acordo com o manual 
BNDES (BNDES, 2005), o Projeto de Lei nº 229 
de 2009 e os teóricos que discutem o Plano 
Plurianual. São os que seguem demonstrados 
no Quadro 2:

DIÁLOGO CONTÁBIL - REVISTA TÉCNICA

19



3. METODOLOGIA

Essa pesquisa é classi昀椀cada como explora-
tória de caráter descritivo, pois, conforme 
a昀椀rma Gil (2002), tem como seu objetivo pri-
mordial a descrição das características de de-
terminada população ou fenômeno ou, então, 
o estabelecimento de relações entre variáveis.

Quanto à abordagem, este trabalho caracteri-
za-se como qualitativo e também quantitativo, 
pois conforme Minayo e Deslandes (2007), o 
conjunto de dados quali-quanti, não se opõem, 
mas pelo contrário: se complementam.

Através do método de análise documental, que 
segundo Gil (2002) trata-se de uma técnica que 
recorre a fontes mais diversi昀椀cadas e primá-
rias, apresentando como vantagens, documen-
tos em fonte rica e estável de dados, foi reali-
zada uma busca nos Portais da Transparência 
das capitais dos 9 (nove) Estados pertencentes 
à Região Nordeste com o objetivo de veri昀椀car a 
qualidade na publicação das leis de instituição 
do Plano Plurianual, no período compreendido 
entre 2018 – 2021. A capital do Rio Grande do 
Norte (Natal) foi eliminada da amostra, pois não 
havia publicado seu PPA até o período analisa-
do, restando, portanto, 8 (oito) capitais.

A escolha dos estados do Nordeste é justi昀椀cável, pois 
3(três) das 10 (dez) maiores capitais brasileiras encon-

tram-se nesta região, no que diz respeito a quantida-
de populacional. Portanto, observa-se a necessidade 
da produção cientí昀椀ca a respeito da mesma com o 
objetivo de gerar maior transparência.

Ressalta-se que essa metodologia foi apli-
cada anteriormente por Pereira (2017), onde 
foram coletados dados dos Planos Pluria-
nuais de 24 capitais brasileiras no período 
entre 2010 – 2013 e 2014 – 2017, a partir de 
pontos apresentados no referencial teórico 
e de check-list com requisitos para analisar 
a base estratégica e programática. Portan-
to, os resultados da pesquisa realizada pelo 
autor serviram como fonte de comparação 
para a presente pesquisa.

Neste contexto, para a análise dos dados foram 
levados em consideração às técnicas e meto-
dologias na elaboração do Plano Plurianual, 
visto que não existe uma norma que obrigue 
um modelo padrão a ser cumprido.

Tal como a pesquisa de Pereira (2017), a apu-
ração foi feita pela escala de Likert o índice 
de atendimentos aos requisitos apresentados 
no Quadro 2, denominado de Índice de aten-
dimento do Plano Plurianual aos requisitos de 
boas práticas de orçamento. Para cada requi-
sito atendido foi atribuído peso de 0 a 4 con-
forme o Quadro 3.

Desta forma, o índice desejado para cada Base e Total do PPA tem seu valor máximo em 1. A 
pesquisa tratou os índices encontrados até a 4ª casa decimal, isto, por considerar que os índices 
sociais econômicos estão assim organizados.
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Em relação ao Índice de Atendimento do PPA à Base Estratégica está constituído da análise de 10 
(dez) requisitos elencados conforme o Quadro 4.

Se tratando do Índice de Atendimento do PPA à Base Programática está constituído da análise 
de 20 (vinte) requisitos, conforme o Quadro 5:
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Por 昀椀m, para identi昀椀cação do IPPA tem-se a seguinte fórmula e com computação total de acor-
do com o Quadro 6:

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1. Índice de Atendimento do PPA à Base        
Estratégica

O presente estudo objetiva veri昀椀car uma es-
trutura mínima de PPA, a partir das referên-
cias literárias existentes e normativas vigen-
tes no Brasil e, em seguida, analisar o nível de 
concordância das capitais dos Estados da re-
gião Nordeste do Brasil à citada estrutura no 
ciclo orçamentário de 2018 a 2021.

A capital do estado do Rio Grande do Norte 
não participou desta amostra, pois não foram 

encontrados, até a data da busca nos Portais 
das Transparências Municipais, a publicação 
do documento relativo ao PPA 2018-2021.

Portanto, através da apuração realizada 
considerando uma escala de Likert, onde as 
maiores quantidades possíveis de itens apre-
sentados nos Quadros quatro e cinco deve-
riam estar presente nos PPA’s analisados, foi 
distribuída no quadro abaixo um ranking das 
capitais em relação ao atendimento dos PPA’s 
a aos requisitos mínimos do Índice de Aten-
dimento do PPA à Base Estratégica, conforme 
o Quadro 7:
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Cabe observar que as capitais dos estados do 
Ceará, Maranhão e Pernambuco obtiveram uma 
proximidade alta em relação ao total 40 (quaren-
ta) de itens que deveriam estar contidos na base 
estratégica. No entanto, o município de João Pes-
soa, apresentou um índice muito abaixo do espe-
rado, ocupando a última posição no ranking.

Quanto aos índices, o maior observado foi em 
Fortaleza com 0,9250 e São Luís com 0,9000 e 
o menor, em João Pessoa, com apenas 0,2250. 
Ambos inferiores, aos índices encontrados nas 
capitais da pesquisa de Pereira (2017) que fo-
ram de 0,9500 nas cidades de Belo Horizonte 
e São Paulo e Aracaju com 0,3000 no ciclo II 
(2014-2017).

No entanto, se comparado o ciclo I (2010-2013) 
da pesquisa de Pereira (2017), os resultados atu-
ais possuem índices similares de atendimento ao 
PPA em relação à base estratégica. Na pesquisa 
comparada, Belo Horizonte e São Paulo também 
ocupavam a primeira colocação, em um total de 

37 informações com um IEPPA de 0,9250.

Contudo, o menor índice deste ciclo (referen-
te à pesquisa passada), pertencente à cidade 
de Campo Grande, possuía apenas 6 informa-
ções, com 0,1500 de IEPPA. Enquanto que a 
menor capital nordestina deste intervalo (Te-
resina) apresentou apenas 9 informações, o 
que infere um total de 0,2250, igual ao último 
colocado do presente trabalho.

A capital do Ceará, primeira colocada no 
ranking da pesquisa atual, inclusive, aumen-
tou seu índice de divulgação dessas informa-
ções discutidas em relação ao I ciclo da pes-
quisa de Pereira (2017).

Ainda em comparação com a pesquisa rea-
lizada por este autor, recortando apenas as 
capitais nordestinas do último ciclo (2014-
2017) utilizadas, podemos observar, atra-
vés do Gráfico 1, algumas atualizações nos 
PPA’s.

Observa-se que, todos os municípios da amos-
tra, exceto Fortaleza e Aracaju, em relação à 
pesquisa de Pereira (2017), diminuíram a quanti-
dade de informações em relação à Base Estraté-
gica apresentadas nos documentos analisados. 
Contudo, em relação ao ranking, considerando 
no Ciclo I (2010-2013) e no Ciclo II (2014-2017) 
de Pereira (2017), apenas as capitais nordestinas, 

nota-se que não houve modi昀椀cações na posição 
em que ocupavam os municípios de Fortaleza, 
Recife, Maceió, Teresina, Salvador e Aracaju, 
ocupando o primeiro ao sexto lugar, respectiva-
mente; ainda que tenham diminuído a quantida-
de de informações divulgadas. Ressalta-se que 
a capital da Paraíba não integrava a amostra da 
pesquisa de Pereira (2017).

DIÁLOGO CONTÁBIL - REVISTA TÉCNICA

23



4.2. Índice de Atendimento do PPA à Base  
Programática

Pereira (2017) infere que é na Base Programá-
tica que o gestor apresenta seu plano de ma-
terialização das políticas pública necessárias 
ao desenvolvimento do município. O autor 
complementa inferindo que, portanto, esta 

base deve ser alinhada com os objetivos eco-
nômicos, gestão municipal, e os ciclos orça-
mentários do PPA.

Considerando tal a昀椀rmativa, o Quadro 8 mos-
tra a situação de atendimento das capitais do 
Nordeste do período de 2018-2021.

Comparado ao Quadro 7, nota-se que ne-
nhuma capital alcançou nem mesmo 75% 
de informações divulgadas. Neste contexto, 
percebe-se que São Luís, Salvador e Fortale-
za foram às cidades com mais proximidades 
em relação ao total de itens 80 (oitenta) que 
deveriam estar inseridos nos PPA’s, ocupan-
do a primeira, segunda e terceira colocação 
do ranking com um IPPPA de 0,7375; 0,7250 e 
0,7125; respectivamente. Considerando o ex-
posto, infere-se ainda, através dos dados que 

Maceió (AL) que ocupa a última posição do 
ranking foi a capital com menor número de 
informações divulgadas.

Essas características podem ser compara-
das com os dois ciclos da pesquisa de Pereira 
(2017), considerando apenas os dados das ca-
pitais nordestinas. Portanto, o Grá昀椀co 2 de-
monstra a visão geral da variação do número 
de atendimentos as referências do Quadro 5 
em comparação com a pesquisa antecedente.
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De acordo com o Grá昀椀co 2, as capitais do 
Ceará (Fortaleza), do Estado do Pernambuco 
(Recife), do Piauí (Teresina) e da Bahia (Sal-
vador) foram se adequando no decorrer dos 
três períodos, aumentando a quantidade de 
requisitos apresentados nos seus PPA’s. Ou-
tra observação relevante é que se compara-
do o período atual, correspondente aos da-
dos desta pesquisa com o período anterior, 
indicado pelo ciclo II da pesquisa anterior, 
observa-se que todas as capitais dos esta-

dos do Nordeste melhoraram sua adequação 
as exigências.

4.3. Índice de Atendimento Geral

A partir da disponibilidade dos dados é possí-
vel alcançar as características mencionadas à 
posição das capitais em relação à base total do 
Plano Plurianual (ITPPA). Portanto, o Quadro 9 
pretende demonstrar a posição 昀椀nal das capi-
tais dos estados integrantes da região nordes-
tina do Brasil.

No ranking 昀椀nal a cidade de São Luís do Ma-
ranhão ocupou a melhor posição quanto à 
adequação das disposições informacionais 
de seu Plano Plurianual, com um ITPPA de 
0,7917. O município de Fortaleza manteve-se 
entre as primeiras colocações do ranking. As 
capitais: Maceió e João Pessoa não alcança-
ram nem mesmo 50% do total de referências 
esperadas. Sendo, portanto o penúltimo e úl-
timo da lista 昀椀nal.

Conforme o Quadro 10, correspondente ao pe-
ríodo de 2014-2017, Fortaleza foi o município 
nordestino mais bem colocado com 90 infor-
mações divulgadas, seguidas por Salvador e Te-
resina, que curiosamente, possuíram a mesma 
quantidade de informações em comparação a 
pesquisa passada. Contudo, ocorreu que no PPA 
de João Pessoa houve uma redução considerá-
vel de quase 33% na qualidade das informações 
parametrizadas com a metodologia da pesquisa.
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As capitais Recife e Aracaju, no geral, se ade-
quaram melhor as políticas dos Quadros 4 e 5 
em comparação ao último estágio da pesquisa 
anterior. Em termos percentuais, a última ca-
pital mencionada, inclusive, superou o aspec-
to da pesquisa de Pereira (2017) em quase 30%.

5. CONCLUSÃO

A pesquisa teve como objetivo identi昀椀car os 
requisitos da base estratégica e programática 
predominantes nos Planos Plurianuais (PPA’s) 
aprovados para os Estados da região Nordes-
te no período de 2018 a 2021 e comparar os 
dados obtidos com as informações acerca das 
capitais dos estados nordestinos disponíveis 
na pesquisa de Pereira (2017), veri昀椀cando as 
modi昀椀cações, aumento e reduções na quali-
dade das informações publicadas nos PPA’s.

Foram reunidos um total de 30 (trinta) re-
quisitos que são de grande importância para 
a elaboração do Plano Plurianual a partir de 
consultas ao manual de elaboração e referên-
cias literárias, tais requisitos foram divididos 
em duas bases: dez para a base estratégica e 
20 para a base programática. Essas duas ba-
ses são fundamentais para a elaboração de um 
Plano Plurianual.

Dos resultados apresentados para a base es-
tratégica pode-se perceber que as capitais 
com os índices maiores de atendimento fo-
ram Fortaleza e São Luís e em último lugar 
João Pessoa. Todos os municípios da amos-
tra, exceto Fortaleza e Aracaju, em relação à 
pesquisa anterior, diminuíram a quantidade 
de informações em relação à Base Estratégica 
apresentadas nos documentos analisados.

Em relação a base programática tem-se São 
Luís, Salvador e Fortaleza como às cidades 
com mais proximidades em relação ao total 
de itens listados. Na última posição 昀椀cou Ma-
ceió que teve o menor número de informa-
ções divulgadas. De acordo com o compara-
tivo a pesquisa anterior, as capitais do Ceará 
(Fortaleza), Pernambuco (Recife), Piauí (Tere-
sina) e Bahia (Salvador) foram se adequando 
no decorrer dos três períodos, aumentando 
a quantidade de requisitos apresentados nos 
seus PPAs.

Em relação à base total do Plano Plurianual, é 
possível alcançar as características menciona-
das à posição das capitais quanto à adequação 
das disposições informacionais de seu Plano 
Plurianual. Nesse ranking a cidade de São Luís 
do Maranhão ocupou a primeira posição, já 
João Pessoa ocupou o último lugar. Já na pes-
quisa anterior, Fortaleza ocupou o primeiro 
lugar e João pessoa último, porém na pesqui-
sa atual teve uma queda na divulgação de suas 
informações.

Conforme mencionado por Pereira (2017), essa 
pesquisa pode servir como um ponto de par-
tida para se investigar e para analisar outras 
particularidades existentes na elaboração de 
um Plano Plurianual (PPA).

REFERÊNCIAS

ANDRADE, Nilton de Aquino. Contabilidade 
Pública na Gestão Municipal. São Paulo: Atlas, 
2012.

AZEVEDO, R. R.; AQUINO, A. C. B. O planeja-
mento em municípios de pequeno porte em 
São Paulo. Revista de Contabilidade e Organi-
zações, v. 10, n. 26, p. 6376, 2016.

BRASIL. Constituição da República Federati-
va do Brasil. Texto constitucional promulgado 
em 5 de outubro de 1988, com as alterações 
adotadas pelas Emendas Constitucionais n. 
1/1992 a 56/2007 e pelas Emendas Constitu-
cionais de Revisão n. 1 a 6/1994. Diário O昀椀-
cial [da] República Federativa do Brasil. 29. ed. 
Brasília: Câmara dos Deputados, Coordenação 
de Publicações, 2008.

BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000. Estabelece normas de 昀椀nanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão 昀椀scal e dá outras providências. Diá-
rio O昀椀cial [da] República Federativa do Brasil. 
Brasília: Senado Federal, 4 maio 2000. Dispo-
nível em: <www.senado.gov.br>. Acesso em: 
27/07/2018.

BRASIL. Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011 
– Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Lei 
de Acesso à Informação. Disponível em: <www.
senado.gov.br>. Acesso em: 07/08/2018.
BRASIL. Projeto de Lei do Senado n° 229, de 

DIÁLOGO CONTÁBIL - REVISTA TÉCNICA

26



2009. Lei da Qualidade Fiscal. Brasília: Se-nado 
Federal, 2009. Disponível em: <https://www25.
senado.leg.br/web/atividade/materias /-/
materia/91341>. Acesso em: 31/07/2018.

CAVALCANTE, P. L. O Plano Plurianual: resul-
tados da mais recente reforma do planejamen-
to e orçamento do Brasil. Revista do Serviço 
Público, Brasília, v. 58, n. 2, p. 129-150,abr./jun. 
2007.

COSTA, J. F. Re昀氀exos da Lei de Responsabili-
dade Fiscal no endividamento dos Municípios 
Brasileiros. In: Congresso Conselho Federal de 
Contabilidade, 18., 2008, Belém (PA). Dispo-
nível em: <http://http://www.congressocfc.
org.br/hotsite/trabalhos_1/334>. Acesso em: 
31/07/2018.

GIACOMONI, James. Bases normativas do 
plano plurianual: análise das limi-tações de-
correntes da ausência de lei complementar. 
Revista de Administração Pública, v. 38, n. 1, 
p.79-91,2004.

Gil, A. C. (2002). Como elaborar projetos de 
pesquisa. 4 ed. São Paulo: Atlas

MINAYO, M. C. S.; DESLANDES, S. F. Pesqui-
sa social: teoria, método e criatividade. 25. Ed. 
Petrópolis: Vozes, 2007.

PAULO, L. F. A. O PPA como instrumento de 
planejamento e gestão estratégica. Revista do 
Serviço Público (RSP), Brasília, v. 41, n. 2, p. 171-
187, abr./jun. 2010.

PEREIRA, Daniel de Jesus. Planos plurianuais 
e sua estrutura: um estudo das capitais bra-
sileiras e os requisitos identi昀椀cados em sua 
base estratégica e programática. Dissertação. 
Fundação Instituto Capixaba de Pesquisas em 
Contabilidade, Economia e Finanças – FUCA-
PE. Vitória, ES, 2017.

QUINTANA, Alexandre Costa. Contabilidade 
Pública: de acordo com as novas Normas Bra-
sileiras de Contabilidade aplicadas ao setor 
público e a Lei de Responsabilidade Fiscal. São 
Paulo: Atlas, 2011.

SANTOS, Rita de Cássia. Plano plurianual e or-
çamento público. Rev. Ampl. Florianópolis. 3. 
ed. Departamento de Ciências da Administra-
ção / UFSC; [Brasília]: CAPES: UAB, 2015.

VAINER, Ari; ALBUQUERQUE, Josélia; GAR-
SON, Sol. Manual de elaboração do PPA: o passo 
a passo da elaboração do PPA para municípios. 
2. ed. Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico Social, 2005.

DIÁLOGO CONTÁBIL - REVISTA TÉCNICA

27



Ações e impactos da lei 8.313/91 no desen-
volvimento econômico e social do munícipio 
de feira de santana:  doações a projetos cultu-
rais e deduções do imposto de renda

RESUMO

O objetivo deste estudo foi investigar os motivos que impulsionam as empresas incentivado-
ras do município de Feira de Santana a direcionarem parte dos seus impostos para doações a 
projetos culturais, conforme a Lei 8.313/91. Assim, essa pesquisa se classi昀椀ca como descritiva, 
com caráter qualitativo e quantitativo. Ademais serão utilizados procedimentos bibliográ昀椀cos, 
especi昀椀camente artigos, cujos temas se referem à Responsabilidade Social e Incentivos Fiscais. 
Para a coleta de dados foram aplicados questionários a seis empresas doadoras. Obteve-se, na 
análise dos resultados, que a principal razão para as doações é a redução da carga tributária de 
maneira simples e legalizada, seguido da possibilidade de obter retorno publicitário e garantir 
uma estratégia de gestão corporativa, ao obter o reconhecimento da função social da empresa. 
Identi昀椀cou-se que a maior parte dos respondentes reconhece a importância do contador no 
decorrer dos projetos, desde o incentivo à doação até o efetivo 昀椀m da declaração do imposto 
de renda, bem como sabem a importância dos incentivos 昀椀scais aplicados à cultura, tanto no 
ambiente externo ao se posicionar para os clientes e sociedade em geral, como no ambiente 
interno, mostrando aos seus funcionários que possuem uma gestão corporativa socialmente 
responsável. Com a realização desta pesquisa foi possível delimitar, conceitualmente, o impac-
to que essas doações possuem na sociedade, pois, a cultura de um país pode ser usada para 
incentivar o desenvolvimento econômico justo e sustentável, além de ser estratégicas na pro-
moção de inclusão social, trabalho, emprego e renda.

Palavr as- chave: Lei Rouanet. Incentivos Fiscais. Imposto de Renda.

1. INTRODUÇÃO

O desenvolvimento econômico de uma região 
depende de diversos fatores, sobretudo, da 
quali昀椀cação pro昀椀ssional, especialização dos 
setores de atividades econômicas e dos que-
sitos: política, gestão e economia.

Para os municípios, sobretudo os situados 
nas regiões não metropolitanas, o alinha-

mento desses fatores é ainda mais circuns-
tancial, pois, devido à quantidade popula-
cional, atrelada à pouca especialização e 
questões geográ昀椀cas e sociais, a demanda 
de mercado e oferta de trabalho se torna 
menos abundante.

Elucidando o contexto, têm-se como alvo para o 
presente trabalho, a cidade de Feira de Santana, 
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município do interior baiano, que possui uma lo-
calização teoricamente próxima à capital, Salva-
dor, aproximadamente 110 km, e uma população 
estimada, segundo o Instituto Brasileiro de Geo-
gra昀椀a e Estatística (2018), de 609.913 habitantes.

O município também possui uma posição geo-
grá昀椀ca privilegiada, polo industrial com gran-
des empresas, comércio ávido e caracterís-
ticas culturais marcantes. Conforme Morais 
(2014), nas transformações ocorridas entre as 
décadas de 50 e 80, tanto no âmbito desenvol-
vimentista quanto cultural, a cidade passou a 
contar com companhias de teatros, cinemas, 
museus e associações artísticas.

Atualmente, Feira de Santana conta com três 
centros de cultura públicos: o Centro de Cul-
tura Amélio Amorim, o Centro Universitário de 
Cultura e Arte e o Centro de Cultura Maestro 
Miro, que fornecem cursos de formação artís-
tica e projetos em longo prazo para resgate e 
valorização de práticas e expressões culturais. 
Para tanto, com o objetivo de incentivar as ati-
vidades culturais, foi criada, em 1991, a Lei nº 
8.313, conhecida popularmente como Lei Rou-
anet (em homenagem a Sérgio Paulo Rouanet, 
criador e secretário de cultura daquele deter-
minado período).

No seu artigo 18, a Lei Nº 8.313, de 23 de de-
zembro de 1991, estabelece que, para incenti-
var as atividades culturais, a União faculta às 
pessoas (físicas e jurídicas), a opção pela des-
tinação de parte das parcelas de Imposto de 
Renda, a atividades e projetos culturais, a títu-
lo de doações e patrocínios, sendo permitida, 
pela Lei, a dedução legal no Imposto de Ren-
da, desde que tais projetos sejam elencados e 
aprovados pelo Ministério da Cultura.

Segundo as normativas do Ministério da Cul-
tura, qualquer pessoa física pode doar até 6% 
do valor devido ao IR, enquanto para pessoas 
jurídicas o valor é de até 4%. O órgão infere 
que, em 2017, por exemplo, os projetos conse-
guiram arrecadar R$ 1,156 bilhões.

Diante do exposto, essa pesquisa se limita a ana-
lisar as ações e os impactos da Lei 8.313/91 e os 
recursos provenientes da dedução do imposto 

de renda destinados a projetos culturais no de-
senvolvimento econômico e social do munícipio 
de Feira de Santana.

Tem-se como questionamento base investigar 
quais os motivos que impulsionam as empre-
sas incentivadoras do município de Feira de 
Santana a direcionarem parte dos seus impos-
tos devidos em doações a projetos culturais 
conforme a Lei 8.313/91.

O Objetivo geral investiga os motivos que im-
pulsionam as empresas incentivadoras do mu-
nicípio de Feira de Santana a direcionarem 
parte dos seus impostos devidos em doações 
a projetos culturais conforme a Lei 8.313/91. 

As questões especí昀椀cas se baseiam em anali-
sar as políticas atuais de desenvolvimento so-
ciocultural do município de Feira de Santana; 
os benefícios socioeconômicos dos incenti-
vos 昀椀scais para o munícipio em longo prazo; 
o impacto socioeconômico para os doadores, 
além de evidenciar a importância do contador 
na transparência dos projetos e propor ações 
destinadas à divulgação do uso dessa lei junto 
a doadores.

Acredita-se na relevância deste tema, pois, 
para Pinheiro (2018), os incentivos 昀椀scais e a 
dedução do imposto de renda impulsionam o 
desenvolvimento social ao proporcionarem a 
facilidade de acesso à cultura e à diversidade. 

Além disso, fomenta-se a economia, pois, ao 
se estimular o segmento cultural, geram-se 
mais empregos e renda, ao pro昀椀ssionalizar os 
agentes que nele atuam. Empresas do setor 
cultural e incentivo às festas populares têm 
enorme potencial para gerar postos de traba-
lhos diretos e indiretos. Conforme o Ministé-
rio da Cultura (2009), no Brasil, em 2009, 320 
mil empresas trabalhavam com produção cul-
tural (quase 6% do total de empresas no país), 
que geravam cerca de 3,7 milhões de postos de 
trabalho (8,5% do total).

Ademais, como a contabilidade está atrelada 
intimamente ao estudo do Imposto de Ren-
da e aos seus incentivos 昀椀scais, este trabalho 
também se justi昀椀ca na tentativa de elucidar a 
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motivação dessas empresas ao realizarem es-
sas doações, além de fomentar o estímulo às 
doações ao trazer novos dados e perspectivas 
para o assunto, sob a ótica do Município de 
Feira de Santana, demonstrando que a conta-
bilidade tem papel fundamental no desenvol-
vimento econômico, social e cultural.

Desse modo, Schwartz (2004) ressalta, ainda, 
que a contabilidade é vista como uma ciência 
social, que sempre esteve vinculada, inclusive, 
à história da civilização, sendo, dessa forma, 
impossível dissociar a prática contábil dos in-
teresses da sociedade.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. Histórico dos Incentivos Fiscais no Brasil

Consoante Sarreta (2016), o direito de acesso 
à cultura deve ser entendido como um direi-
to fundamental, assegurado pela Constitui-
ção Federal e fundamental para a construção 
dos indivíduos. Para se valer dos incentivos 
昀椀scais federais, cujas deduções são feitas 
a partir do Imposto de Renda, as empresas 
precisam ser, necessariamente, tributadas 
com base no lucro real. Para utilizar uma lei 
federal, como a Rouanet ou a do Esporte, é 
necessária a retirada de uma certidão nega-
tiva de débito junto à Receita Federal, com 
o objetivo de comprovar que a doadora está 
em dia com o Fisco.

Rego (2018) ressalta que a renúncia 昀椀scal via Lei 
Rouanet responde por grande parte dos inves-
timentos do Ministério da Cultura. Em 2017, o 
Brasil deixou de recolher 1,18 bilhão de reais 
em impostos para investir em projetos cultu-
rais, por renúncias 昀椀scais. Em 1993, quando foi 
aprovada, o valor captado foi de 21,2 mil reais. 
Em 2003, chegou a 430,8 milhões de reais. Em 
2013, foi de 1,26 bilhão de reais.

De acordo com Hemsi (2016), dentre as áre-
as abrangidas pelos incentivos 昀椀scais estão a 
cultura, a educação, o esporte ou a saúde. As 
instituições interessadas em captar recursos 
costumam procurar as empresas e oferecer 
seus projetos para que sejam incentivados. As 
pessoas jurídicas investidoras também podem 
e devem procurá-las, pelos portais de trans-
parência especí昀椀cos para a lei destinada. 

O investidor passará, então, a analisar as carac-
terísticas do projeto, tais como a quantia de re-
cursos necessários, o local onde será realizado, 
o público bene昀椀ciado e a previsão de início.

Os projetos geralmente têm um ano para cap-
tarem e, caso não consigam o valor mínimo 
para começar, podem renovar esse pedido por 
mais um ano, dependendo da lei. O investidor 
tem a opção de escolher mais de um projeto 
pela mesma lei ou, também, por leis distintas, 
desde que tenha valor su昀椀ciente de impos-
to para ser abatido e/ou que esteja disposto, 
eventualmente, a complementar com recur-
sos do seu caixa, se necessário for.

É recomendável que o investidor faça um con-
trato com a entidade ou o produtor responsá-
vel, no qual estejam estipuladas as partes, seus 
responsáveis legais e dados pessoais básicos, 
o período de execução, o tipo do benefício a 
ser oferecido (se doação ou se patrocínio) e as 
exatas contrapartidas que serão geradas para 
a pessoa jurídica.

Após essa etapa, a empresa pode efetuar o de-
pósito na conta bancária do projeto, aberta, 
normalmente, em banco público, como Caixa 
Econômica Federal ou o Banco do Brasil. Efe-
tuado o pagamento, a companhia investidora 
deve solicitar ao representante do projeto um 
recibo assinado, que contenha a descrição da 
quantia doada e a sua 昀椀nalidade.

Gomes e Mengden (2013) ressaltam que, de 
posse do recibo comprovante da doação, o do-
ador deverá guardá-lo para 昀椀ns de registro das 
informações necessárias no preenchimento da 
sua DIRPF (Declaração do Imposto sobre a Ren-
da da Pessoa Física), se pessoa física, ou DIPJ 
(Declaração do Imposto sobre a Renda da Pes-
soa Jurídica), no caso de pessoa jurídica, bem 
como conservá-lo por um determinado perío-
do, por medida de segurança, caso seja neces-
sário apresentá-lo à Receita Federal do Brasil.

Em cada projeto aprovado, diversas empresas 
são bene昀椀ciadas direta e indiretamente em 
cada cidade - redes hoteleiras, empresas de se-
gurança, serviços de limpeza, empresas alimen-
tícias, serviços de ornamentação, publicidade e 
suporte técnico, dentre outras atividades. Se-
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gundo Filho (2014), é necessária a criatividade, 
no sentido de mediar a aproximação entre os 
patrocinadores e os produtores, sobretudo nas 
regiões onde há potencial inexplorado.

2.2. Lei Rouanet: Críticas, Avanços e Desa昀椀os

De acordo com Fialho (2016), a Lei Rouanet é 
o principal instrumento legal de fomento ao 
setor cultural vigente no país. A lei estabele-
ceu o Programa Nacional de Apoio à Cultura 
(Pronac), com a 昀椀nalidade de estimular a pro-
dução, a distribuição e o acesso aos produtos 
culturais, proteger e conservar o patrimônio 
histórico e artístico e promover a difusão da 
cultura brasileira e a diversidade regional, 
dentre outras funções.

No seu art. 2°, o PRONAC se divide em: I - Fundo 
Nacional da Cultura (FNC); Fundos de Investi-
mento Cultural e Artístico (FICART) e Incentivo 
a projetos culturais. No módulo de Incentivos 
Fiscais, a União facultará às pessoas físicas ou 
jurídicas a opção pela aplicação de parcelas do 
IR, a título de doações ou patrocínios, tanto no 
apoio direto a projetos culturais apresentados 
por PF ou por PJ de natureza cultural.

No artigo 18, § 3º, da referida Lei, explica-se que 
as doações e os patrocínios na produção cultu-

ral, a que se refere o § 1°, atenderão, exclusiva-
mente, os segmentos das artes cênicas; livros 
de valor artístico, literário ou humanístico; mú-
sica erudita ou instrumental; exposições de ar-
tes visuais, doações de acervos para bibliotecas 
públicas e museus, produção de obras cinema-
tográ昀椀cas, preservação de matrimonio material 
e imaterial, dentre outros setores.

Conforme Chagas (2015), o patrocínio é a trans-
ferência de昀椀nitiva e irreversível de dinheiro 
ou serviços ou a utilização de bens móveis ou 
imóveis desse, sem a transferência de domí-
nio. O patrocinador se bene昀椀cia de estratégias 
de comunicação, assinando o patrocínio com 
a sua marca e inserindo a sua imagem associa-
da ao projeto selecionado.

Ressalta-se que a doação, por sua vez, é a 
transferência de昀椀nitiva e irreversível de di-
nheiro ou bens. Nesse caso, o investidor não 
pode se utilizar de publicidade nem exigir gra-
tuitamente parte do produto cultural (como 
ingressos gratuitos).

Coelho (2012) dispõe que, na captação de re-
cursos, poderão ser 昀椀nanciados pelos Incen-
tivos Fiscais, apenas 80% de todo o projeto, 
昀椀cando os 20% restantes a cargo do propo-
nente, conforme tabela abaixo.

Apesar de ser alvo de muitas críticas, a Lei Rou-
anet já bene昀椀ciou artistas de renome e grandes 
e rentáveis atrações culturais, como musicais 
de origem estrangeira, bem como bene昀椀cia es-
paços culturais privados ou fundações.

Consoante com isso, Oliveira e Fernandes 
(2017) citam que os pequenos produtores cul-
turais enfrentam grande di昀椀culdade em cap-

tar recursos para projetos, sem aparição em 
massa ou 昀椀ns mercadológicos. Para Sá-Earp e 
Estrella (2016), a principal crítica é a atual con-
centração de recursos e doações centradas no 
Sul e Sudeste.

Além disso, essa lei é constantemente vítima 
de fraudes. Em 2017, a procuradoria acusou 32 
incentivadores e proponentes. O Grupo Belli-
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ni, principal alvo da ação, teve os seus execu-
tivos acusados pelos crimes de organização 
criminosa, estelionato contra a União e falsi-
dade ideológica. Segundo a denúncia, o grupo 
forjava execução de projetos culturais, utiliza-
va notas 昀椀scais e recibos com valores superfa-
turados ou contendo a descrição de serviços 
que não foram prestados (ESTADÃO, 2017).

Dentre as mudanças estabelecidas nos últi-
mos anos para combater a corrupção, está à 
transferência dos processos em 100% para a 
plataforma online - todos podem ser 昀椀scaliza-
dores. Além de simpli昀椀car as regras, reduzin-
do o número de artigos, e aperfeiçoar a gestão 
da Lei, o MINC reforçou a 昀椀scalização e a aná-
lise das prestações de contas. Conforme Bier e 
Cavalheiro (2015), nessa seara, o Estado é cada 
vez mais exigido pela sociedade em relação à 
transparência e à qualidade dos destinos de 
aplicação dos recursos públicos.

2.3. Imposto de renda

De acordo com a Receita Federal do Brasil 
(RFB), ao preencher a declaração, as doações 
devem ser informadas na 昀椀cha “pagamentos 
e doações efetuados”, com valores e CNPJ 
dos bene昀椀ciários. Ao 昀椀nal da declaração, o 
programa calcula, automaticamente, o im-
posto devido e mostra o “desconto” dos va-
lores doados.

Existem três formas básicas de a empresa com 
apuração pelo lucro real deduzir o investimen-
to com uso de mecanismo de incentivo 昀椀scal 
federal. De acordo com a cartilha sobre uso 
de Incentivos Fiscais (2015), podem ser: como 
despesa operacional (nesse caso, ao deduzir 
como despesa, reduz-se o lucro; por dedução 
diretamente do valor do IR devido pela pessoa 
jurídica ou por uma junção das duas formas 
anteriores).

As pessoas jurídicas devem informar sobre o 
incentivo dado, durante o seu período de apu-
ração do imposto, de acordo com o período 
escolhido pela empresa, que pode ser mensal 
(por estimativa), trimestral ou anual. O dado 
deve constar na 昀椀cha “Cálculo do Imposto de 
Renda - PJ em Geral”, em “Deduções”, e na 昀椀-
cha “Informações Gerais”.

O valor a que a empresa tem direito de resgatar do 
incentivo 昀椀scal deve ser descontado do imposto 
no mesmo ano-base em que ela o aplica no proje-
to escolhido. Sendo assim, se uma doação for feita 
em 2013, deverá constar no ano-base 2013.

No caso de apuração mensal do imposto, o va-
lor dado a um projeto num mês pode ser des-
contado na mesma competência, o abatimen-
to, no entanto, ocorre no mês subsequente ao 
depósito no projeto, no ato do recolhimento 
do tributo pela pessoa jurídica.

Portanto, se uma empresa investir no mês de 
outubro, ela descontará do seu imposto de 
outubro, o qual será recolhido por ela em no-
vembro. Na apuração trimestral é preciso fa-
zer o resgate na competência do investimento. 
Caso a empresa realize o procedimento e não 
desconte o imposto no período, não poderá 
usá-lo nos outros trimestres subsequentes.

2.4. Benefícios nas Doações

Em um ambiente competitivo, as empresas 
buscam formas céleres de se destacar e repas-
sar uma imagem transparente aos seus clien-
tes, funcionários e à comunidade em geral. Para 
Raseth (2017), a sociedade tem continuamente 
observado as questões de responsabilidade so-
cial e os clientes dão cada vez mais importância 
a esse tema ao escolher os seus parceiros.

Além disso, as empresas podem receber uma 
série de contrapartidas ao investir em um pro-
jeto, de acordo com o tipo de lei de incentivo 
escolhida. Uma delas é a possibilidade de re-
ceber ingressos de espetáculos ou shows, que 
podem ser destinados aos seus funcionários.

Outra maneira é usar a logomarca da institui-
ção nos materiais institucionais do projeto. 
Além disso, existem ONGs que ofertam a pos-
sibilidade de obtenção de Selos, que variam de 
nível de acordo com o valor doador. Os selos 
demonstram que a organização é socialmente 
responsável e faz a diferença na comunidade 
em que ela está inserida.

Em projetos como exposições cientí昀椀cas, nem 
sempre a marca é plenamente divulgada ou 
identi昀椀cada pelo público. Todavia, ocorre um 
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ganho pela oportunidade de aproximação, di-
álogo e envolvimento com pessoas de diferen-
tes per昀椀s. Segundo Rodrigues (2017), o lucro se 
expressa no patrocínio cultural e nas estraté-
gias de marketing, fortalecendo a marca, para 
conquistar novos consumidores e ampliar a 
participação no mercado.

2.5. A cultura como geradora de renda em Feira 
de Santana

Segundo o documento do Plano Municipal 
de Cultura (2014), Feira de Santana possui 03 
centros culturais, 04 museus, 05 teatros, 07 
bibliotecas, 01 arquivo público, 01 parque, 01 
Mercado de Artes, 2 cinemas e algumas praças 
com estrutura 昀椀xa de palco e camarim. A Se-
-cretaria de Cultura, Esporte e Lazer (SECEL) 
foi criada em 1995, pela Lei n° 1802, com a 昀椀-
nalidade de exercer, orientar e coordenar as 
atividades pedagógicas.

No ano de 2005, pela Lei n° 2592, foi criada a 
Fundação Cultural Municipal Egberto Tavares 
Costa (FUNINTEC), órgão vinculado à Secreta-
ria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer, com 
o objetivo de torná-lo um ente de planejamen-
to, execução, cooperação e avaliação das ati-
vidades culturais no âmbito da Administração 
Municipal.

A composição do orçamento da cultura no 
município se dá pela destinação de 80% da 
verba para a Diretoria de Eventos (SECEL), 
para o apoio à realização de eventos culturais 

de grande vulto, tais como: Micareta e Feste-
jos Juninos. Para a FUNTITEC são destinados 
os demais 20% do orçamento para: dar manu-
tenção às unidades culturais existentes - Tea-
tros, Museus, Bibliotecas, parques e pequenos 
eventos esporádicos.

Além dos recursos próprios do município, a 
área da cultura também capta recursos via 
edital, parcerias entre demais órgãos, repas-
ses governamentais e rede privada. Foi pos-
sível captar por coparticipações o valor de 
R$ 880.856,00 entre 2013 e 2014. Os maiores 
destinadores de recursos são citados na ta-
bela a seguir.

Os recursos gerais arrecadados e aplicados, 
tomando como base a Fundação Municipal de 
Tecnologia da Informação, Telecomunicação e 
Cultura Egberto Tavares Costa, são exempli昀椀-
cados na tabela a seguir.
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É possível notar que na contratação de pessoas 
físicas para realização dos projetos foi investido 
R$ 616.000,00 reais. Unido a isso, há também os 
vendedores informais e as contratações indire-
tas que ocorrem durante os festejos. 

O município e o estado prosperam, à medida 
que produtos são consumidos e impostos são 
gerados. De acordo com o Instituto Brasileiro 
de Planejamento e Tributação (IBPT), bebidas 
são os itens com maior tributação.

A cerveja possui 55,60% de tributos; o refrigerante, 
46,47% e a água mineral, 37,44%. A alta migração 
de turistas gera 22,32% de tributos sobre passa-
gem aérea e 29,56% sobre hospedagens. Durante 
a micareta local, o Imposto Sobre Serviço recolhe 
uma alíquota de 5% para camarotes e 3% para blo-
cos, conforme os dados do Jornal Correio (2017).

Por incentivo da Lei Rouanet, em parceria com 
os órgãos governamentais, foram promovidos 
dois eventos de grande porte no município 
entre 2013/2014: O Natal Encantado de 2014 - 
com a captação de R$ 2.222.500,00 e o Projeto 
Companhia de Dança Princesa do Sertão, em 
2014, em que foram arrecadados R$ 593.300,00.

Conforme o IBGE, em 2015, o município de Feira 
de Santana contava com 14.921 empresas. Porém, 
segundo dados do SALIC, apenas quatro empre-
sas doaram de forma autônoma e privada para 
projetos culturais com base na lei 8.313/91 no 
município de Feira de Santana. O que representa 
0,026% do total de empresas da cidade. Entre os 
anos de 2016-2018, o número de empresas doa-
doras se manteve na média de 2 a 5 por ano. 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

3.1. Caracterização da Pesquisa

Este trabalho teve como objetivo principal in-
vestigar os motivos que impulsionam as em-
presas incentivadoras do município de Feira 
de Santana a direcionarem parte dos seus im-
postos devidos para doações a projetos cultu-
rais, conforme a Lei 8.313/91. 

No que se refere à natureza, essa pesquisa é 
considerada qualitativo-quantitativa. Quanto 
aos objetivos, este estudo é descritivo. Segundo 
Selltiz (1965), este tipo de pesquisa busca des-

crever um fenômeno ou situação em detalhe, 
especialmente o que está ocorrendo, permitin-
do abranger, com exatidão, as características de 
um indivíduo, uma situação ou um grupo, bem 
como desvendar a relação entre os eventos.

A presente análise envolveu o envio de ques-
tionários online às empresas, que incentivaram 
projetos culturais pela Lei 8.313/91, no municí-
pio de Feira de Santana e cidades próximas.

Para responder aos demais objetivos especí昀椀-
cos, foi utilizada a pesquisa bibliográ昀椀ca. Para 
Lakatos e Marconi (2001), a pesquisa biblio-
grá昀椀ca abrange toda bibliogra昀椀a já tornada 
pública, em relação ao tema estudado, livros, 
pesquisas, monogra昀椀as, teses, materiais car-
tográ昀椀cos, dentre outros meios.

3.2. População da Pesquisa e Procedimentos 
de Coleta de Dados

A população foi composta por gestores e fun-
cionários da área de comunicação de seis em-
presas que doaram, com base na lei 8.313/91 
entre 2012 e 2018 no município de Feira de San-
tana. O questionário apresentou 11 perguntas.

A coleta de dados ocorreu pelo envio de ques-
tionário online estruturado em quatro blocos de 
perguntas: Bloco I - Prerrogativas, desígnios e 
embaraços ao realizar doações com base na Lei 
8.313/91; Bloco II - Análise de frequências: Perio-
dicidades, do pro昀椀ssional con-tábil na participa-
ção dos projetos e Bloco III - Per昀椀l da Empresa.

Após a coleta de dados, as respostas foram tabula-
das e apresentadas por tabelas e grá-昀椀cos, com a 
utilização de estatística descritiva e recursos tec-
nológicos da ferramenta Microsoft Of昀椀ce Excel.

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS

4.1. Per昀椀l dos Respondentes

A Tabela 4 apresenta o per昀椀l dos respondentes 
quanto ao tempo de existência da empresa no 
mercado, ramo de atuação, porte de acordo com 
a receita anual, a posição atual da organização 
quanto a projetos culturais e quais outras áreas 
costumam incentivar. O total de respondentes 
que investem em projetos sociais na cidade para 
essa pesquisa foram 6.
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Como se observa na Tabela 4, cinco empre-
sas estão no mercado há mais de 20 anos e 
1 tem entre 16 - 20 anos. Quanto ao ramo de 
atuação, 2 empresas se classi昀椀cam como au-
tomotivas, peças e autopeças; 1 como Indús-
tria, comércio e distribuidora de produtos 
alimentícios, 1 como Saúde/Medicina Vete-
rinária e 1 se classi昀椀cou como Outros. 3 em-
presas respondentes são de grande porte, 2 
se enquadram como média e 1 como peque-
na-média.

Bier e Cavalheiro (2015) destacaram em pes-
quisa semelhante que é uma forte tendência 
que os incentivadores sejam pessoas jurídicas 
de grande porte, uma vez que o esforço para 
alcançar o montante necessário para o projeto 
somente pelo incentivo de pequenas empresas 
se torna quase inalcançável.

Associa-se isso como uma falha do Incenti-
vo 昀椀scal, uma vez que estando os incentivos 
昀椀scais condicionados à exibição da marca da 
empresa, há uma procura por obras de artis-
tas de alto renome ou grande apelo comercial 
e uma negligência com pequenos projetos. Tal 
preocupação com a marca ainda pode ser vis-
ta ao perceber que 5 empresas estão também 
ativas em projetos sociais, sem a utilização 
dos retornos dos incentivos 昀椀scais, deixando 
de lado a preocupação com a carga tributária 
nesse quesito.

Dentre as outras áreas que a empresa cos-
tuma incentivar além da cultura, há um des-
taque positivo para a área ambiental, com 5 
empresas respondentes. Santos (2014) cons-
tatou, na sua pesquisa, que um dos maiores 
desa昀椀os que o mundo enfrentará nesse novo 
milênio é fazer com que as organizações pas-
sem a proteger e melhorar o meio ambiente, 
fazendo uso dos padrões baseados na gestão 
ambiental e na utilização sensata de ferra-
mentas econômicas dentro das regulamenta-
ções e normas.

4.2. Prerrogativas, desígnios e embaraços ao 
realizar doações com base na Lei 8.313/91

A Tabela 5, a seguir, possui o objetivo de ana-
lisar os benefícios, motivos e as di昀椀culdades 
apontadas pelos respondentes, representan-

tes das empresas ao realizar doações, com 
base na Lei 8.313/91.

É possível analisar pela Tabela 5, que todas 
as empresas respondentes se valeram do 
benefício da redução do imposto de renda, 
outras 5 divulgaram a sua marca nos proje-
tos aprovados. A cartilha de Incentivo Fiscal 
do Grupo Teatral Corpo (2016) a昀椀rma que a 
possibilidade de dedução do IR é uma atitu-
de política e confere ao cidadão o poder da 
decisão e a oportunidade de participar efe-
tivamente de ações em benefício da sua co-
munidade.

A Cartilha sobre uso de incentivos 昀椀scais da 
Abrale (2015) relembra que há dois tipos de in-
centivos dentro da Lei Rouanet: as doações - 
nas quais há transferência de valores, bens ou 
serviços, desde que não empregados em pu-
blicidade - e os patrocínios, em que ocorre a 
divulgação da marca da empresa.
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A Tabela 6 apresenta que todas as empresas 
respondentes concordaram que realizam do-
ações com a Lei 8.313/91, baseando-se nos 
conceitos de responsabilidade social (garan-
tir uma estratégia de diferenciação perante 
os concorrentes; obter o reconhecimento da 
função social e promover o desenvolvimen-
to econômico, social e de cidadania; reduzir o 
impacto da carga tributária sobre a atividade 
empresarial, de maneira simples e legalizada; 
criar uma relação de con昀椀ança entre empresa 

e colaboradores, ao favorecer as práticas de va-
lores, transparência e governança; posicionar-
-se para o público-alvo da empresa, como uma 
opção com interesses em comum, ajudando a 
criar uma conexão emocional e duradoura).

Para Santana e Oliveira (2016), as organiza-
ções enfrentaram sucessivas mudanças até 
chegar ao atual cenário empresarial, com 
grandes desa昀椀os, aumento na competitivida-
de e transformações no per昀椀l da sociedade. 
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Com base nisso, surgiu a necessidade de mais 
investimento em gestão, com o intuito de al-
cançar diferenciais competitivos, consideran-
do as demandas da Responsabilidade Social 
Empresarial.

Desse modo, as organizações passaram a lidar 
com constante pressão para realizar ações e 
promover mais benefícios sociais, tendo em vis-
ta que a sua existência e o desenvolvimento con-
tínuo dependiam da coletividade. Os impactos 
dessa nova realidade in昀氀uenciaram, também, os 
stakeholders (clientes, colaboradores, fornece-
dores, acionistas e comunidade local).

Na Tabela 4, destaca-se que todas as empre-
sas responderam que dentre os motivos para 
realizar as doações está na criação de uma 

relação de con昀椀ança entre empresa e colabo-
radores, ao favorecer as práticas de valores, 
transparência e governança. Porém, na Tabela 
5 apenas dois dos respondentes disseram que 
aprimoram a relação com os funcionários ao 
permiti-los participar dos eventos de caráter 
artístico-culturais patrocinados pela empresa.

Segundo pesquisa feita por Pontes e Vale 
(2015), algumas empresas ainda enxergam a 
responsabilidade social interna dos colabora-
dores, como a criação de um bem-estar vol-
tado para a cultura organizacional. Segundo 
a Lei Rouanet (1991), os proponentes podem 
fornecer até 10% dos ingressos para os apoia-
dores do projeto. No entanto, o costume é que 
esses apoiadores sorteiem os ingressos entre 
os clientes, nas promoções. 
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Das di昀椀culdades encontradas ao realizar do-
ações, pode-se concluir que quatro respon-
dentes concordam que ainda falta controle e 
昀椀scalização governamental sobre a destinação 
dos recursos aplicados aos projetos culturais.

O Ministério da Cultura, em 2017, adotou al-
gumas das seguintes medidas, para reduzir os 
índices de fraudes: a prestação de contas em 
tempo real, por conta vinculada ao Banco do 
Brasil será possível veri昀椀car a comprovação 
virtual dos gastos; além disso, o pagamento 
com cheque não poderá mais ser utilizado.

Para melhorar a agilidade e a transparência 
dos projetos, o Ministério da Cultura (MINC) 
tem investido no SALIC; sistema on-line utili-
zado para cadastrar, acompanhar, gerenciar e 
prestar contas das propostas culturais aprova-
das a captar recursos pelo incentivo 昀椀scal da 
Lei Rouanet. O objetivo é que todo processo 
de escolha e negociação seja feito dentro do 
sistema, assim como as informações bancárias 
e os dados de liberação da conta.

Na plataforma já é possível ter acesso às pla-
nilhas orçamentárias: a da proposta original, 
a autorizada a captar, a adequada à realidade 
de execução, a homologada para a execução 
e a readequada na execução. O SALIC é uma 
ferramenta muito mais arrojada, didática aos 
usuários e que proporciona a redução de dú-
vidas e eventuais inconsistências.

Quanto à existência de demanda para cultura na 
cidade, três respondentes discordam dessa as-
sertiva. Segundo o Plano Municipal de Cultura 
(2014), são notórias a existência e a produtividade 
dos elementos artísticos no município de Feira de 
Santana: artesanato, festivais, teatro e dança.

Há, no entanto, elementos importantes que 
desfavorecem o fortalecimento e o crescimen-
to do setor, na sociedade feirense. No que tan-
ge ao poder público, constata-se a ausência de 
editais relacionados às linguagens artísticas e 
de uma política de incentivo para o apoio aos 
festivais realizados pela sociedade civil.

À classe artística, por sua vez, falta organização 
social, política e jurídica. Entre as duas esferas, 

poder público local e os agentes culturais, falta 
uma integração direcionada à concepção dos 
festivais existentes. Embora existam equipa-
mentos culturais, eles ainda são insu昀椀cientes 
para o desenvolvimento das ações relaciona-
das acima.

4.3. Análise de Frequências

As Tabelas 8, 9 e 10, a seguir, possuem o obje-
tivo de analisar a periodicidade do pro昀椀ssional 
contábil, na participação dos projetos, confor-
me o próprio entendimento dos respondentes 
da pesquisa.

Todos os seis respondentes a昀椀rmaram possuir 
um relacionamento amigável com seu conta-
dor. Para Roveda (2018), construir uma rela-
ção de con昀椀ança é o maior investimento que 
o pro昀椀ssional de contabilidade pode fazer em 
longo prazo e a comunicação constante com 
os clientes é essencial.

Quanto mais o contador participa do negócio 
do cliente e aconselha sobre procedimentos 
de rotina, menos erros ocorrem e menor o 
risco para ambos os lados. De acordo com a 
Cartilha de Incentivos Fiscais da Abrale (2015), 
a conversa constante entre contadores, advo-
gados, administradores e responsáveis pelo 
investimento social das companhias é funda-
mental para o correto uso dos incentivos e o 
seu aprimoramento.

É possível constatar pela Tabela 9, que cinco 
dos investidores buscam grupos e associações 
e efetuam o aporte por conta própria. Ademais, 
cinco respondentes a昀椀rmaram que acessam o 
site do MINC (SALIC), em busca de projetos ou 
procuraram nas secretarias de cultura do es-
tado ou município por iniciativas culturais que 
possam captar recursos.
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Tal fato demonstra uma posição ativa e engajada 
das empresas em buscar novos projetos e conti-
nuar renovando as suas marcas perante a socie-
dade. Xavier (2016) indica que o gestor busque 
sempre por projetos que tenham alguma a昀椀nida-
de com a área de atuação da sua empresa. É pre-
ciso lembrar sempre que o principal bene昀椀ciário 
de qualquer uma dessas transações será sempre 
o público ao qual se destinam as ações realizadas.

Além disso, quatro respondentes a昀椀rmaram 
que buscam aconselhamento de pro昀椀ssionais 
jurídicos e de comunicação dentro da empre-
sa e 5 responderam que solicitam pro昀椀ssionais 
contábeis fora ou dentro da organização que 
lhe aconselham nas escolhas.

Para Devesa (2016), uma comunicação interna 
e昀椀caz reduz o esforço dispensado em resolver 
con昀氀itos, que são, muitas vezes, derivados da 
falta de diálogo ou informação. Quando uma 

empresa decide apoiar um projeto cultural é ne-
cessário que todos os setores estejam alinhados.

De acordo com a Cartilha de Incentivos Fiscais da 
Abrale (2016), o departamento de Marketing/Co-
municação deve veri昀椀car quais projetos têm mais 
relação com os valores e as estratégias da compa-
nhia e os seus períodos de captação de recursos.

O departamento 昀椀scal (contadores) faz a previ-
são de quanto de lucro a empresa terá e quan-
to pagará de impostos, para, a partir disso, po-
der estimar o melhor aproveitamento possível, 
até quanto convier usar de incentivo 昀椀scal.

O conselho diretivo ou executivo da corporação 
deve deliberar quais projetos realmente serão 
apoiados. Na sequência, durante os trâmites o昀椀-
ciais, que exigem o envio de papeladas dentro de 
prazos 昀椀xos, continuam envolvidos os integran-
tes das áreas social, contábil e jurídica.
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Foi possível constatar pela Tabela 10, que o 
aconselhamento do pro昀椀ssional contábil ain-
da está voltado à parte técnica do projeto, tal 
como o auxílio na obtenção de documentos, 
a apuração do lucro e do imposto de renda a 
pagar e aos riscos que a empresa corre. Ainda 
é pouco o incentivo dos projetos culturais e a 
participação ativa na negociação e no anda-
mento dos projetos.

Apenas 1 respondeu que o pro昀椀ssional contá-
bil participa da elaboração do contrato e ne-
gociação, com a entidade e o produtor res-
ponsável. 6 responderam que o pro昀椀ssional 
contábil auxilia na obtenção de documentos, 
entre outros, certidões negativas de débitos. 
Quanto ao incentivo do pro昀椀ssional contábil 
em estimular a empresa a participar de pro-
jetos culturais, 3 responderam que frequente-
mente, 2 ocasionalmente e 1 que não se aplica.

Para Martins (2015), o contador não pode mais 
ser visto apenas como o pro昀椀ssional dos nú-
meros, mas que agrega valor, espírito inves-
tigativo, consciência crítica e sensibilidade 
ética. Isso se explica pelo surgimento do novo 
mundo dos negócios, que é mais competitivo 
e detém a necessidade de mais conhecimento 

dos pro昀椀ssionais. Essa mesma característica 
torna necessária e requerida uma nova visão 
do contador pela sociedade.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo geral dessa pesquisa foi investigar 
os motivos que impulsionam as empresas in-
centivadoras do município de Feira de Santana 
a direcionarem parte dos seus impostos devi-
dos em doações a projetos culturais, conforme 
a Lei 8.313/91. O questionário aplicado desta-
cou que a principal razão para as doações é a 
redução da carga tributária de maneira sim-
ples e legalizada, seguida da possibilidade de 
obter retorno publicitário e garantir uma es-
tratégia de gestão corporativa, ao obter o re-
conhecimento da função social da empresa.

Com a realização desta pesquisa foi possível 
delimitar, conceitualmente, por uma pesqui-
sa bibliográ昀椀ca, o impacto que essas doações 
possuem na sociedade. A cultura pode ser usa-
da para incentivar o desenvolvimento econô-
mico justo e sustentável de um país. As ativida-
des culturais são estratégicas e geram trabalho, 
emprego e renda, além de promover a inclusão 
social, especialmente, entre os jovens.
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De posse deste conhecimento teórico foi 
possível desenvolver uma pesquisa com em-
presas que direcionaram os seus impostos 
devidos para doações. Na realização do es-
tudo de campo foi possível delimitar o per-
昀椀l dos respondentes e as suas concepções 
acerca dos benefícios, motivos e di昀椀culda-
des encontradas ao realizar as doações. A sua 
grande maioria reconhece a importância do 
contador no decorrer dos projetos, desde o 
incentivo à doação até o efetivo 昀椀m da decla-
ração do imposto de renda, bem como sabem 
da importância dos incentivos 昀椀scais aplica-
dos à cultura, tanto no ambiente externo ao 
se posicionar para os clientes, como na so-
ciedade, em geral, como no ambiente inter-
no. Mostra-se aos seus funcionários que eles 
possuem uma gestão corporativa socialmente 
responsável.

Assim, conclui-se que o incentivo 昀椀scal é uma 
ação conjunta que necessita o envolvimento 
de diversos agentes: o governo, que precisa de 
ações para aprimorar o controle e a 昀椀scaliza-
ção dos recursos aplicados, bem como melho-
rar a agilidade na admissão dos novos projetos, 
melhorar os espaços públicos, como teatros e 
bibliotecas e engajar a população a se aproxi-
mar de projetos culturais.

Cabe aos investidores buscarem, com mais 
frequência, por projetos culturais, que pos-
sam captar recursos, assim como envolver os 
seus funcionários a fazerem parte de projetos 
e o昀椀cinas que a empresa patrocina. Da mesma 
maneira, incube aos contadores de pequenas 
empresas ou empresas recentes que estejam 
começando, mostrarem os retornos que esses 
incentivos podem trazer, visto que a quanti-
dade dessas empresas que realizam doações 
com base na Lei 8.313/91 é nula no município 
de Feira de Santana e a responsabilidade so-
cial é um mercado que possui uma demanda 
progressista, devido ao crescente interesse da 
popular por empresas que se empenham em 
causas sociais.

Dessa forma, sugere-se aos contadores incen-
tivarem as suas empresas a realizarem doa-
ções, com base na Lei 8.313/91, como forma 
de suprir a carga tributária, a 昀椀m de promo-

ver o bem-estar geral e mitigar as desigualda-
des sociais e regionais. Sugere-se, ainda, para 
pesquisas futuras, identi昀椀car os motivos pelos 
quais as pequenas e microempresas investem 
pouco em projetos culturais. Ademais, sugere-
-se realizar a mesma pesquisa sobre o ponto 
de vista do contador, como forma de incenti-
vá-los a estimular as suas empresas a realiza-
rem doações, contribuindo para o meio cientí-
昀椀co, pro昀椀ssional e social.
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Comportamento 
oportunista e deci-
são sob risco e in-

certeza:
uma análise com es-
tudantes de ciências 

contábeis

RESUMO

A incerteza e o risco, em conjunto com informações privilegiadas, podem intensi昀椀car o surgi-
mento de condutas oportunistas pelo uso da informação contábil. Este estudo analisa o compor-
tamento oportunístico e a tomada de decisão sob risco e incerteza com estudantes de Ciências 
Contábeis. Foi realizada uma pesquisa com 94 estudantes de uma universidade pública no es-
tado da Bahia. A coleta de dados se deu pela aplicação de um questionário elaborado, com base 
nos estudos de Kahneman e Tversky (1979) e do comportamento oportunista de D’Souza (2016). 
A pesquisa tem abordagem empírico-teórica e avaliação quantitativa. Os resultados apontaram 
que, em cenários de ganhos, em condições de incerteza, os estudantes optam pela probabilidade 
de ganho certo; em situações de risco escolheram o ganho de maior valor; em cenários de per-
das, elegeram a alternativa com maior probabilidade de acontecer, mesmo quando os valores das 
perdas são maiores. Os estudantes demonstraram aversão à incerteza quando a decisão envolve 
ganho e pretensão ao risco quando as opções retratam a perda. No tocante ao comportamento 
oportunista, os resultados apontam para a não utilização de manobras 昀椀nanceiras. Sobre o uso 
de informações privilegiadas, a maioria não concordou em obter benefícios. Tal pesquisa con-
tribui para discutir o comportamento oportunista, colocando os estudantes de contabilidade 
(futuros pro昀椀ssionais) na presença de um dilema ético e de decisões sobre risco e incerteza. 
Adicionalmente, promove-se a re昀氀exão de todos os atores envolvidos no contexto da educação 
contábil, para a ênfase dos aspectos éticos do uso da informação contábil e o esclarecimento so-
bre as consequências de atitudes oportunistas na esfera pro昀椀ssional, civil e criminal.

Palavr as- chave: Comportamento oportunista. Manobras 昀椀nanceiras. Informação assimétrica. 
Teoria dos Prospectos. Decisão sob Risco e Incerteza.

1 INTRODUÇÃO

Segundo Bonner (1999), decidir signi昀椀ca anali-
sar uma questão proposta e de昀椀nir qual a con-
duta será adotada; portanto, envolve uma es-
colha entre alternativas, que são julgadas por 
crenças e preferências e por fatores, como 
dinheiro, risco e incertezas. O resultado de 
um processo decisório está vinculado às in-
formações que o responsável pela tomada de 
decisão possui no momento. Em um contex-

to econômico e 昀椀nanceiro, geralmente são as 
informações contábeis as mais requisitadas 
e, delas, são exigidas que possuam utilidade, 
qualidade e con昀椀abilidade, com vista a forne-
cer aos usuários o suporte necessário aos seus 
processos particulares de tomada de decisão 
(NASCIMENTO; REGINATO, 2008).

Como a昀椀rmam Cardoso, Riccio e Lopes (2008), 
a tomada de decisão na área contábil merece 
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atenção e novos estudos, sobretudo por ser a 
informação contábil uma ferramenta relevante 
e imprescindível. A qualidade das informações 
contábeis é imprescindível para que as deci-
sões sejam feitas com maior certeza e menor 
risco. Contudo, nem sempre essas informa-
ções são completas, livres de erros e neutras 
(COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁ-
BEIS, CPC 00 R1, 2011). Em algumas ocasiões, 
elas são divulgadas de maneira desigual, pro-
piciando a alguns agentes econômicos uma 
maior posse de informações em comparação 
aos outros, que as utilizam em benefício pró-
prio, com o intuito de maximizar seus lucros.

Os gestores detêm um maior acesso às infor-
mações do que os outros usuários da informa-
ção, tal como os investidores, por estarem em 
posição privilegiada, podendo obter melhores 
benefícios (CARMO, 2005). A incerteza e o ris-
co, em conjunto com a possibilidade de exis-
tência de informações privilegiadas, que gera 
o problema da assimetria informacional, pode 
intensi昀椀car o surgimento de condutas opor-
tunistas (SILVA; BRITO, 2013).

Nesse sentido, a análise do comportamento 
no processo decisório têm crescido, sobretu-
do pelos admiradores da corrente das 昀椀nan-
ças comportamentais, que ganhou força com 
o estudo seminal da Teoria do Prospecto de 
Kahneman e Tversky (1979), que além de ou-
tras inovações analisou o comportamento de-
cisório em cenários de ganhos e perdas, em 
condição de incerteza e risco.

Alguns pesquisadores brasileiros, tais como 
Faes, Dallabona, Kroetz, e Staloch (2018), 
Yoshinaga e Ramalho (2014), Dantas e Macedo 
(2013), Torralvo (2010), Silva et al. (2009); Côr-
tes (2008); Rogers, Securato e Ribeiro (2007) 
e Macedo Jr (2003) replicaram integralmen-
te ou parcialmente o estudo de Kahneman e 
Tversky (1979), no intuito de analisar o com-
portamento de estudantes de graduação, pós-
-graduação, pro昀椀ssionais de mercado, de re-
giões diferentes e perceberam que a maioria 
dos pesquisados demonstraram a aversão ao 
risco, em cenário de ganhos e propensão ao 
risco em cenários de perdas, com pequenas 
divergências entre os resultados.

O que chama a atenção, nesse contexto, são 
os desdobramentos de decisões arriscadas no 
ambiente empresarial, uma vez que gestores 
com essa predisposição podem, em condições 
de incerteza, utilizar as informações contá-
beis para comportamento oportunista e re-
alização de manobras 昀椀nanceiras (D’SOUZA, 
2016) e o uso de informações privilegiadas, 
que gera o problema da assimetria informa-
cional (MARTINS, PAULO; ALBUQUERQUE, 
2013; ANTIQUEIRA, SAES; LAZZARINI, 2007), 
para o alcance de objetivos pessoais (JEN-
SEN; MECKLING, 2008; MARTINEZ, 2002). O 
comportamento oportunista cria uma imagem 
positiva da empresa, mesmo que seja tempo-
rária, para atrair investidores pela performan-
ce 昀椀nanceira e econômica apresentada (STO-
LOWY; BRETON, 2004).

Nesse contexto, este estudo tem a proposta de 
elucidar o seguinte problema de pesquisa: qual é 
o comportamento decisório dos alunos de con-
tabilidade diante de situações de incerteza, de 
risco e de oportunismo pela utilização de mano-
bras contábeis e de informações privilegiadas? 
Para tal, foi realizada uma pesquisa com 94 estu-
dantes do curso de Ciências Contábeis de uma 
universidade pública no estado da Bahia.

Os resultados da pesquisa contribuem para am-
pliar o debate nacional sobre as temáticas e, so-
bretudo, servirá de novo parâmetro comparati-
vo para estudos que se debruçam a investigar a 
Teoria dos Prospectos, com alunos de ciências 
contábeis, tal qual o estudo de Dantas e Ma-
cedo (2013), que realizaram pesquisa em uma 
Universidade Pública Federal no Rio de Janeiro. 
Ademais, traz-se a discussão integrada sobre a 
tomada de decisão oportunista, colocando os 
estudantes de contabilidade (futuros pro昀椀ssio-
nais) na presença de um dilema ético, com o 
qual eles convivem ou irão conviver − a  utili-
zação das informações contábeis, no tocante ao 
reconhecimento de receitas e despesas (CPC 00 
R1, 2011), para o desenvolvimento de manobras 
que possam in昀氀ar ou não a diminuição do lucro 
do período, em um contexto que remete à posse 
de informações privilegiadas.

Este estudo se diferencia, portanto, dos ante-
riores, por investigar como esses estudantes 
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reagem a isso, por uma simulação empresarial, 
que propõe ao participante assumir o papel 
tanto do investidor quanto do gestor. Anali-
sa-se, ainda, como esses alunos se compor-
tam nessas decisões, que têm a presença da 
incerteza e do risco, sobretudo porque como 
futuros pro昀椀ssionais estarão sujeitos a acom-
panhar o processo decisório e poderão ser re-
quisitados a executar manobras 昀椀nanceiras no 
contexto empresarial.

Adicionalmente, promove-se a re昀氀exão de to-
dos os atores envolvidos no contexto de elabo-
ração de normas da educação contábil e execu-
ção em sala de aula, para a ênfase dos aspectos 
éticos do uso da informação contábil e o escla-
recimento sobre as consequências de atitudes 
oportunistas na esfera pro昀椀ssional, civil e cri-
minal, haja vista a dimensão da responsabilida-
de de divulgar informações fraudulentas.

A próxima seção apresenta o referencial teórico 
embasado em estudos cientí昀椀cos; na terceira se-
ção é demonstrada metodologia, seguida da aná-
lise dos resultados e da conclusão da pesquisa.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Inicialmente, é apresentado o estudo da arte 
sobre o comportamento decisório, sob as óti-
cas das Finanças Comportamentais, apoiado 
pela Teoria dos Prospectos. Em seguida, abor-
da-se a o problema da assimetria informacio-
nal e a tomada de decisão oportunista.

2.1. Decisão sob risco e incerteza: uma breve 
incursão à abordagem das Finanças Compor-
tamentais e à Teoria do Prospecto

As teorias tradicionais de 昀椀nanças tinham 
como alguns dos temas trabalhados, a racio-
nalidade dos agentes econômicos e a e昀椀ciên-
cia dos mercados. Desses temas, dois Estudos 
que se destacam são os da teoria da utilida-
de esperada e o da hipótese de mercados e昀椀-
cientes. Bernoulli (1954) inseriu o conceito de 
utilidade na teoria econômica, que consistia 
na a昀椀rmação de que o indivíduo, na compra 
ou ganho de alguma coisa, não julga isso so-
mente visando o valor 昀椀nanceiro que irá obter, 
mas particularmente a “utilidade” que aque-
la decisão tem para ele, que é resultado das 
circunstâncias particulares de cada um. Após 

Bernoulli, muitos outros abordaram o tema; 
dentre eles, destacam-se Oskar Morgenstern 
e John Von Neumann, que discutiram as ques-
tões sob um cenário de incerteza, além de 
discorrerem sobre os determinados padrões 
de comportamento dos agentes econômicos 
(GALLO; BERTELLA, 2016).

A teoria dos mercados e昀椀cientes foi exposta 
pelo economista Eugene Fama (1970) em estu-
do no qual ele discute sobre a existência de 
mercados tidos como “e昀椀cientes”, que seriam 
aqueles nos quais os preços praticados em 
qualquer momento re昀氀etem, integralmente, 
toda informação disponibilizada no mercado. 
Fama (1970) alega que, para um mercado ser 
considerado “e昀椀ciente”, é necessário que al-
gumas condições sejam cumpridas, tais como 
acesso sem custo às informações, para todos 
os participantes do mercado, não existir assi-
metria de informação e ausência de custos de 
transação nas negociações (FAMA, 1970).

Contestando esses conceitos mencionados, 
surgem as Finanças Comportamentais, como 
uma abordagem alternativa, com o intuito de 
esclarecer algumas falhas de mercados inves-
tigadas pela literatura econômica, que já não 
estavam mais sendo capazes de ser explicadas 
pelas teorias disseminadas até então (YOSHI-
NAGA et al., 2008). Um dos estudos conside-
rados como mais importante dessa nova fase 
das 昀椀nanças é o “Prospect  Theory : an  analy -

sis of decision  under risk”, publicado em 1979, 
dos autores Daniel Kahneman e Amos Tversky, 
no qual é exposta a intitulada Teoria do Pros-
pecto, vista como um dos pilares das Finanças 
Comportamentais e revela como os indivíduos 
podem assumir diferentes comportamentos 
diante de situações de risco e incerteza que 
contradizem premissas das teorias anteriores.

Nesse estudo foi aplicado um questionário, que 
apresentava problemas hipotéticos aos partici-
pantes e alternativas, dentre as quais deveria ser 
indicada qual eles escolheriam, caso estivessem 
naquela situação proposta (KAHNEMAN; TVER-
SKY, 1979). A partir da análise das respostas dos 
participantes da pesquisa, os autores (1979) des-
creveram fenômenos que podem ser encontra-
dos no processo de decisão, sob risco e incerte-
za. Em razão do objetivo do presente trabalho, o 
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foco aqui será dirigido aos fenômenos designa-
dos de efeito certeza e efeito re昀氀exão.

Na explicação sobre o efeito certeza, os auto-
res alegam que esse fenômeno está relacio-
nado ao fato de as pessoas darem muito mais 
importância aos resultados tidos como cer-
tos, em detrimento dos que são considerados 
prováveis. Nesse contexto, Braga (2015) a昀椀rma 
que pessoas, para não se explorarem a riscos, 
aceitam um ganho menor, mas garantido, do 
que um superior incerto. No efeito certeza, as 
proposições demonstradas no estudo repre-
sentam ganhos, certos ou incertos, mas não 
há perdas. Já para testar a evidência do efeito 
re昀氀exão, é colocada a opção da perda nas es-
colhas. Nesse fenômeno, Kahneman e Tversky 
(1979) observaram que quando há a possibili-
dade de perda, os indivíduos optam pela op-
ção incerta, do que por uma perda certa, mes-
mo que a perda seja menor.

Nesse contexto, Rogers, Securato e Ribeiro 
(2007) replicaram o estudo de Kahneman e 
Tversky (1979), para discutirem os efeitos 
mencionados na realidade brasileira. O estu-
do foi aplicado com alunos dos três últimos 
períodos de graduação em Administração 
e Ciências Contábeis em uma universidade 
federal. Os resultados revelaram que os in-
divíduos tendem a dar maior peso às pos-
sibilidades que têm alta probabilidade de 
acontecer e de correr riscos em situações 
de perda. Eles são conservadores em situ-
ações de ganho e desconsideram boa parte 
das características de cada uma das opções 
de escolha, centralizando a análise sobre os 
componentes que distinguem as opções de 
escolha. Os autores reiteram que a análise 
comparativa realça que os aspectos compor-
tamentais na tomada de decisões se mantêm 
com o tempo e são pouco in昀氀uenciados por 
possíveis vieses culturais.

Silva et  al. (2009) também replicaram o estudo 
de Kahneman e Tversky (1979) com estudan-
tes de Ciências Contábeis de uma universida-
de pública e duas privadas e perceberam que 
não há evolução racional, no processo deci-
sório ao longo dos semestres do curso, uma 
vez que os alunos não modi昀椀caram a percep-

ção de risco e nem a intensidade de aversão 
às perdas.

Pela estratégia experimental e apoiado na Te-
oria dos Prospectos, Braga (2015) desenvolveu 
um estudo com 371 pessoas com experiência 
de, pelo menos um ano como investidor no 
mercado de ações, sobre a tomada de deci-
sões de venda de ações em ambiente seme-
lhante ao de uma plataforma real de negocia-
ção (home broker). Os resultados mostraram 
que, em geral, as pessoas tomam decisões que 
desconsideram os ganhos e as perdas que elas 
previamente estabelecem para si, manifestan-
do comportamento que reforça o debate so-
bre aversão à perda e efeito disposição.

Yoshinaga e Ramalho (2014) também replica-
ram o estudo de Kahneman e Tversky (1979) 
para avaliar o processo decisório de funcio-
nários (potenciais investidores) de uma im-
portante instituição 昀椀nanceira nacional. Os 
resultados obtidos con昀椀rmaram a presença 
dos efeitos certeza, re昀氀exão e isolamento e 
comprovaram que a maioria dos participantes 
não tomou decisões de forma estritamente 
racional. Nessa mesma perspectiva, Torralvo 
(2010) estudou o comportamento decisório 
viesado preconizado pela Teoria dos Pros-
pectos, com estudantes brasileiros de pós-
-graduação, no que tange às decisões de in-
vestimento. Os resultados apontaram para a 
existência desse tipo de comportamento de-
cisório na presença dos Efeitos Certeza, Re-
昀氀exão e Isolamento. Cortês (2008) aplicou o 
estudo com 40 participantes que trabalham 
ou já trabalharam no mercado 昀椀nanceiro. 
Os resultados con昀椀rmam os anteriores − os 
decisores tendem a ser avessos ao risco no 
campo dos ganhos e propensos aos riscos no 
campo das perdas.

Diante da revisão da literatura apresentada, 
importante se faz discutir como as opções se-
lecionadas pelos indivíduos nos cenários de 
ganho ou perda implicam em decisões que po-
dem denotar o oportunismo, na busca da re-
alização de benefícios próprios, daqueles que 
detêm o poder informacional. Nesse sentido, a 
seção a seguir discute o problema da informa-
ção assimétrica e a decisão oportunista.
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2.2. O problema da informação assimétrica e a 
decisão oportunista 

O fenômeno da informação assimétrica é 
constatado em transações econômicas nas 
quais um lado possui mais e melhores infor-
mações do que o outro ou os outros lados 
(LÖFGREN; PERSSON; WEIBULL, 2002). A te-
oria de mercados com informação assimétrica 
começou a ser bastante discutida depois que 
os modelos da teoria econômica tradicional 
não conseguiam mais explicar o surgimento 
das intituladas “falhas de mercados” (BATOR, 
1958). Essas falhas eram entendidas como todo 
acontecimento que ocorria quando o mercado 
não atuava de forma perfeitamente competi-
tiva e, por conseguinte, gerava ine昀椀ciência na 
distribuição de recursos (RESENDE, 2012).

Duas formas bastante conhecidas, que indi-
cam a presença da assimetria de informação 
em um mercado, são a seleção adversa e o 
risco moral. A seleção adversa foi tratada, ini-
cialmente, por George Akerlof, no seu artigo 
“The m arket  for lem ons”, em 1970 (RESENDE, 
2012). No artigo, ele demonstrou como essa 
falha atua, tomando como exemplo principal 
o mercado de carros usados, no qual o com-
prador não possui conhecimento su昀椀ciente 
sobre a real qualidade do veículo e, por causa 
do risco de perder dinheiro com o negócio, só 
aceita realizar a compra por um preço menor 
(AKERLOF, 1970).

Segundo Carmo (2005), a denominação desse 
problema advém da “teoria da seleção natural” 
desenvolvida por Charles Darwin. A teoria a昀椀r-
ma que só indivíduos mais preparados para as 
diferentes condições ambientais sobreviverão. 
Nesse caso de assimetria de informações, a se-
leção é adversa; vendedores e produtos mais 
quali昀椀cados não sobrevivem, são “expulsos” do 
mercado, pois não conseguem competir com o 
preço praticado e nem atestar completamente 
a sua qualidade para o consumidor.

Para Pinto Junior e Pires (2000), “a seleção ad-
versa pode ser entendida como resultado de 
comportamentos oportunistas derivados da 
assimetria de informações a nível pré-contra-
tual”. As informações necessárias, para o cliente 
se certi昀椀car, estão omitidas antes de de昀椀nir um 

contrato, di昀椀cultando o fechamento por causa 
da incerteza a que o cliente se encontra. O que 
está em questão, nesse problema, é a moral de 
uma das partes, que podem agir de forma deso-
nesta e irresponsável e, por causa disso, acar-
retar para a outra parte da transação econômi-
ca custos indevidos e/ou imprevistos (CARMO, 
2005). Uma das consequências mais signi昀椀cati-
vas da presença da assimetria de informação é 
a manifestação de comportamentos oportunis-
tas por aqueles que dispõem de mais informa-
ções (PINTO JUNIOR; PIRES, 2000).

O oportunismo é de昀椀nido por Williamson 
(1973) como o empenho em adquirir benefícios 
para si, pela falta de sinceridade e honestidade 
nas transações. O autor destaca que a forma 
mais comumente reconhecida de oportunis-
mo é a divulgação estratégica de informações 
tidas como privadas, devido à presença da as-
simetria no acesso ou distribuição delas, com 
o intuito de obter vantagens para si mesmo ou 
para terceiros.

Assim como a relação assimétrica entre o mais 
bem informado (gestor) e os menos informa-
dos (investidores) pode resultar na escolha de 
critérios contábeis oportunísticos, em função 
do aumento dos ganhos que geram maiores 
remunerações para os gestores, também se 
pode resultar na transmissão de informações 
privadas aos investidores, quando os incenti-
vos e interesses entre as partes são consisten-
tes (WATTS; ZIMMERMAN, 1990).

O uso de informações privadas pode ser visto 
em diversas ações, que podem ser praticadas 
por funcionários da própria companhia ou por 
pessoas externas. Quando realizadas dentro 
da organização, de forma oportunista, podem 
ser chamadas de manobras corporativas in-
ternas, como Nars (2012) as denominam. Al-
guns exemplos, citados pelo autor, de práticas 
fraudulentas que são cometidas internamente 
são: contabilidade maquiada, evasão 昀椀scal e 
falsi昀椀cação do desempenho 昀椀nanceiro.

As manobras 昀椀nanceiras têm por objeto au-
mentar ou não afetar o lucro empresarial e, 
portanto, envolve estratégias contábeis e ope-
racionais para o reconhecimento de receitas 
e despesas. Como informa o CPC 00 R1 (2011), 
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o reconhecimento das receitas e despesas 
in昀氀uenciam no resultado − frequentemente 
utilizado como medida de performance −, no 
retorno sobre o investimento ou no resultado 
por ação das empresas. Realça-se, ainda, que 
os efeitos de transações se re昀氀etem na infor-
mação, nos períodos em que os efeitos são 
produzidos, ainda que os recebimentos e os 
pagamentos em caixa derivados ocorram em 
períodos distintos, permitindo melhor visua-
lização sobre a avaliação da performance pas-
sada e futura da organização.

D’Souza (2016) desenvolveu um estudo com 
263 gestores brasileiros, com base em uma si-
mulação empresarial, apoiada nas manobras 
昀椀nanceiras de Nars (2012), incluindo mano-
bras operacionais e contábeis, as quais, quan-
do adotadas pelas empresas, impactam o re-
sultado empresarial e podem gerar con昀氀ito de 
interesses, sobretudo para a obtenção de van-
tagens daqueles que detêm informações privi-
legiadas das empresas. A simulação continha 
10 assertivas, sendo três delas colocadas para 
desviar a atenção dos respondentes para a co-
leta de dados de conotação oportunista. Os 
pesquisados foram estimulados a participar 
do sorteio de um prêmio e, ao 昀椀nal, puderam 
exteriorizar a sua disposição para se envolver 
nesse tipo de decisão. Os resultados revelaram 
que, apesar da concordância para algumas das 
manobras 昀椀nanceiras, a maioria não concor-
dou com decisões oportunistas.

No entanto, cabe aqui registrar que a penali-
zação brasileira para a prática de utilizar in-
formações relevantes não divulgadas ao pú-
blico, em benefício próprio ou de terceiros, é 
de昀椀nida como um crime no Brasil. A crimina-
lização foi decretada pela Lei 10.303/01, que 
fez alterações na Lei nº 6.385/76, a qual dispõe 
sobre o mercado de valores mobiliários e criou 
a Comissão de Valores Mobiliários.

A Lei 10.303 acrescentou na lei de mercados 
de capitais a de昀椀nição de crimes contra o 
mercado de capitais brasileiro, dentre eles o 
uso de informações privilegiadas descrito no 
art. 27-D da lei mencionada, que ressalta que: 
“Utilizar informação relevante de que tenha 
conhecimento, ainda não divulgada ao merca-
do, que seja capaz de propiciar, para si ou para 

outrem, vantagem indevida, mediante nego-
ciação, em nome próprio ou de terceiros, de 
valores mobiliários”. A pena para que infringe 
a lei é de reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e 
multa de até 3 (três) vezes o montante da van-
tagem ilícita obtida em decorrência do crime.

3. METODOLOGIA

Esta pesquisa tem abordagem empírico-teórica, 
tomando por base o survey como estratégia de 
coleta de dados, por um questionário aplicado 
de forma presencial e também na modalidade 
on-line, pela plataforma Google docs. Foi reali-
zada uma avaliação quantitativa, pela utilização 
da estatística descritiva para o cálculo de mé-
dias, desvio-padrão e frequências, com a 昀椀nali-
dade de realizar a análise dos dados coletados.

O questionário foi elaborado com o intuito 
de replicar parcialmente o estudo da Teoria 
do Prospecto de Kahneman e Tversky (1979) e 
comparar os resultados com o estudo seminal 
e estudos brasileiros eleitos, que apresentas-
sem, de forma completa, os resultados espe-
rados pelo presente estudo (TORRALVO, 2010; 
SILVA et al., 2009; CORTÊS, 2008; ROGERS; SE-
CURATO; RIBEIRO, 2007). Ainda, pretendeu-se 
utilizar, de forma adaptada, a simulação em-
presarial do estudo de D’Souza (2016), para a 
observação da concordância de tomadores de 
decisão sobre a utilização de manobras 昀椀nan-
ceiras, que se remetem a decisões oportunistas, 
capturando a atitude dos participantes frente à 
informação assimétrica, com assertivas elabo-
radas com base nos estudos de Martins, Paulo, 
Albuquerque (2013); Jensen e Meckling (2008) e 
Antiqueira, Saes e Lazzarini (2007).

O questionário foi dividido em três partes: a pri-
meira levanta o per昀椀l demográ昀椀co; a segunda 
apresenta oito situações hipotéticas sobre deci-
são em condições de risco e incerteza, sendo que 
quatro se remetem ao Efeito Certeza, quando as 
pessoas supervalorizam resultados tidos como 
certos em detrimento de resultados que são 
considerados pouco prováveis. As outras qua-
tro situações hipotéticas se remetem ao Efeito 
Re昀氀exão, que mensuram o comportamento dos 
estudantes em condição de risco. Cada situação 
hipotética possui duas alternativas de respostas 
(A e B).
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A terceira parte é composta por 10 assertivas, 
sendo 7 da simulação empresarial do tipo likert 
(1 a 5 pontos) e 3 assertivas, que se remetem à 
assimetria informacional, também operacio-
nalizadas pela escala likert (1 a 5 pontos). Aqui, 
pretende-se observar o nível de concordância, 
portanto, uma predisposição dos estudantes 
a atitudes oportunistas. A parametrização foi 
assim estabelecida: média (abaixo de 3, os es-
tudantes não concordam com as assertivas e 
acima de 3 os estudantes concordam com as 
assertivas), frequência (somatória dos pontos 
1 e 2, os alunos discordam com as assertivas e 
somatória dos pontos 3 e 4, os alunos concor-
dam com as assertivas).

A aplicação do questionário foi realizada com 
discentes do curso de graduação em Ciências 
Contábeis, em um campus de uma universida-
de pública no estado da Bahia, localizado na re-
gião metropolitana de Salvador, no mês de ou-
tubro de 2018. A amostra da pesquisa totalizou 
94 estudantes matriculados e cursando o 7º e 
8º semestres, uma vez que esses estudantes já 
cursaram matérias das disciplinas Contabilidade 
Geral e Societária, Mercado Financeiro e Con-
tabilidade Gerencial e Análise de Investimentos.

A escolha pela aplicação da pesquisa, na refe-
rida universidade, é justi昀椀cada pela facilidade 
de acesso à instituição, o que classi昀椀ca a amos-
tra obtida como não probabilística acidental, 
também chamada de não probabilística “por 
conveniência”, uma vez que o pesquisador se-
leciona os participantes da pesquisa pela faci-
lidade de acesso. Uma das razões para se usar 
amostras por conveniência é que a intenção 
da pesquisa não é a de estimar com precisão 
os valores da população, mas sim estudar re-
lações entre as variáveis (COZBY, 2003). Nesse 
sentido, os resultados são utilizados para a ob-
servação do fenômeno proposto no ambiente 
aplicado, sem a pretensão de generalização 
dos resultados.

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS

Os resultados da pesquisa estão divididos em 
três partes: per昀椀l dos participantes da pesqui-
sa, análise do comportamento decisório dian-
te de situações de incerteza e risco e de atitu-
des oportunistas.

4.1 Per昀椀l dos participantes da pesquisa

Dentre os participantes da pesquisa, obser-
va-se uma predominância do sexo feminino, 
aproximadamente 72% do total. Em relação à 
faixa-etária, o maior percentual foi dos parti-
cipantes com idades entre 25 a 31 anos (38%). 
A respeito do semestre do curso, a maioria 
está cursando o 8º semestre (63%). Em torno 
de 71% dos participantes exercem atividade 
remunerada. Desses, cerca de 50% atuam na 
área Contábil, aproximadamente 15% são da 
área gerencial e o restante de outras áreas.

4.2 Comportamento na tomada de decisão em 
condições de incerteza e risco 

A segunda parte do questionário representa o 
instrumento que auxiliará a análise do compor-
tamento dos estudantes na tomada de decisão 
em cenários de incerteza e risco. A seguir, se-
rão mostradas comparações entre a frequên-
cia de respostas dos resultados desta pesquisa 
com os encontrados pelos trabalhos de outros 
autores brasileiros, que utilizaram o questioná-
rio formulado por Kahneman e Tversky (1979) 
para fundamentar as suas pesquisas sobre o 
comportamento na tomada de decisão.

As Tabelas 1 e 2 apresentam as respostas de 
quatro situações hipotéticas relativas à inves-
tigação do Efeito Certeza, por terem como ca-
racterística comum - a preferência entre um 
ganho certo e um ganho provável, ou seja, as 
pessoas tendem a dar maior peso às possibi-
lidades que têm alta probabilidade de aconte-
cer (SCHNEIDER, 2014; ROGERS; SECURATO; 
RIBEIRO, 2007). Conforme resultados da Ta-
bela 1, frente à situação hipotética 1, a maioria 
dos respondentes da amostra em estudo op-
tou pelo ganho certo: 100% de $ 2400 (opção 
B), sem a percepção de que a probabilidade de 
valor do ganho da opção A é um pouco maior 
que $ 2409, quando comparado com a opção B, 
o que demonstra a preferência pela certeza, in-
dependentemente do valor envolvido na situa-
ção. Esse resultado é consistente com estudos 
anteriores e realçam a a昀椀rmação de Rogers, 
Securato e Ribeiro (2007), de que a preferência 
dos estudantes levou em conta o grau de cer-
teza de ocorrência delas e não somente o valor 
em questão.
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Na situação hipotética 2, ainda na Tabela 1, 
as respostas foram bem equilibradas, uma 
vez que 52% escolheram a opção A, e 48% a 
opção B. Esse resultado está menos próximo 
dos achados dos estudos brasileiros e do es-
tudo seminal de Kahneman e Tversky (1979), 
em termos quantitativos, sobretudo quando 
comparado com os resultados do estudo de 
Rogers, Securato e Ribeiro (2007), que tam-
bém aplicaram a pesquisa com estudantes de 
graduação, em que a maioria preferiu a opção 
A 94%, e apenas 6% escolheram a opção B. Es-
ses autores evidenciaram uma diferença sig-
ni昀椀cativa entre as escolhas das duas opções, 
mas coadunam com os achados de todos os 
estudos citados, por evidenciar a opção pelo 

maior valor, quando se analisa a probabilidade 
de ganho, a saber, as decisões que envolvem 
probabilidade e risco em cenários de ganho.

Nas duas situações apresentadas, deduz-se 
que os estudantes valorizam a certeza, quando 
a situação envolve 100% de ganho (opção B), 
mesmo que o valor seja menor. Enquanto que, 
quando a decisão envolve chances ou proba-
bilidades de ganho, mesmo que os valores das 
respostas das alternativas sejam próximas, os 
estudantes optaram pela alternativa de maior 
valor (opção A), o que corrobora a a昀椀rmação de 
Kahneman e Tversky (1979) de que na tendên-
cia para a escolha de alternativas consideradas 
incertas, a preferência é pelo maior valor.

A Tabela 2 apresenta situações hipotéticas que 
remetem ao Efeito Certeza, ilustradas sem a 
relevância de informações monetárias. Os re-
sultados da presente pesquisa, na situação 3, 
são convergentes com os estudos compara-
dos, especialmente com os de Torralvo (2010) 
e de Kahneman e Tversky (1979), indicando, 
novamente, a preferência pela certeza. A pre-
ferência é de 100% de ganho de uma viagem 
para a Inglaterra (opção B), independentemen-
te da quantidade de semanas ofertadas. Já os 

achados para a situação 4, embora estudos an-
teriores tenham encontrado maior preferên-
cia para a opção A, os estudantes escolheram 
a opção B. Infere-se que os estudantes man-
tiveram a linha de pensamento utilizada na 
primeira resposta e escolheram a opção com 
mais chance de ocorrer (10%). Torralvo (2010) 
argumenta que essa preferência pode aconte-
cer quando o grupo pesquisado valoriza via-
gens e, por isso, decidem sempre pela opção 
mais provável de se realizar.

DIÁLOGO CONTÁBIL - REVISTA TÉCNICA

53



A seguir, a Tabela 3 apresenta os resultados da 
pesquisa sobre o Efeito Re昀氀exão. Em geral, os 
indivíduos tendem a ser avessos ao risco quan-

do estão diante de duas possibilidades de ga-
nho e se arriscam quando as mesmas possibi-
lidades se apresentam no domínio das perdas.

As situações hipotéticas 5 e 6 apresentam 
cenários de perdas, portanto, a tendência 
é da preferência ao risco, resultado en-
contrado no presente estudo, consistente 
com os achados dos estudos comparativos. 
Os estudantes optaram pelas alternativas 
que continham uma maior probabilidade 
de acontecer, mesmo quando os valores da 
possível perda eram maiores. Tais achados 
atestam a presença do efeito reflexão, dado 
que os estudantes, ao invés de preferirem 
uma perda mais certa (90% de $ 3.000) ou 
uma perda certa (100% de $ 3000), optaram 
pelo risco.

Nas situações hipotéticas 7 e 8, as chances 
apresentadas de ganho são bem pequenas e 
similares. Nesta pesquisa, os estudantes op-
taram pela alternativa de menor chance (0,1% 
de $ 6.000) para o cenário 7, achados conver-
gentes com os estudos anteriores, e maior 
chance (25% de $3.000) para o cenário 8, re-
sultado não consistente com os estudos com-
parados. Aqui, cabe uma re昀氀exão sobre o úl-
timo resultado, que pode ser oriundo da não 
compreensão por parte dos estudantes sobre 
a pergunta realizada ou optaram pela alter-
nativa com maior probabilidade de aconte-
cer. Segundo Kahneman e Tversky (1979), em 
situações nas quais o ganho é possível, mas 

não provável, a maioria das pessoas escolhe a 
perspectiva que oferece o maior ganho.

Na mesma linha, Dantas e Macedo (2013) de-
senvolveram um estudo com estudantes de 
contabilidade e observaram que quando o 
problema foi enquadrado sobre a forma de 
ganhos, os respondentes optaram pela op-
ção menos arriscada e quando apresentada 
sobre a forma de perda, escolheram entre 
a alternativa mais propensa ao risco. Faes, 
Dallabona, Kroetz e Staloch (2018) também 
comprovaram o efeito certeza e re昀氀exo, com 
estudantes do ensino superior, uma vez que 
a maior parte dos acadêmicos optou por al-
ternativas com ganhos certos e alternativas 
de risco, no campo das perdas, na tentativa 
de mitigá-las.

Os resultados obtidos pela pesquisa com estu-
dantes de contabilidade, em comparação aos 
apresentados pelos estudos eleitos para com-
paração, con昀椀rmam a observação de Rogers, 
Securato e Ribeiro (2007) de que os aspectos 
comportamentais na tomada de decisão se 
mantêm com o tempo e são pouco in昀氀uencia-
dos por aspectos culturais. Observa-se que, 
apesar de algumas divergências, a maioria dos 
resultados desta pesquisa foi similar a dos re-
sultados em comparação.
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4.3. Análise da presença de comporta-
mento oportunista

A Tabela 4 apresenta a estatística descri-
tiva sobre a concordância dos estudan-
tes frente à simulação empresarial que 
incitava o discente a se comportar como 
gestor e também investidor de um gru-
po de empresas de capital aberto muito 
bem posicionado no mercado 昀椀nanceiro 
brasileiro, que boni昀椀ca anualmente os 
gestores que alcançam os resultados es-
tabelecidos pela diretoria. A boni昀椀cação 
é de 50% sobre o valor da remuneração, 
e destaque na equipe de gestores, com a 
possibilidade de se alcançar o status de 
sócio. No entanto, o gestor (o estudante 
pesquisado) foi informado que uma das 
empresas controladas pelo grupo estava 
envolvida em um caso de corrupção e que 
o presidente dela, um dos sócios do gru-
po de empresas, estava negociando um 
acordo de delação premiada para tentar 
atenuar a sua pena. Como as informações 
ainda não foram divulgadas no mercado, e 
prevendo o futuro prejuízo com a desva-
lorização das ações do grupo e os efeitos 
das práticas de corrupção cometidas na 
empresa, para não perder dinheiro com 
o seu investimento feito na organização e 
também a sua boni昀椀cação anual, o gestor 
poderia realizar algumas manobras 昀椀nan-
ceiras, de forma sigilosa, a 昀椀m de atingir 
os resultados que bene昀椀ciaria a sua atua-
ção como gestor e investidor.

Os resultados apontam para o comporta-
mento não oportunista da maioria dos es-
tudantes µ= 2,5223, resultado consisten-
te com os achados do estudo de D’Souza 
(2016), que evidenciou que a maioria dos 
gestores pesquisados 53,2% não concor-
dava com as atitudes oportunistas. No 
entanto, a autora chama a atenção para 
os 46,8% dos respondentes que concor-
daram em realizar manobras 昀椀nanceiras 
que interferem no resultado operacional 
e contábil. Nessa perspectiva, cabe aqui 
a discussão sobre as assertivas que des-
pertaram maiores discordância e concor-
dância dos estudantes.

A maioria das assertivas utilizadas neste estudo, para 
detectar a predisposição dos estudantes à realização 
de manobras 昀椀nanceiras, fere o regime de compe-
tência sobre o reconhecimento de receitas e despe-
sas. As assertivas 1 e 2 abordam o reconhecimento 
de receita e despesa e foram interpretadas de forma 
diferente entre os pesquisados. Se as vendas só se-
rão efetivadas no próximo mês, então, contabilmen-
te, não podem ser registradas prematuramente para 
melhorar os lucros da empresa, assertiva na qual os 
estudantes discordaram em 52,1%, por observarem a 
recomendação do CPC 00 R1 (2011, p. 30) ao asseve-
rar que a “receita deve ser reconhecida na demons-
tração do resultado quando resultar em aumento nos 
benefícios econômicos futuros relacionado com au-
mento de ativo ou com diminuição de passivo, e pu-
der ser mensurado com con昀椀abilidade”. A con昀椀abili-
dade está comprometida na assertiva analisada, uma 
vez que não está completa, livre de erro e neutra.

Da mesma forma, a transferência de despesas atu-
ais para um período anterior ou futuro, com o in-
tuito de mascarar o resultado do período para um 

DIÁLOGO CONTÁBIL - REVISTA TÉCNICA

55



lucro 昀椀ctício, também se con昀椀gura como uma 
manobra 昀椀nanceira de cunho contábil (NARS, 
2012). No entanto, os estudantes, nessa asser-
tiva, concordaram 53,2% em realizar essa ma-
nobra 昀椀nanceira, apresentando maior média 
µ=3,0957 entre as assertivas, ferindo a reco-
mendação do CPC 00 R1 (2011, p. 31) de que 
“as despesas devem ser reconhecidas na de-
monstração do resultado quando resultarem 
em decréscimo nos benefícios econômicos 
futuros, relacionado com o decréscimo de um 
ativo ou o aumento de um passivo, e puder ser 
mensurado com con昀椀abilidade”.

Cabe, então, re昀氀etir sobre esse achado, uma 
vez que alunos de ciências contábeis, desde o 
primeiro semestre, estudam os conceitos da 
Estrutura Conceitual para a elaboração e Di-
vulgação de Relatório Contábil-Financeiro e 
têm ciência de que a sua inobservância pode 
trazer prejuízos aos diversos usuários das in-
formações contábeis, tais como investidores, 
fornecedores, clientes e funcionários. A falta 
de profundo conhecimento ou entendimento 
da assertiva, erro de interpretação, a não con-
sideração sobre a consequência futura dessa 
atitude, por ser apenas uma simulação e sigi-
losa ou a predisposição para o acometimento 
de atos desonestos, são possíveis justi昀椀cativas 
para este achado.

Sobre a assertiva 3, 64,9% dos participantes da 
pesquisa discordaram em alocar despesas diver-
sas no ativo permanente. Esse resultado permite 
a inferência de os estudantes perceberem que a 
assertiva não observa o CPC 27 (2009), item 7, de 
que apenas podem ser contabilizados como ati-
vos o custo de um item de um ativo imobilizado, 
quando for provável que futuros benefícios eco-
nômicos associados ao item 昀氀uirão para a enti-
dade e quando o custo do item puder ser men-
surado con昀椀avelmente. Logo, despesas diversas 
não se enquadram na recomendação desse pro-
nunciamento, o que se con昀椀gura como uma ma-
nobra 昀椀nanceira para o aumento do patrimônio 
e do resultado do período.

No que tange à assertiva 4, 50% dos estudantes 
não concordaram em registrar ou reduzir im-
propriamente passivos 昀椀nanceiros com 昀椀ns de 
aumentar o lucro da empresa. Nessa mesma li-
nha, a maioria dos estudantes discordou (50%) 

e 昀椀cou indeciso (26,6%) em relação à assertiva 
5, que propõe postergar o registro de perdas 
prováveis no mês corrente, já sinalizadas pelo 
jurídico da empresa. Nesse aspecto, em parti-
cular, o CPC 00 R1 (2011) também recomenda o 
reconhecimento da despesa, simultaneamente 
com o reconhecimento de aumento nos passi-
vos, como exemplo da alocação por competên-
cia de obrigações trabalhistas.

Sobre a assertiva 6, com a proposta de não re-
conhecer um prejuízo no mês corrente, 77,1% 
dos estudantes discordaram em não conside-
rar o registro das perdas de estoques armaze-
nados para não reduzir o lucro da empresa no 
período. Os estudantes observaram o item 34 
do CPC 16 R1 (2009, p. 9), que informa: “[...] as 
perdas de estoques devem ser reconhecidas 
como despesa do período em que a redução 
ou a perda ocorrerem”.

De forma similar, 84% dos estudantes discor-
daram em não baixar o saldo das duplicatas a 
receber de clientes falidos, o que se con昀椀gura 
como prejuízo do período, apresentado pela 
assertiva 7 que obteve a menor média µ=1,6596 
entre as analisadas. Os estudantes observaram 
a recomendação de Gelbcke et al. (2018) de que 
as perdas esperadas e incorridas devem ser 
contabilizadas, reduzindo o saldo das contas 
a receber (redução do ativo), em contrapartida 
da despesa com crédito de liquidação duvido-
sa que, consequentemente, reduz o resultado 
do exercício.

As assertivas 8, 9 e 10 se remetem ao compor-
tamento oportunista frente à informação assi-
métrica no mercado 昀椀nanceiro. Os estudantes 
em maioria (50%, 44,4% e 44,7%, respectiva-
mente) discordaram em vender parte de suas 
ações, vender as ações antes do escândalo ser 
divulgado e manter as ações em sua proprie-
dade pela con昀椀ança de que a empresa se re-
cuperaria após a divulgação do envolvimento 
em corrupção. Entretanto, cabe destacar os 
43% e maior µ=3,0319 de concordância dos 
estudantes sobre a assertiva 9, o que permite 
a inferência de que parte dos estudantes uti-
lizaria a informação privilegiada e venderia as 
ações antes do engajamento da empresa em 
corrupção, para não terem que arcar prejuízo 
posterior. Assim, os 41 alunos pesquisados es-
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tariam infringindo a lei 10.303/01, cometendo 
crime contra o mercado de capitais brasilei-
ro por uso de informações privilegiadas, com 
pena de “reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e 
multa de até 3 (três) vezes o montante da van-
tagem ilícita obtida em decorrência do crime” 
(BRASIL, 2001).

Os achados da presente pesquisa não são con-
sistentes com o estudo de Antiqueira, Saes e 
Lazzarini (2007), cujo objetivo do trabalho 
experimental era apurar o comportamento 
oportunista em negociações envolvendo in-
vestimentos. Os autores constaram, diante das 
situações apresentadas, que 62,7% dos pesqui-
sados imprimiram comportamento oportunis-
ta frente a informações privilegiadas. Martins, 
Paulo e Albuquerque (2013) também encontra-
ram o comportamento oportunista ao analisa-
rem a probabilidade de negociação com infor-
mação privilegiada na negociação de ações na 
BM&FBOVESPA. Os autores perceberam que, 
em média, existia uma probabilidade de 53,0% 
de terem ocorrido eventos informacionais 
durante o período analisado, con昀椀rmando as 
suspeitas de existência de assimetria de infor-
mação no mercado de capitais brasileiro.
 
5. CONCLUSÃO

Tomar decisões é como falar em prosa − as 
pessoas fazem isso o tempo todo, consciente 
ou inconscientemente (KAHNEMAN; TVERSKY, 
1979). Entretanto, a escolha por alternativas do 
processo decisório emerge incerteza, risco, 
manobras e oportunismo. O executivo que de-
tém informações privilegiadas, por vezes, toma 
decisões em busca de benefícios próprios, em 
detrimento aos interesses dos diversos usuá-
rios das informações contábeis, sobretudo os 
resultados almejados pelos investidores. Nesse 
contexto, esta pesquisa buscou analisar o com-
portamento decisório dos alunos de contabili-
dade diante de situações de incerteza, de risco 
e de oportunismo pela utilização de manobras 
contábeis e de informações privilegiadas.

Os resultados apontaram predominância do 
sexo feminino, com faixa-etária entre 25 a 31 
anos, a maioria cursando o 8º semestre, em 
exercício de atividade remunerada, na área 

contábil e gerencial. Quando colocados em si-
tuações de risco e incerteza, em cenários de 
ganhos, a maioria dos estudantes optou pela 
probabilidade de ganho certo, independente-
mente do valor envolvido. Já em situações de 
risco, quando há probabilidades de ganho, os 
estudantes optaram pelo ganho de maior valor.

Quando os estudantes foram submetidos a 
decisões em cenários de ganhos, com alterna-
tivas não monetárias, optaram pela certeza de 
100% de ganhar uma viagem para a Inglaterra, 
sem considerar a quantidade de semanas ofer-
tadas. Para eles, o importante é ganhar a via-
gem. Já quando foram postos frente a decisões 
em cenários de perdas, os estudantes optaram 
pela alternativa que continha a maior probabi-
lidade de acontecer, mesmo quando os valo-
res das possíveis perdas eram maiores. Assim, 
a maioria dos resultados aponta que os estu-
dantes possuem aversão à incerteza, quando a 
decisão envolve o ganho, e pretensão ao risco 
quando as opções retratam a perda.

No tocante à simulação empresarial, a maio-
ria dos resultados revela a não utilização de 
manobras 昀椀nanceiras, que tem por proposta a 
não observância das regras para o reconheci-
mento de receitas e despesas, embora a maior 
parte dos estudantes tenha concordado em 
veri昀椀car a possibilidade de postergar despe-
sas correntes de manutenção. Sobre o uso de 
informações privilegiadas, a maioria também 
não concordou em obter benefícios e evitar 
prejuízos, na iminência da empresa ser conde-
nada por atos corruptos, exceto pela assertiva 
de venda de todas as ações, antes da publi-
cação do escândalo 昀椀nanceiro, que alcançou 
43,6% de aceitação e 23,4% de indecisão entre 
os estudantes.

Esses achados respondem ao problema da pes-
quisa, permitem o alcance do objetivo proposto 
e ampliam os debates e estudos que abordam 
as decisões no ambiente empresarial e moti-
vam a re昀氀exão sobre a concordância, mesmo 
menos signi昀椀cativas, por parte de alunos de Ci-
ências Contábeis, futuros pro昀椀ssionais, sobre a 
utilização de manobras contábeis que remetem 
à postergação de despesas correntes e 昀椀nan-
ceiras, prováveis perdas trabalhistas, estoque e 
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de crédito de liquidações duvidosas, antecipa-
ção de receitas e a utilização de informações 
privilegiadas. Esses alunos precisam de maior 
acompanhamento, aprendizado e esclareci-
mento sobre as consequências civis e crimi-
nais do acometimento de atos oportunistas. Os 
normatizadores da educação contábil têm um 
papel fundamental nesse processo. Os coorde-
nadores de curso e professores, que são atores 
do processo ensino-aprendizagem precisam se 
debruçar e aprofundar essas questões e veri昀椀-
car quais as lacunas do processo ético do en-
sino-aprendizagem precisam ser preenchidas.

Importante se faz salientar que a presente 
pesquisa tem como limitação a não abran-
gência de todos os aspectos referentes às 
decisões sob incerteza e risco, nem todas as 
consequências geradas pelo uso de manobras 
昀椀nanceiras e informação assimétrica, muito 
menos as variadas perspectivas dos diferentes 
usuários da informação em relação a esses as-
suntos, limitando-se a investigar o ponto de 
vista dos discentes de um campus universitá-
rio. Como sugestão para novas pesquisas, são 
recomendados estudos sobre a relação entre 
as decisões incertas e arriscadas, manobras 
昀椀nanceiras e informação assimétrica e quais 
ferramentas educacionais podem ajudar a di-
minuir a predisposição a comportamentos 
oportunistas no ensino contábil, para assim se 
evitar o engajamento dos pro昀椀ssionais contá-
beis em atividades corruptas e fraudulentas.
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Lei de Responsabilidade Fiscal: uma avaliação 
dos gastos com pessoal da região metropolitana 
de Salvador, Bahia

Resum o

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) ganhou um papel importante na administração da ges-
tão pública, inclusive no controle dos gastos com pessoal. Ressalta-se que a presente Lei foi 
criada com o intuito de promover um controle no processo de planejamento e execução or-
çamentária, para que fosse possível controlar os gastos e dívidas das gestões. Dessa forma, o 
presente artigo tem como objetivo avaliar os gastos com pessoal nos municípios da região Me-
tropolitana de Salvador, BA. A metodologia utilizada se classi昀椀ca como uma pesquisa descritiva 
e quantitativa, em que a coleta e a análise dos dados foram elaboradas a partir de relatórios 
disponibilizados nos sites das prefeituras dos municípios estudados e site da Controladoria do 
Município, dentre os períodos de 2015 a 2018. Concluiu-se que alguns municípios não estão 
de acordo com a LRF, pois não houve transparência e nem divulgação dos relatórios durante 
o período pesquisado. Observou-se, ainda, que os municípios São Sebastião do Passé e Dias 
D’Ávila foram os que obtiveram uma maior porcentagem de despesa com pessoal sobre a RCL, 
ultrapassando o limite máximo, que é de 54%. Em ambos os casos, o índice foi impactado pelo 
crescimento das despesas com pessoal, mesmo tendo sido observado um crescimento da RCL 
ao longo dos anos. É importante ressaltar que a partir de 2018, as restrições da regra de re-
condução não se aplicarão ao município em caso de queda de receita real superior a 10% em 
comparação ao mesmo quadrimestre do exercício anterior. 

Palavr as- chave: Lei de Responsabilidade Fiscal. Despesa com Pessoal Contabilidade Pública.
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1. INTRODUÇÃO 

A informação é uma das ferramentas funda-
mentais no processo relativo ao bom desem-
penho das empresas, no setor privado ou no 
público. Portanto, para auxiliar o setor públi-
co, gerando informações com transparência e 
credibilidade, foi criada a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal (LRF), sancionada no ano 2000, 
pelo presidente Fernando Henrique Cardoso, 
e 昀椀cou conhecida também, como Lei Comple-
mentar 101. A LRF foi criada com o objetivo de 
introduzir limites para as despesas públicas e 
evitar um futuro endividamento. Dessa forma, 
pretendia-se deixar mais transparente os gas-
tos públicos, determinando um planejamento 
de investimentos e gastar apenas dentro do 
orçamento permitido.

As administrações públicas municipais ocu-
pam lugar de destaque nessa estrutura e são 
vistas como as que melhor podem atender às 
demandas da população, pois estão mais pró-
ximas dos seus problemas e, teoricamente, 
das suas soluções. Para demonstrar o cum-
primento da LRF, são emitidos e disponibi-
lizados o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária (RREO) e o Relatório de Gestão 
Fiscal (RGF). O objetivo é fazer o acompanha-
mento e análise entre receitas e despesas no 
setor público. Assim, a LRF exerce um papel 
fundamental na gestão pública. Esses são al-
guns dos instrumentos de transparência da 
gestão 昀椀scal e que devem ser amplamente 
divulgados, inclusive em meios eletrônicos, 
昀椀cando, dessa forma, acessíveis não apenas 
aos órgãos de 昀椀scalização, como também, à 
população.

A LRF delineia diretrizes aplicáveis às 昀椀nanças 
públicas e responsabilidade na gestão 昀椀scal, a 
qual pressupõe que haja uma ação planejada 
e transparente, na qual os riscos e os desvios 
que afetam as contas públicas podem ser evi-
tados e corrigidos. A Lei determina também 
que esse acompanhamento planejado deve ser 
feito de forma permanente, na parte da gestão 
昀椀scal operacional, pelas esferas do governo, 
entidades técnicas representativas e pelo Mi-
nistério Público e realizar-se-á pelo conselho 
de gestão 昀椀scal. Com isso, haveria uma maior 
adequação de normas para consolidar as con-

tas públicas, padronizando os procedimentos 
e relatórios de gestão 昀椀scal (BRASIL, 2000).

De acordo com Luque e Silva (2004), a LRF se 
torna um importante instrumento, pois res-
salta a noção básica de que a atuação apro-
priada do setor público no desempenho das 
suas funções passa pela obtenção de 昀椀nanças 
corretamente administradas, pois para que 
se tenha uma ação e昀椀ciente do setor público, 
algumas etapas são necessárias, tendo uma 
aplicação adequada dos recursos, bem como 
uma distribuição correta dos bens públicos e 
essenciais para os segmentos mais carentes da 
população. Seguindo o plano orçamentário, as 
prefeituras só podem gastar o que está dentro 
do seu orçamento e com a LRF 昀椀cam obriga-
das a realizarem a emissão e a publicação dos 
relatórios 昀椀scais citados anteriormente.

Diante desse contexto, a LRF ganha papel im-
portante na gestão dos recursos públicos. A 
presente pesquisa, levando em consideração 
o pressuposto estabelecido, e as atribuições 
inerentes à atividade pública municipal, visa 
responder ao seguinte questionamento: os 
gastos com o pessoal dos municípios da região 
metropolitana de Salvador, Bahia, estão em 
conformidade em relação à Receita Corrente 
Liquida no período de 2015 a 2018?

Este estudo tem como objetivo realizar a apli-
cação dos conceitos da LRF, veri昀椀cando se os 
municípios pesquisados estão de acordo com 
a LRF, analisando o valor gasto com o pessoal, 
destacando a importância dos relatórios 昀椀s-
cais, na busca do equilíbrio 昀椀nanceiro. Os mu-
nicípios analisados nesta pesquisa fazem par-
te da região metropolitana de Salvador, Bahia, 
são eles: Salvador, Camaçari, Simões Filho, 
Dias d’Ávila, São Sebastião do Passé, Mata de 
São João, Vera Cruz, São Francisco do Conde, 
Pojuca e Madre de Deus.

Em complemento ao referencial teórico, fo-
ram selecionadas aleatoriamente algumas 
pesquisas que foram realizadas sobre o tema 
proposto. De acordo com os trabalhos cole-
tados, o tema em questão está sendo discu-
tido em âmbito nacional, visto que existem 
trabalhos aplicados no Rio Grande do Sul, 
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Alagoas, Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina 
e Sergipe. Ressalta-se que não foi encontrado 
nenhum trabalho aplicado na Bahia. Buscou-
-se descrever como foram realizadas estas 
pesquisas assim como as conclusões que os 
pesquisadores conseguiram encontrar, justi-
昀椀cando, portanto, a importância do tema em 
estudo.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Contabilidade Pública e Lei de Responsabi-
lidade Fiscal

A contabilidade Pública tem como objeto 
de estudo o patrimônio público e é regida 
no Brasil pela Lei 4.320/1964. Para Koha-
ma (2008), a Contabilidade Pública tem por 
objetivo captar, registrar, acumular, resu-
mir e interpretar os fenômenos que afe-
tam as situações orçamentárias 昀椀nanceiras 
e patrimoniais das entidades públicas. Uma 
das 昀椀nalidades da Contabilidade Pública é a 
transparência nos atos praticados pelos ad-
ministradores públicos evitando que esses, 
segundo Lima e Castro (2007, p. 3), “[...] ar-
recadem receitas, efetuem despesas, admi-
nistrem ou guardem bens pertencentes ou 
con昀椀ados à Administração Pública”, de forma 
inadequada, prejudicando com isso umas das 
suas 昀椀nalidades.

Matias e Campello (2000) evidenciam que é 
no município, a menor unidade administrati-
va da federação, que se encontram as condi-
ções mais adequadas para que seja formado 
um quadro nacional democrático e onde são 
geradas as situações mais favoráveis de inter-
venção, pelo fato de estar mais próximos dos 
problemas e por estar sujeito ao controle da 
sociedade.

Segundo Bleil et  al. (2015), é necessária a arre-
cadação de receitas, para que sejam realizados 
serviços que bene昀椀ciem a sociedade, que são 
transformadas em prestação de serviços para 
a própria comunidade. A e昀椀ciência deste re-
sultado só será alcançada se a Administração 
Pública puder acompanhar todos os registros 
de receitas e despesas através de um orçamen-
to realizado com impessoalidade dos adminis-
tradores públicos. A Lei de Responsabilidade 
Fiscal é um código de conduta para adminis-

tradores públicos de todo o país, que passa a 
valer nas esferas de governo federal, estadual 
e municipal, inclusive nos poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário.

Conforme Araújo, Santos Filho e Gomes 
(2015):

a Lei de Responsabilidade Fiscal foi formulada 
e justi昀椀cada como um programa de estabi-
lização 昀椀scal, fundamentada nos princípios 
do planejamento, transparência, controle e 

responsabilidade. O contexto econômico que 
antecede a LRF está diretamente ligado aos 
códigos de boas práticas de gestão dissemi-
nados pelo Fundo Monetário Internacional 
(FMI), que incluiu essa e outras exigências 
para a concessão de novos empréstimos ao 
País, depois de uma grave crise cambial em 

1998-99.

A Lei Complementar nº 101/2000, para Oli-
veira (2017), tem por 昀椀nalidade impor que os 
entes públicos restrinjam os seus gastos so-
mente àquilo que foi planejado, respeitando 
os limites previstos, com o intuito de manter 
o equilíbrio das contas públicas. O objetivo da 
LRF é melhorar a administração das contas 
públicas no Brasil, além de estabelecer limites 
para as despesas com pessoal, como mostra 
alguns artigos da Lei 101/2000:

• Ar t . 169. A despesa com pessoal ativo e ina-
tivo da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios não poderá exceder os 
limites estabelecidos em lei complementar 
(BRASIL, 2000).

• Ar t . 19. Para os 昀椀ns do disposto no caput 
do art. 169 da Constituição, a despesa total 
com pessoal, em cada período de apuração 
e em cada ente da Federação, não poderá 
exceder os percentuais da receita corrente 
líquida, a seguir discriminados:
I – Un ião: 50% (cinqüenta por cento);
II – Est ados: 60% (sessenta por cento);
III – Mun icípios: 60% (sessenta por cento).

A ação planejada e transparente é capaz de 
prevenir desvios que possam afetar o equilí-
brio das contas públicas, sendo possível essa 
prevenção, mediante o cumprimento de metas 
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entre receitas e despesas e a obediência de li-
mites e condições previstas em lei.
Conforme o Art. 48 da LRF:
são instrumentos de transparência da gestão 
昀椀scal, aos quais será dada ampla divulgação, 

inclusive em meios eletrônicos de acesso pú-
blico: os planos, orçamentos e leis de diretri-
zes orçamentárias; as prestações de contas e 
o respectivo parecer prévio; o Relatório Resu-
mido da Execução Orçamentária e o Relatório 

de Gestão Fiscal; e as versões simpli昀椀cadas 
desses documentos (BRASIL, 2000).

Em relação à receita pública, a LRF se delimitou 
mediante a previsão, arrecadação e renúncia. 
Destarte, estipulou-se que toda previsão deve 
seguir normas técnicas e legais, com análise 
dos três anos anteriores e estimativas para os 
anos seguintes; orientou os entes federa-dos 
a uma gestão 昀椀scal responsável, sob pena de 
não receberem as transferências voluntárias 
quando do não cumprimento dessa norma 
(ARAÚJO; SANTOS FILHO; GOMES, 2015).

A base da LRF está nas leis orçamentárias já 
vigentes: a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e a Lei do Orçamento Anual (LOA). En-
tretanto, impôs-se essas normas de elabora-
ção do orçamento público aos estados, Dis-
trito Federal e municípios. Seu papel, nesse 
caso, foi o de estabelecer a obrigatoriedade de 
se incluir na LDO um Anexo de Metas Fiscais, 
o qual deve conter as previsões de receitas e 
despesas, bem como os resultados nominal, 
primário e o montante da dívida pública para o 
exercício a que se refere a LDO e os dois anos 
seguintes, além do Anexo de Riscos Fiscais, 
que deve avaliar os possíveis fatos que irão 
impactar nos resultados 昀椀scais estabelecidos 
para o exercício (GIUBERTI, 2004).

No que diz respeito aos gastos públicos, se-
gundo Giuberti (2004), a LRF estabeleceu li-
mites rígidos para o gasto com pessoal e en-
dividamento público, bem como mecanismos 
claros para a correção de eventuais desvios. 
Em caso de arrecadação de receitas menor 
do que o previsto, o ente 昀椀ca impossibilita-
do de fazer empenhos de modo a garantir o 
cumprimento das metas 昀椀scais, exceto se as 
despesas forem de caráter obrigatório, cons-

titucionais ou legais, ou se forem ressalvadas 
na LDO, ou ainda, se o empenho estiver liga-
do ao serviço da dívida.
Para atender às demandas e aos anseios da po-
pulação, os municípios disponibilizam serviços 
públicos. A administração pública, em senti-
do formal, é o conjunto de órgãos instituídos 
para consecução dos objetivos do Governo; em 
sentido material, é o conjunto das funções ne-
cessárias aos serviços públicos em geral; em 
acepção operacional, é o desempenho perene 
e sistemático, legal e técnico, dos serviços pró-
prios do Estado ou por ele assumidos em bene-
fício da coletividade (MEIRELLES, 1995).

Nesse contexto, para que a administração públi-
ca possa gerenciar os seus recursos, a LRF es-
tabelece limites para o pagamento com despe-
sa de pessoal. Segundo Carvalho (2007, p. 66), é 
preciso “[...] evitar a extrapolação do lim ite geral, 

por m eio da ação preventiva”. O limite prudencial 
é uma forma de sinal de alerta, ou seja, uma con-
tenção de despesa para evitar que o poder ou 
órgão infrinjam os artigos contidos na LRF com 
relação aos gastos com pessoal e evitar ser pre-
judicado posteriormente em outras ações.

Às despesas com pessoal se aplicam os condi-
cionantes para a geração de despesas obriga-
tórias de caráter continuado, conforme dispõe 
o art. 21, que trata do controle da despesa total 
com pessoal: é nulo de pleno direito o ato que 
provoque aumento de despesa de pessoal que 
não atenda às exigências dos arts. 16 e 17, o dis-
posto no inciso XIII do art. 37 e no § 1º do art. 
169 da Constituição Federal (AVELINO, 2019).

A despesa total com pessoal pode ser concei-
tuada como o somatório dos gastos do ente da 
Federação com os ativos, os inativos e os pen-
sionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, 
funções ou empregos, civis, militares e de mem-
bros de poder, com quaisquer espécies remu-
neratórias, tais como: vencimentos e vantagens 
昀椀xas e variáveis, subsídios, proventos da apo-
sentadoria, reformas e pensões, inclusive adi-
cionais, grati昀椀cações, horas extras e vantagens 
pessoais de qualquer natureza, bem como en-
cargos sociais e contribuições recolhidas pelo 
ente às entidades de previdência. Os valores dos 
contratos de terceirização de mão de obra que 
se referem à substituição de servidores e em-
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pregados públicos são incluídos no cálculo da 
despesa total com pessoal com a denominação 
“Outras Despesas de Pessoal” (BRASIL, 2000).
2.2 Estudos precedentes

Nesta seção foram selecionadas, aleatoria-
mente, algumas pesquisas, que foram realiza-
das sobre o tema proposto. De acordo com os 
trabalhos coletados, o tema em questão está 
sendo discutido em âmbito nacional, visto que 
existem trabalhos aplicados no Rio Grande do 
Sul, Alagoas, Minas Gerais, Paraná e Sergipe. 
Ressalta-se que, não foi encontrado nenhum 
trabalho aplicado na Bahia e nem na região 
metropolitana de Salvador. Buscou-se descre-
ver como foram realizadas estas pesquisas, as-
sim como as conclusões que os pesquisadores 
conseguiram encontrar.

Giuberti (2004) buscou analisar a situação 昀椀s-
cal dos Municípios brasileiros e o impacto da 
LRF sobre as despesas municipais para o perí-
odo de 1997 a 2003. Especi昀椀camente, o estudo 
buscou responder se o limite imposto para a 
despesa com pessoal afeta de alguma forma o 
comportamento dos administradores no que 
diz respeito a esse item de despesa. Com isso, 
conclui-se que para a maioria dos Municípios 
a Lei de Responsabilidade Fiscal não afeta o 
comportamento dos gestores públicos quanto 
ao gasto com pessoal.

Santos e Alves (2011) 昀椀zeram uma análise do 
impacto da LRF nos orçamentos e no desem-
penho 昀椀nanceiro dos municípios do estado do 
Rio Grande do Sul, possibilitando estabelecer 
um nexo entre o que se pretende com a lei e 
os resultados obtidos depois de decorrido um 
mandato municipal de adequação às regras le-
gais estabelecidas. Dessa forma, concluiu-se 
que ao reduzir a discricionariedade dos orça-
mentos, a LRF foi determinante para promover 
os melhores desempenhos na gestão 昀椀nancei-
ra dos municípios gaúchos, em geral.

Bleil et al. (2015) realizaram a aplicação dos 
conceitos clássicos da LRF no desempenho 
dos pequenos municípios da microrregião de 
Getúlio Vargas-RS, veri昀椀cando se as prefeitu-
ras da amostra estão enquadradas com relação 
à Lei de Responsabilidade Fiscal, analisando o 
percentual de gastos com pessoal. Além dis-

so, concluiu-se que se não houvesse esta nor-
matização, certamente ocorreriam problemas 
com valores elevados em gastos com pessoal, 
pois, conforme se veri昀椀cou no período elei-
toral, as prefeituras tendem a contratar mais 
pessoas e aumentar os seus gastos.

Araújo, Santos Filho e Gomes (2015) buscaram 
analisar os impactos da Lei de Responsabilida-
de Fiscal sobre os municípios alagoanos, a 昀椀m 
de veri昀椀car se eles cumpriram as metas bá-
sicas de legislação, bem como também como 
se deu o comportamento dos níveis de de-
pendência das suas 昀椀nanças públicas em re-
lação às transferências governamentais. Com 
isso, os resultados a que chegaram para o caso 
do estudo dos municípios alagoanos indicam 
que, de forma consolidada, os limites com as 
despesas com pessoal e endividamento foram 
cumpridos logo de imediato à promulgação 
da legislação 昀椀scal. Todavia, em longo prazo, 
os limites estabelecidos são difíceis de serem 
atingidos, causando quase sempre situações 
de desequilíbrios nas 昀椀nanças públicas.

Oliveira (2017) evidencia a contribuição para 
o esclarecimento da importância de respeitar 
os limites impostos pela Lei Complementar 
nº 101/2000, a 昀椀m de maximizar a e昀椀ciência 
no que tange aos gastos públicos, levando aos 
gestores e população o entendimento do re-
ferido tema. Também, pretende-se colaborar 
com o aumento de publicações e discussões 
dessa temática, dando a devida relevância ao 
cumprimento das metas estabelecidas pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal. O estudo, ao evi-
denciar o cumprimento da LRF pelos Pode-
res Executivos e Legislativos dos municípios 
da Região da Fronteira Oeste do RS, contribui 
para a compreensão, por parte da população 
e dos administradores públicos, dos dados 
apresentados no sítio do Tribunal de Contas 
e da importância do cumprimento dos limites 
estabelecidos pela LRF em relação aos gastos 
públicos.

3. METODOLOGIA

A metodologia utilizada na presente pesquisa é a 
seguir caracterizada quanto aos objetivos, quan-
to aos procedimentos e quanto à abordagem do 
problema. De acordo com Gil (2007), para traçar 
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um modelo conceitual e operativo de pesquisa, 
é necessário a análise dos fatos de forma a con-
frontar a visão teórica com os dados obtidos.
Quanto aos objetivos da pesquisa, possui 
abordagem descritiva. Para a realização des-
te trabalho, os dados foram coletados nos 
relatórios dos gastos com pessoal que estão 
disponíveis no site das Prefeituras e Contro-
ladoria Geral dos Municípios. Esta pesquisa 
visa abordar a situação em que se encontram 
as Prefeituras da região Metropolitana de 
Salvador, Bahia, para proporcionar maior co-
nhecimento a respeito do tema e analisar se 
os municípios pesquisados estão seguindo o 
que consta na LRF.

Além disso, quanto aos procedimentos téc-
nicos utilizados foram: um estudo biblio-
grá昀椀co a partir dos registros disponíveis, 
decorrente de pesquisas anteriores. Nesse 
momento, foi realizado um levantamento, de 
forma qualitativa, a respeito da LRF. Poste-
riormente, foi feita uma coleta dos dados nos 
sites das prefeituras pesquisadas e somente 
no município de Salvador no site da contro-
ladoria geral do município. Para a avaliação 
dos dados, a pesquisa se delimitou entre os 
anos de 2015 a 2018. Os dados coletados fo-
ram registrados em planilhas de Excel, ava-

liados de forma quantitativa e apresentados 
em grá昀椀cos, analisando de forma individual 
cada município.
Quanto à abordagem do problema, a pesquisa é 
quantitativa. Para Richardson (1999), a aborda-
gem quantitativa se caracteriza pelo emprego de 
quanti昀椀cação, tanto nas modalidades de coleta 
de informações, quanto no tratamento delas por 
técnicas estatísticas, desde as mais simples, como 
percentual, média, desvio-padrão, até as mais 
complexas: como coe昀椀ciente de correlação, aná-
lise de regressão e análise multivariada de dados. 
As análises realizadas foram os percentuais apli-
cados no pagamento das despesas com pessoal.

Quanto a população e amostra, segundo Cres-
po (2009), a população é um conjunto em que 
os fatores analisados possuem alguma carac-
terística em comum. Esse critério deve ser es-
pecí昀椀co e se espera que não gere ambiguidade, 
para que se possa, ao ser realizada a análise, 
inclui-la ou não a determinada população. Já 
uma amostra é estabelecida por um fator li-
mitativo de estudo, podendo ser por impos-
sibilidade ou inviabilidade econômica e até 
temporal. De昀椀niu-se por amostra uma parcela 
da população, ou seja, os municípios da região 
metropolitana de Salvador, Bahia.
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Com relação ao estudo dos gastos com pessoal, 
de acordo com a LRF, é destinado aos municí-
pios, os seguintes limites estabelecidos a seguir:
As penalidades para o gestor que ultrapassar o 
limite prudencial de 95%, de acordo com art. 
22 da LRF, no seu parágrafo único, é que ele não 
poderá conceder vantagens, aumentos, reajus-
tes, adequações de remunerações a qualquer 
tipo, salvo os derivados de sentença judicial. 
Ele não poderá, ainda, criar cargos, empregos 
ou funções, alterar a estrutura de carreira que 
implique aumento de despesa, realizar provi-
mento de cargo público, admissão, contrata-
ção de pessoal a qualquer título, ressalvada a 
reposição decorrentes de aposentadoria ou 
falecimento de servidores, além disto não po-
derá contratar hora extra, salvo em situações 
previstas na LDO.

Ainda conforme a Lei, se o limite estabele-
cido no art. 20, sem prejuízos das medidas 
adotados no art. 22, o percentual excedente 
terá que ser eliminado nos dois quadrimes-
tres seguintes, sendo, pelo menos 1/3 no 
primeiro quadrimestre, adotando-se dentre 
outras as providencias previstas nos pará-
grafos 3°e 4° do artigo 169 da CF que assim 
dispõem:

Redução de pelo menos 20% dos car-
gos em comissão e funções de con昀椀ança 
além da exoneração dos servidores não 
estáveis. Caso o gestor não alcance a re-
dução no prazo estabelecido, enquanto 
perdurar o excesso o ente não poderá: 
receber transferências voluntarias; obter 
garantias; ou contratar operações crédi-
to, salvo aqueles que visem redução com 
pessoal.

É importante ressaltar que, a partir de 2018, 
as restrições da regra de recondução não se 
aplicarão ao município em caso de queda de 
receita real superior a 10% em comparação ao 
mesmo quadrimestre do exercício anterior. 
 
4. ANÁLISE DOS DADOS

A análise da presente pesquisa, corresponde à 
região metropolitana de Salvador, que possui 
treze municípios, sendo eles: Salvador, Cama-
çari, Lauro de Freitas, Simões Filho, Candeias, 

Dias d’Ávila, São Sebastião do Passé, Mata de 
São João, Vera Cruz, São Francisco do Conde, 
Pojuca, Itaparica e Madre de Deus.

De acordo com a Tabela 01, veri昀椀ca-se que a 
região metropolitana de Salvador é compos-
ta de 13 municípios. A capital Salvador possui, 
em termos populacionais, uma representativa 
parte da amostra, com 73,27%.

Na Tabela 02 se apresenta o percentual destina-
do com despesa de pessoal em cada município 
estudado, durante o período de 2015 até 2019. 
Percebe-se que alguns municípios não apresen-
taram os demonstrativos nos sites das Prefeitu-
ras, con昀椀gurando uma visível falta de transpa-
rência perante quem deseja analisar os dados. 
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Visualizou-se, também, que os limites estabelecidos pela LRF foram ultrapassados, podendo gerar 
punições aos governantes.

O Grá昀椀co 1 se refere ao município de Salvador – BA. Nota-se que houve um certo equilíbrio 
entre os anos analisados. Como se pode observar no grá昀椀co, o maior percentual está no ano de 
2015, com 43,90% sobre a Receita Corrente Líquida e o menor percentual está concentrado no 
ano de 2018. Ressalta-se que as receitas correntes tiveram incremento no decorrer dos perío-
dos, enquanto as despesas se mantiveram estabilizadas.

Como se pode observar no Grá昀椀co 2, os dados disponibilizados no portal da transparência do 
site da prefeitura de Vera Cruz - BA foram somente dos anos de 2017 e 2018. No ano de 2017 a 
porcentagem sobre a Receita Corrente líquida foi de 57,76%, ultrapassando o limite máximo de 
54% sobre a Receita Corrente Líquida. Percebe-se que o gestor promoveu a recondução con-
forme estabelecido em Lei. Vale ressaltar que, a redução foi impactada tanto pelo crescimento 
da RCL quanto pela redução da despesa com o pessoal.

Já no Grá昀椀co 3, no portal da transparência do site da prefeitura de Simões Filho-BA, só estão 
disponibilizados os dados do ano de 2018. Dessa forma, pode-se observar que a porcentagem 
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sobre a Receita Corrente Liquida foi de 53,10%, ultrapassando o limite prudencial de 51,3% e se 
aproximando do limite máximo de 54% sobre a Receita Corrente Líquida. 

O Grá昀椀co 4 mostra os dados que foram coletados no portal da transparência da prefeitura de São Sebas-
tião do Passé e, como se pode observar, não foi possível coletar os dados de 2018. Entre os outros anos 
analisados, observa-se que a porcentagem sobre a Receita Corrente Líquida ultrapassou em todos os 
anos o seu limite máximo de 54%. Nota-se que o gestor vem promovendo esforços para redução do ín-
dice, mas, não foi su昀椀ciente ainda para alcançar os limites estabelecidos em Lei. Vale ressaltar, que a RCL 
vem crescendo ano a ano, mas, as despesas no último ano analisado cresceram de forma considerável. 

 
O mesmo aconteceu com os dados do Grá昀椀co 5 - no site da prefeitura de São Francisco do Conde-BA 
não foram encontradas as informações do ano de 2018. Dessa forma, pode-se analisar que a partir 
do ano de 2016 houve um aumento na porcentagem sobre a RCL, chegando quase ao limite máximo. 
Observa-se que a RCL teve um discreto crescimento, enquanto a despesa com pessoal cresceu em 
percentuais acima da RCL, o que vem promovendo o crescimento do índice que já ultrapassou o limite 
prudencial e exige que o gestor adote as medidas para a recondução, de acordo com a Lei.

Já no Grá昀椀co 6 só foram disponibilizados no site da prefeitura de Pojuca-BA os dados de 2015 
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e 2016. Assim, pode-se observar que a porcentagem sobre a Receita Corrente Líquida teve um 
certo equilíbrio e 昀椀cou entre o limite de alerta e o limite prudencial.

O Grá昀椀co 7 mostra os dados que foram disponibilizados no site da prefeitura de Mata de São 
João-BA. Dessa forma, pode-se observar que houve aumento no percentual sobre a RCL, 昀椀cando 
acima do limite prudencial e abaixo do limite máximo. Percebe-se que o índice vem sendo impac-
tado pela queda da arrecadação, pois, as despesas vêm demonstrando comportamento estável.

Os dados do Grá昀椀co 8 foram retirados do site da prefeitura de Dias D’Ávila-BA. Com isso, po-
de-se observar que em todos os anos analisados, a porcentagem sobre a Receita Corrente Lí-
quida esteve acima do limite prudencial e, em 2017, ultrapassou o limite máximo. Nota-se que, 
embora as receitas apresentem crescimento, as despesas acompanharam a mesma toada de 
crescimento. Dessa forma, o gestor está obrigado a recondução conforme a Lei.

No site da prefeitura de Camaçari não foram encontrados os dados do ano de 2018, como mos-
tra o Grá昀椀co 9. Diante dos dados coletados, o maior percentual sobre a RCL foi no ano de 2015 
com 53,02%, ultrapassando o limite prudencial. Já nos outros anos, houve uma redução nesta 
porcentagem. Vale ressaltar que o gestor deve observar que ele já ultrapassou o limite de alerta.
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5. CONCLUSÕES E CONTRIBUIÇÕES FUTURAS

Para mostrar o enfoque dos resultados desse 
artigo, realizou-se uma busca de dados nos 
relatórios disponíveis no site da Controlado-
ria Geral do Município de Salvador e nos sites 
das prefeituras pesquisadas. De acordo com 
as análises e coleta dos dados, não foram to-
dos os municípios que disponibilizaram, no 
portal da transparência de cada prefeitura, 
os dados necessários para uma análise mais 
completa.

A presente pesquisa se limitou a analisar al-
guns municípios da região metropolitana de 
Salvador, no período de 2015 a 2018. Dessa 
forma, os resultados encontrados se limitam a 
essa população e ao período analisado.

Diante do que foi coletado e analisado, os mu-
nicípios: São Sebastião do Passé e Dias D’Ávila, 
foram os municípios que obtiveram uma maior 
porcentagem de despesa com pessoal sobre a 
RCL, ultrapassando o limite máximo que é de 
54%. Em ambos os casos, o índice foi impac-
tado pelo crescimento das despesas com pes-
soal, mesmo tendo sido observado um cresci-
mento da RCL ao longo dos anos.

Dessa forma, pode-se observar que é necessá-
rio a adequação da administração pública aos 
percentuais estabelecidos pela Lei de Respon-
sabilidade Fiscal aos gastos com pessoal, que 
deve ser cumprido por cada administração, 
todos os anos, para que não haja penalidades. 

Além disso, foi possível identi昀椀car a importân-
cia da Lei de Responsabilidade Fiscal, pois sem 
ela, os gastos com pessoal poderiam ser bem 
maiores do que o permitido por lei.

É importante ressaltar que a partir de 2018, 
as restrições da regra de recondução não se 
aplicarão ao município em caso de queda de 
receita real superior a 10% em comparação ao 
mesmo quadrimestre do exercício anterior.

Este artigo pode servir de base para contribui-
ções futuras e se indica que sejam feitos novos 
estudos com municípios e estados de outras 
regiões do país. 
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A In昀氀uência dos Fatores Técnicos das Questões 
do Exame de Su昀椀ciência Contábil nos Percentuais 
de Aprovação e Assertividade
Resum o

Esta pesquisa tem como objetivo geral identi昀椀car qual a in昀氀uência dos fatores técnicos das 
questões do ESC nos percentuais de aprovação e assertividade. Entende-se por fatores téc-
nicos, o tipo de questão (Teórica ou Prática), os seus níveis de di昀椀culdade (Iniciante, Inter-
mediário e Avançado) e os conteúdos cobrados. Esta pesquisa foi descritiva, bibliográ昀椀ca e 
documental, com abordagem quanti-qualitativa. Para esse estudo foi utilizado o método de 
Correlação de Pearson, a medida de tendência central: média aritmética e a medida de disper-
são: desvio padrão, ambos calculados utilizando fórmulas do Microsoft Excel® 2010. Após a 
resolução das 630 questões válidas e feita a análise por fator técnico, conclui-se que as ques-
tões teóricas apresentaram in昀氀uência positiva na aprovação em 75%, enquanto as questões 
práticas in昀氀uência negativa em 100%. Nas questões teóricas, os níveis iniciante e intermedi-
ário apresentaram in昀氀uência positiva em 75% e 57,14%, respectivamente, e o nível avançado 
apresentou in昀氀uência negativa em 57,14%. Nas questões práticas, os níveis iniciante e inter-
mediário apresentaram in昀氀uência negativa em 57,14% e 55,55%, respectivamente, e no nível 
avançado não houve in昀氀uência. Os conteúdos cobrados in昀氀uenciaram para assertividade alta, 
baixa e em poucos casos não houve in昀氀uência. No total foram 79 conteúdos gerais cobrados, 
40 ou 50,63% in昀氀uenciaram para assertividade baixa, 30 ou 37,98% in昀氀uenciaram para asser-
tividade alta e 9 ou 11,39% não in昀氀uenciaram nos resultados. Poucos conteúdos especí昀椀cos 
foram passíveis de comparação e a maioria in昀氀uenciou para assertividade baixa. 

Palavr as- Chave: Exame de Su昀椀ciência. Fatores técnicos. Aprovação. Assertividade.
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1. INTRODUÇÃO

No Brasil vem ocorrendo o aumento no nú-
mero de Instituições de Ensino Superior – 
IES. Segundo o Censo da Educação Superior 
– CES, em 2017 existiam 2.448, sendo 199 Uni-
versidades, 189 Centros Universitários, 2.020 
Faculdades e 40 Institutos Federais - IF e Cen-
tro Federal de Educação Tecnológica - CEFET. 
Especi昀椀camente sobre o curso de Ciências 
Contábeis, de acordo com o Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira - INEP, em 2015 existiam 1.035 cursos 
ativos no país, destacando-se uma predomi-
nância de IES privadas, representando 85,8% 
desse total. Diante desse cenário, a preocu-
pação com a relação demanda/qualidade do 
processo ensino-aprendizagem, fez órgãos 
reguladores criarem mecanismos para aferir a 
qualidade dos cursos superiores, das institui-
ções de ensino e dos alunos.

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 
nas suas atribuições, criou o Exame de Su昀椀ci-
ência Contábil (ESC), que corresponde a uma 
ferramenta de avaliação dos bacharéis e alu-
nos do último ano letivo do curso de Ciências 
Contábeis. Desde que foi instituído por força 
de lei, em 2010, o Exame já aprovou mais de 
189 mil pro昀椀ssionais da contabilidade (CFC, 
2018). Segundo o artigo 12 da resolução CFC 
n.º 1.486/2015, esses pro昀椀ssionais somente 
poderão exercer a pro昀椀ssão após a regular 
conclusão do respectivo curso, ser aprovado 
no ESC e obter o registro no Conselho Regio-
nal de Contabilidade a que estiverem sujeitos. 

Com relação ao desempenho dos participantes 
no ESC, Bugarim et al. (2014) observaram que 
houve um decréscimo nos níveis de aprovação 
do exame, passando de 83,52% na sua primeira 
edição em 2000 para 23,78% de aprovação em 
2012. Esses dados sinalizam que a quantidade 
de cursos superiores ofertados, não está sendo 
acompanhada pela qualidade do ensino e que 
essa ine昀椀ciência acarretará di昀椀culdades para 
inserção dos futuros pro昀椀ssionais de contabili-
dade no mercado de trabalho. Dessa forma, são 
importantes estudos que identi昀椀quem fatores 
que contribuam para aprovação e/ou reprova-
ção nas provas do exame. Destarte, o presente 
artigo tem como problemática: �~�A�†�����†���ı�
�d�A�Ù�
-

cia dos fator es t écn icos das questões do Exa-
���Õ���Ñ�Õ�����A�c�¸�ı�Ù�
�¸�ı�†�������
�<�‡�˚�ı�����
���4���-�Õ�0�¸�Õ�
�<�A�†�ı�4��
apr ovação e asser t ividade?

O objetivo geral desse trabalho é identi昀椀car 
qual a in昀氀uência dos fatores técnicos das ques-
tões do ESC nos percentuais de aprovação e 
assertividade. Para chegar a esse resultado, 
os objetivos especí昀椀cos são delimitados por: 
i). Extrair dos relatórios estatísticos do CFC os 
percentuais de aprovação por exame e os per-
centuais de acerto por disciplina, ii). Examinar 
as questões das provas do ESC das edições de 
2011.1 a 2017.1, identi昀椀cando os fatores técnicos: 
tipo de questão, níveis de di昀椀culdade e conteú-
dos cobrados (gerais e especí昀椀cos) e iii) corre-
lacionar os fatores técnicos com os percentuais 
de aprovação e acertos por disciplina, a 昀椀m de 
veri昀椀car sua in昀氀uência nos resultados.

As Instituições de Ensino Superior, bem como 
os docentes, poderão utilizar dessa pesquisa 
para se basear nos conteúdos e a forma que 
estão sendo cobrados no exame e, assim, ofe-
recer uma preparação melhor para os seus 
alunos. Os estudantes poderão utilizar esse 
trabalho como guia para estudo, pois traz os 
assuntos que mais são cobrados na prova, por 
disciplina. Se os fatores identi昀椀cados como 
in昀氀uenciadores de aprovação e assertividade 
baixa forem sanados, a sociedade poderá se 
bene昀椀ciar com um número maior de pro昀椀s-
sionais de contabilidade devidamente quali昀椀-
cados para o exercício da pro昀椀ssão. 

2. REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Exame de Su昀椀ciência Contábil

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) é 
uma Autarquia Especial Corporativa dotada 
de personalidade jurídica de direito público 
e tem, dentre outras 昀椀nalidades, nos termos 
da legislação em vigor, principalmente a de 
orientar, normatizar e 昀椀scalizar o exercício da 
pro昀椀ssão contábil, por intermédio dos Conse-
lhos Regionais de Contabilidade (CRC’s), cada 
um em sua base jurisdicional, nos Estados e no 
Distrito Federal (CFC, 2018).

Também conhecido como Exame do CFC 
ou Exame do CRC, o Exame de Su昀椀ciência 
foi criado em 1999, pela Resolução CFC Nº 
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853/99, que o institui como requisito para 
obtenção de Registro Pro昀椀ssional em CRC. O 
objetivo é assegurar que os futuros pro昀椀ssio-
nais contábeis tenham ao menos uma quali-
昀椀cação média, uma vez que precisam acertar 
50% da prova, cuja periodicidade é duas ve-
zes ao ano. Londero, Peres e Charão (2005) 
salientam que, por esse motivo, o exame se 
con昀椀gura como uma espécie de “seleção”, em 
que apenas os mais aptos e preparados, obte-
rão os seus registros. Castilho (2013) enfati-
zou que o Exame de Su昀椀ciência surgiu como 
uma forma de amenizar o problema enfrenta-
do pela demanda de novos cursos em Conta-
bilidade no Brasil. Foram realizadas dez edi-
ções no período de 2000 a 2004, e em abril 
de 2005 uma Ação Popular contra o CFC der-
rubou a resolução, argumentando que apenas 
uma lei poderia trazer tal obrigatoriedade. 
Dessa forma, em 2004 o exame foi suspenso, 
porém retornou em 2011 depois que foi san-
cionada pelo Presidente da República, em ju-
nho de 2010, a Lei nº 12.249 /2010.

A Resolução CFC n º 1.373, de 0 8 de dezem br o 
de 20 11, que instituiu a obrigatoriedade do 
Exame de Su昀椀ciência na área contábil, n o seu  
capít u lo III, aborda as áreas cobradas na pro-
va do Exame de Su昀椀ciência para os bacharéis 
em Ciências Contábeis. Eisele e Lorenzi (2015) 
ao analisarem as disciplinas mais cobradas no 
Exame de Su昀椀ciência, concluíram que, a dis-
ciplina de Contabilidade Geral, normalmente, 
demonstra o maior percentual de questões 
chegando ao montante de 30,44%.
 
2.2 Ensino Contábil

Segundo um estudo feito por Bacci (2002), 
o ensino de contabilidade no Brasil teve sua 
evolução pelo tempo, iniciando-se com os en-
sinamentos trazidos pela família real, pela ins-
tituição do Código Comercial Brasileiro, pela 
criação das primeiras escolas de contabilida-
de e pela necessidade de se dotar a sociedade 
brasileira de pessoas quali昀椀cadas para o exer-
cício da pro昀椀ssão. Essa quali昀椀cação pro昀椀ssio-
nal depende, em grande parte, das IES, pois 
o seu papel é suprir os alunos de conteúdos 
básicos de formação geral, como também de 
competências e habilidades para que possam 
enfrentar as constantes.

Quanto aos conteúdos para o ensino de Con-
tabilidade, Moraes (2005) salienta que as Insti-
tuições de Ensino Superior seguiam uma gra-
de curricular rígida, para que teoricamente os 
alunos das diferentes instituições obtivessem 
uma mesma formação e, dessa forma, não pu-
dessem ser prejudicados quando adentrassem 
no mercado de trabalho. Atualmente, as IES no 
Brasil, podem oferecer uma formação diferen-
ciada, pois têm liberdade para criar suas pró-
prias matrizes curriculares, no entanto, devem 
obedecer à Resolução nº 10 de 16 de dezembro 
de 2004 do CES, que institui as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para o Curso de Gradua-
ção em Ciências Contábeis, bacharelado, e dá 
outras providências. No seu Art 5º estabele-
ce que os cursos de bacharelado em Ciências 
Contábeis deverão contemplar, nos seus pro-
jetos pedagógicos e na sua organização cur-
ricular, conteúdos que revelem conhecimento 
do cenário econômico e 昀椀nanceiro, nacional e 
internacional, e que a preparação dos gradu-
andos deverá ser constituída de conteúdos de 
formação básica relacionados com outras áre-
as do conhecimento. 

2.3 Resultados dos estudos anteriores

Vários autores já pesquisaram sobre fatores 
explicativos para os índices baixos de aprova-
ção no ESC. Um deles feito por Borges (2015), 
concluiu que o alto índice de reprovação está 
associado ao per昀椀l da instituição de ensino e 
ao nível de formação do corpo docente. Quan-
to à qualidade do ensino nos cursos de gradua-
ção em Ciências Contábeis, Nascimento (2015) 
evidenciou como resultado que a maioria dos 
cursos pesquisados apresenta nível de quali-
dade insu昀椀ciente, sendo isso mais signi昀椀cati-
vo entre as instituições particulares. Os moti-
vos são atribuídos, parcialmente, à formação 
acadêmica, à formação pro昀椀ssional e ao regi-
me de trabalho inadequado do corpo docente. 
Inclui-se o despreparo dos alunos para a vida 
acadêmica, uma vez que não têm uma forma-
ção para assimilar os conteúdos ministrados.

Silva (2015) revelou que os conteúdos abor-
dados no ESC não são diferentes do que é 
exposto em sala de aula no decorrer do cur-
so e que as questões, na sua maioria, refe-
rem-se aos conteúdos de conhecimento bá-
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sico da Contabilidade. Pinheiro F. et al (2013) 
estudaram se os níveis de habilidades cog-
nitivas demandadas pelo ENADE e Exame de 
Su昀椀ciência são aderentes ao per昀椀l do con-
tador estabelecido pelo Conselho Nacional 
de Educação (CNE), na perspectiva da Taxo-
nomia de Bloom. Esse per昀椀l, além das ativi-
dades técnicas inerentes à pro昀椀ssão, aponta 
para um pro昀椀ssional que tenha capacidade 
de liderar, inovar, negociar e tomar decisões, 
sem prejuízo à sua atuação ética e responsa-
bilidade social. Os resultados comprovaram 
que os exames aplicados não exigiram, de 
forma preponderante, questões que requei-
ram dos avaliados conhecimentos classi昀椀-
cados como de domínio cognitivo superior 
(conhecimento, compreensão, aplicação, 
análise, síntese e avaliação), limitando-se a 
questões de técnicas contábeis.

Silva et . al. (2018) buscaram responder quais as 
perspectivas e impressões sobre o exame de 
su昀椀ciência do CFC na visão de discentes do 
curso de graduação em Ciências Contábeis. 
Eles concluíram que grande parte acredita que 
o necessário é estudar de duas a seis horas por 
semana e atribuem ao trabalho e à família, o 
fator limitador para uma ampla dedicação. Os 
autores consideram, também, entre as disci-
plinas, os conteúdos de normas e custos como 
os mais complexos da prova. 

Sprenger et  al. (2016) analisaram os fatores que 
melhor explicam o índice médio de aprovação 
no ESC por unidade federativa, a 昀椀m de identi昀椀-
car se existem diferenças entre elas, e se existe 
correlação entre o índice médio de aprovação no 
ESC por unidade federativa e fatores educacio-
nais (CPC contínuo; Quadro Docente, Conceito 
Enade e IDEB) e socioeconômicos (IDHM, PIB e 
Rendimento Médio Mensal dos Trabalhadores). 
Os autores concluíram que os fatores mais ex-
plicativos são as diferenças regionais, a compo-
sição do quadro docente por mestres e douto-
res e o IDHM. Sottoriva (2018) demonstrou que 
a região Sul apresentou um melhor desempe-
nho médio nos ESC aplicados entre 2011 a 2017.1, 
apresentando o maior índice de assertividade e 
que os conteúdos de Perícia, Legislação e Ética 
Contábil e Auditoria Contábil têm melhores de-
sempenhos em todas as regiões.

3 METODOLOGIA

Este trabalho se caracteriza como pesquisa 
descritiva, quantitativa e qualitativa, pela qual 
foram analisadas as provas de bacharel em Ci-
ências Contábeis do Exame de Su昀椀ciência do 
período de 2011.1 a 2017.1, por ser o intervalo de 
tempo em que foram disponibilizados os rela-
tórios estatísticos do CFC. Quanto aos proce-
dimentos cientí昀椀cos, a pesquisa é bibliográ昀椀ca 
e documental, utilizando livros, artigos, teses, 
leis, resoluções, os sites do INEP, da FBC – 
Fundação Brasileira de Contabilidade e CFC e 
as provas dos Exames de Su昀椀ciência Contábil.

Para a coleta de dados foram retirados no 
site do CFC, os relatórios estatísticos “Resul-
tado Final por Exame” e “Acertos prova para 
Contador por conteúdo e por exame - Geral”, 
bem como as provas de Bacharel em Ciências 
Contábeis do período de 2011.1 a 2017.1 no site 
da FBC. Para a análise dos dados, foram res-
pondidas as 630 questões válidas (excluídas as 
anuladas) das provas, classi昀椀cando-as em teó-
rica ou prática, seus respectivos níveis de di昀椀-
culdade (Iniciante, Intermediário e Avançado) 
e identi昀椀cando a disciplina, o conteúdo geral e 
conteúdo especí昀椀co, por edição do ESC. Para 
de昀椀nir os níveis de di昀椀culdade, foram utili-
zados como critérios: a quantidade de tem-
po para resolução das questões, a quantidade 
de assuntos cobrados em cada questão, bem 
como o grau de conhecimento necessário para 
se chegar na resposta.

Posteriormente, esses dados foram organiza-
dos por Disciplina e, dentro de cada uma, as 
questões foram subclassi昀椀cadas por conteúdos 
gerais. Posteriormente, foram contabilizados 
os totais de questões teóricas e práticas, suas 
subdivisões por níveis e os totais de questões 
por disciplina e suas subdivisões por conteú-
do gerais, por edição do ESC. Para analisar os 
fatores técnicos “tipo de questão” e “níveis de 
di昀椀culdade”, calculou-se uma média de aprova-
ção e seu desvio padrão pela fórmula “MÉDIA” 
e “DESVPAD.A” do Microsoft Excel® 2010, com 
base nos percentuais de aprovados retirados 
do relatório “Resultado Final por Exame”.

Os totais de questões foram correlacionados 
com os percentuais de aprovados, usando a 
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fórmula do coe昀椀ciente de correlação de Pearson 
“PEARSON” do Microsoft Excel® 2010. Para ana-
lisar o fator técnico “conteúdos cobrados”, foram 
retirados os percentuais de acerto por disciplina 
do relatório “Acertos prova para Contador por 
conteúdo e por exame - Geral” e calculado uma 
média e seu desvio padrão usando a fórmula 
“MÉDIA” e “DESVPAD.A” do Microsoft Excel® 
2010, para veri昀椀car a in昀氀uência dos conteúdos 
cobrados nos percentuais abaixo/acima da mé-
dia. Os dados da análise foram organizados em 
planilhas eletrônicas do Microsoft Excel® 2010. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O presente estudo visa identi昀椀car a in昀氀uência 
dos fatores técnicos das questões das provas 
dos Exames de Su昀椀ciência contábil (ESC) nos 
índices de aprovação e assertividade. Enten-
de-se por fatores técnicos o tipo de questão 
(Teórica ou Prática), seus níveis de di昀椀cul-
dade (Iniciante, Intermediário e Avançado) e 
os conteúdos cobrados. O período estudado 
compreende o intervalo de 2011.1 a 2017.1, de-
vido à disponibilidade dos dados necessários 
para a análise. Para este estudo foi utilizado 
o método de Correlação de Pearson, para a 
medida de tendência central: a média aritmé-
tica e a medida de dispersão, além do desvio 
padrão, ambos calculados utilizando fórmu-

las do Microsoft Excel® 2010.

Essa análise é dividida em duas etapas: A pri-
meira estudará os fatores técnicos do tipo de 
questão e dos níveis de di昀椀culdade, e a segun-
da o fator técnico dos conteúdos cobrados.

Como demonstra a Tabela 1: Aprovação média do 
exame de su昀椀ciência contábil, a aprovação média 
entre as edições de 2011.1 a 2017.1 foi de 37,73%. 
Observa-se que das treze edições, seis delas 
apresentaram percentuais de aprovação abaixo 
da média e sete acima da média. Diante desse 
cenário, a primeira etapa dessa análise se carac-
teriza em estudar se os fatores técnicos tipo de 
questão e níveis de di昀椀culdade contribuíram para 
que essas edições apresentassem percentuais de 
aprovação abaixo e/ou acima da média.
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A correlação de Pearson serve como parâme-
tro para o estudo dos percentuais de in昀氀uência. 
Quando as variáveis são diretamente proporcio-
nais (positiva), as questões na média ou acima 
são confrontadas com os percentuais de apro-
vação acima da média e quando as variáveis fo-
rem inversamente proporcionais (negativa), com 
os percentuais de aprovação abaixo da média. As 
correlações foram feitas entre o total do número 
de questões, bem como sua distribuição por ní-
vel, com os percentuais de aprovação.

Segundo a Tabela 2: Questões Teóricas, veri-
昀椀cou-se que a média de questões teóricas foi 
de 26, seis ou 75% dos anos que estão na mé-

dia ou acima dela, apresentaram percentuais 
de aprovação acima da média (37,73%). Anali-
sando os níveis, veri昀椀ca-se uma média de 19 
questões no nível iniciante, seis ou 75% dos 
anos que estão na média ou acima dela, apre-
sentaram percentuais de aprovação acima da 
média (37,73%). A média de questões no nível 
intermediário foi de 5, quatro ou 57,14% dos 
anos que estão na média ou acima dela, apre-
sentaram percentuais de aprovação acima da 
média (37,73%). No nível avançado, veri昀椀ca-se 
uma média de 2 questões, 4 ou 57,14% dos anos 
que estão na média ou acima dela, apresenta-
ram percentuais de aprovação abaixo da mé-
dia (37,73%).

A partir da visualização da Tabela 3: Questões 
Práticas, observa-se que a média foi de 22 ques-
tões. 100% dos anos que estão na média ou aci-
ma dela, apresentaram percentuais de aprova-
ção abaixo da média (37,73%). Ainda nas questões 
práticas, mas analisando os níveis, houve uma 
média de 10 questões no nível iniciante, quatro 
ou 57,14% dos anos que estão na média ou acima 
dela, apresentaram percentuais de aprovação 
abaixo da média (37,73%). A média foi de 8 ques-
tões no nível intermediário, cinco ou 55,55% dos 

anos que estão na média ou acima dela, apre-
sentaram percentuais de aprovação abaixo da 
média (37,73%). No nível avançado, a média foi de 
4 questões, três ou 50% dos anos que estão na 
média ou acima dela, apresentaram percentuais 
de aprovação abaixo da média (37,73%).

A segunda etapa dessa análise se caracteriza 
por veri昀椀car se o fator técnico concernente 
aos conteúdos cobrados in昀氀uencia nos per-
centuais de acerto, por disciplina. 
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No período de 2011.1 a 2017.1, foram somadas 
40 questões da disciplina Auditoria Contábil, 
divididas em seis conteúdos gerais: Fr aude , 
Riscos de auditoria, Trabalho do Auditor, Pro-
cedimentos de Auditoria, Relatórios do Audi-
tor e Opinião do Auditor. O percentual médio 
de acertos foi de 51,16%, como demonstra a 
Tabela 4: Análise De Conteúdos Cobrados. O 
conteúdo geral Fraude somou 3 questões. Das 
três edições que esse conteúdo foi cobra-
do, duas apresentaram percentuais de acerto 
abaixo da média (51,16%), com o total de duas 
questões. Dessa forma, esse conteúdo geral 
contribui para assertividade baixa em 66,6%. 
O conteúdo Geral Riscos de Audit or ia  somou 
5 questões. Das quatro edições que esse con-
teúdo foi cobrado, duas apresentaram per-
centuais de acerto abaixo da média (51,16%), 
totalizando duas questões. Dessa forma, esse 
conteúdo geral contribui para assertividade 
alta em 60%. Destaca-se que quando cobrado 
o conteúdo especí昀椀co “Risco de detecção”, a 
assertividade foi alta.

O conteúdo geral Tr abalho do Auditor  somou 
13 questões. Das dez edições que esse conteúdo 
foi cobrado, seis apresentaram percentuais de 
acerto abaixo da média (51,16%), com um total 

de dez questões. Dessa forma, esse conteúdo 
geral contribui para assertividade baixa em 77%. 
Destaca-se que em todas as edições que caíram 
questões dos conteúdos especí昀椀cos “Amostra-
gem” e “Planejamento”, a assertividade foi abai-
xo da média. O conteúdo geral Pr ocedim en tos 
de Auditor ia somou 8 questões. Das sete edi-
ções que esse conteúdo foi cobrado, quatro 
apresentaram percentuais de acerto abaixo da 
média (51,16%), com o total de cinco questões. 
Dessa forma, esse conteúdo geral contribui 
para assertividade baixa em 62,5%. Destaca-se 
que em todas as edições com questões do con-
teúdo especí昀椀co “Contagem Física de Caixa” e 
assertividade abaixo da média.

O conteúdo geral Relat ór ios do Audit or  so-
mou 3 questões e foi cobrado em três edi-
ções do ESC cujo percentuais de acerto foram 
abaixo da média (51,16%). Dessa forma, esse 
conteúdo geral contribui para assertividade 
baixa em 100%. Destaca-se que só foi cobra-
do o conteúdo especí昀椀co “Parágrafo de Ênfa-
se”. Por último, o conteúdo geral Opin ião do 
Audit or  somou 8 questões. Das sete edições 
que esse conteúdo foi cobrado, cinco apresen-
taram percentuais de acerto abaixo da média 
(51,16%), com o total de seis questões. Dessa 
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forma, esse conteúdo geral contribui para as-
sertividade baixa em 75%.

No período de 2011.1 a 2017.1 foram somadas 38 
questões da disciplina Contabilidade Aplicada 
ao Setor público, divididas em nove conteú-
dos gerais: Demonstrações Contábeis, Depre-
ciação, Despesa, Estoques, Controle Interno, 
Sistemas Contábeis, Estrutura Conceitual, Re-
ceita e PCASP. O percentual médio de acer-
to foi de 44,07%, como demonstra a Tabela 4: 
Análise De Conteúdos Cobrados. O conteúdo 
geral �"�Õ�����
�4�<�0�†�˛�+�Õ�4�� �����
�<�‡�˚�Õ�ı�4��obteve 10 
questões. Das dez edições que esse conteúdo 
foi cobrado, apenas duas apresentaram per-
centuais de acerto abaixo da média (44,07%), 
totalizando três questões. Dessa forma, esse 
conteúdo geral in昀氀uencia em 70% para asser-
tividade alta. O conteúdo geral Depr eciação 
somou 7 questões, distribuídas em sete edi-
ções. Os conteúdos gerais Despesas, Est oque 
e Con t r ole In t er n o obtiveram uma questão 
em uma edição. Os conteúdos gerais Sist em as 
�����
�<�‡�˚�Õ�ı�4�� �Õ�� �&�4�<�0�A�<�A�0�†�� �����
�¸�Õ�ı�<�A�†�� somaram 
2 questões, distribuídas em duas edições. Em 
todas essas edições do ESC, os percentuais de 
acerto foram acima da média (44,07%). Por-
tanto, esses conteúdos gerais in昀氀uenciam em 
100% para assertividade alta. 

O conteúdo geral Receit a  somou 3 ques-
tões, em duas edições. Apenas uma das edi-
ções obteve percentual de acerto abaixo da 
média (44,07%), com o total de uma questão. 
Dessa forma, esse conteúdo geral in昀氀uencia 
em 66,67% para assertividade alta. O conteú-
do geral PCASP  obteve 11 questões. Das sete 
edições que esse conteúdo foi cobrado, três 
apresentaram percentuais de acerto abaixo da 
média (44,07%), com o total de sete questões. 
Dessa forma, esse conteúdo geral contribui 
em 64% para assertividade baixa. Destaca-se 
que em todas as edições que caíram questões 
do conteúdo especí昀椀co “Natureza das contas”, 
a assertividade foi abaixo da média.

No período de 2011.1 a 2017.1 foram somadas 
54 questões da disciplina Contabilidade de 
Custos, divididas em cinco conteúdos gerais: 
Métodos de Custeio, Tipos de Custos, Termi-
nologia de custos, Juros Simples e Rateio. O 
percentual médio de acertos foi de 41,09%, 

como demonstra a Tabela 4: Análise De Conte-
údos Cobrados. O conteúdo geral Mét odos de 
Cust eio somou 21 questões. Das onze edições 
que esse conteúdo foi cobrado, seis apresen-
taram percentuais de acerto abaixo da média 
(41,09%), totalizando onze questões. Portanto, 
esse conteúdo geral contribui para assertivi-
dade baixa em 52%. O conteúdo geral Tipos de 
Cust os somou 27 questões. Das doze edições 
que esse conteúdo foi cobrado, sete apresen-
taram percentuais de acerto abaixo da média 
(41,09%), com quinze questões. Dessa forma, 
esse conteúdo geral contribui para assertivi-
dade baixa em 55,55%. Destaca-se que em to-
das as edições que caíram questões dos con-
teúdos especí昀椀cos “Custos de Transformação” 
e “Custos dos Produtos Vendidos”, a assertivi-
dade foi abaixo da média. 

O conteúdo geral Ter m in ologia de Cust os so-
mou 4 questões. Das quatro edições que esse 
conteúdo foi cobrado, duas apresentaram per-
centuais de acerto abaixo da média (41,09%), 
com o total de duas questões. Como houve 
empate, esse conteúdo geral não in昀氀uencia 
nos resultados. O conteúdo geral Ju r os Sim -
ples obteve uma questão, na edição cujo per-
centual de acerto foi abaixo da média (41,09%). 
Nesse caso, esse conteúdo geral contribui para 
assertividade baixa em 100%. O conteúdo ge-
ral Rat eio obteve uma questão, e foi na edição 
do ESC, cujo percentual de acertos foi acima 
da média. Sendo assim, esse conteúdo geral 
contribui para assertividade alta em 100%.

No período de 2011.1 a 2017.1 foram somadas 
209 questões da disciplina Contabilidade Ge-
ral, divididas em oito conteúdos gerais: De-
�����
�4�<�0�†�˛�+�Õ�4�� �����
�<�‡�˚�Õ�ı�4; Ativo Imobilizado; 
Participações Societárias; Folha de Pagamen-
to; Estrutura Conceitual, Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes, Esto-
ques e Subvenção e Assistência Governamen-
tal. O percentual médio foi de 41,04%, como 
demonstra a Tabela 4: Análise De Conteúdos 
Cobrados. O conteúdo geral Demonstrações 
Contábeis somou 91 questões. Das treze edi-
ções que esse conteúdo foi cobrado, doze 
apresentaram percentuais de acerto abaixo 
da média (41,04%), totalizando cinquenta e 
seis questões. Portanto, esse conteúdo geral 
contribui para assertividade baixa em 61,5%. 
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Destaca-se que quando houve questões do 
conteúdo especí昀椀co “Notas Explicativas” com 
ênfase em políticas contábeis, a assertividade 
foi abaixo da média.

O conteúdo geral At ivo Im obilizado somou 28 
questões. Das onze edições que esse conteúdo 
foi cobrado, seis apresentaram percentuais de 
acerto abaixo da média (41,04%), com o total 
de vinte questões. Dessa forma, esse conte-
údo geral contribui para assertividade baixa 
em 71%. Destaca-se que quando houve ques-
tões do conteúdo especí昀椀co “Redução ao Va-
lor recuperável” com ênfase em valor contábil 
e resultado líquido, a assertividade foi abaixo 
da média. No conteúdo especí昀椀co de “Arren-
damento Mercantil”, sempre foi cobrado o re-
gistro contábil do Arrendamento Mercantil Fi-
nanceiro e a assertividade foi abaixo da média.

O conteúdo geral �|�†�0�<�ı�¸�ı�-�†�˛�+�Õ�4�� �����¸�ı�Õ�<�‡-
r ias  somou 9 questões. Das oito edições que 
esse conteúdo foi cobrado, cinco apresenta-
ram percentuais de acerto abaixo da média 
(41,04%), com o total de cinco questões. Nesse 
caso, esse conteúdo geral contribui para as-
sertividade baixa em 55,55%. O conteúdo geral 
Folha de Pagam en t o somou 5 questões. Das 
cinco edições que esse conteúdo foi cobrado, 
três apresentaram percentuais de acerto abai-
xo da média (41,04%), com o total de três ques-
tões. Sendo assim, esse conteúdo geral contri-
bui para assertividade baixa em 60%.

O conteúdo geral Est r u t u r a Con ceit ual, so-
mou 36 questões. Das doze edições que esse 
conteúdo foi cobrado, sete apresentaram per-
centuais de acerto abaixo da média (41,04%), 
totalizando vinte questões. Dessa forma, esse 
conteúdo geral contribui para assertividade 
baixa em 55,55%. O conteúdo geral Pr ovisões, 
Passivos Con t in gen t es e At ivos Con t in gen -
t es somou 7 questões. Das sete edições que 
esse conteúdo foi cobrado, cinco apresenta-
ram percentuais de acerto abaixo da média 
(41,04%), com o total de cinco questões. Por-
tanto, esse conteúdo geral contribui para as-
sertividade baixa em 71%.

O conteúdo geral Estoques  somou 32 questões. 
Das treze edições que esse conteúdo foi cobra-

do, oito apresentaram percentuais de acer-
to abaixo da média (41,04%), totalizando vinte 
e duas questões. Dessa forma, esse conteúdo 
geral contribui para assertividade baixa em 
68,75%. Por último, o conteúdo geral Subven-
�˛�¨�����Õ�����4�4�ı�4�<�Ù�
�¸�ı�†���;���U�Õ�0�
�†���Õ�
�<�†����obteve uma 
questão, cujo percentual de acerto foi acima da 
média (41,04%). Portanto, esse conteúdo geral 
contribui 100% para assertividade alta.

No período de 2011.1 a 2017.1 foram somadas 45 
questões da disciplina Contabilidade Geren-
cial, divididas em cinco conteúdos gerais: Pon-
to de Equilíbrio; Ciclos; Análise das Demons-
trações Contábeis, Planejamentos e Grá昀椀co. 
O percentual médio de acerto foi de 42,21%, 
como demonstra a Tabela 4: Análise De Con-
teúdos Cobrados. O conteúdo geral Pon t o de 
Equ ilíbr io obteve 15 questões. Das dez edições 
que esse conteúdo foi cobrado, cinco apre-
sentaram percentuais de acerto abaixo da mé-
dia (42,21%), totalizando seis questões. Nesse 
caso, esse conteúdo geral contribui para as-
sertividade alta em 60%. O conteúdo geral Ci-
clos somou 4 questões. Das três edições que 
esse conteúdo foi cobrado, apenas uma obteve 
percentual de acerto abaixo da média (42,21%), 
com o total de uma questão. Nesse caso, esse 
conteúdo geral contribui para assertividade 
alta em 75%.

O conteúdo geral ���
�‡���ı�4�Õ�� �Ñ�†�4�� �"�Õ�����
�4�<�0�†�˛�+�Õ�4
�����
�<�‡�˚�Õ�ı�4 somou 16 questões. Das onze edições 
que esse conteúdo foi cobrado, seis apresen-
taram percentuais de acerto abaixo da média 
(42,21%), totalizando oito questões. Como hou-
ve empate, esse conteúdo geral não in昀氀uencia 
nos resultados. O conteúdo geral Planejamen-
tos somou 9 questões. Das nove edições que 
esse conteúdo foi cobrado, cinco apresentaram 
percentuais de acerto abaixo da média (42,21%), 
com o total de cinco questões. Nesse caso, esse 
conteúdo geral contribui para assertividade bai-
xa em 55,55%. Destaca-se que em todas as edi-
ções que caíram questões do conteúdo especí-
昀椀co “Planejamento de venda” a assertividade foi 
abaixo da média. Por último, o conteúdo geral 
�;�0�‡�c�¸���4, obteve uma questão e foi na edição do 
ESC, cujo percentual de acerto foi acima da mé-
dia (42,21%). Dessa forma, esse conteúdo geral 
in昀氀uencia 100% para assertividade alta.
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No período de 2011.1 a 2017.1 foram somadas 
33 questões da disciplina Legislação e Ética 
Pro昀椀ssional, divididas em quatro conteúdos 
gerais: Código de Ética Pro昀椀ssional do Con-
tador; Regulamento Geral dos Conselhos de 
Contabilidade, NBC PG 1000 e NBC PG 100. O 
percentual médio de acertos foi de 55%, como 
demonstra a Tabela 4: Análise De Conteúdos 
Cobrados. O conteúdo geral Código de Ét ica 
�|�0���c�4�4�ı���
�†�����Ñ���������
�<�†�Ñ���0 somou 25 questões. 
Das dez edições que esse conteúdo foi cobra-
do, seis apresentaram percentuais de acerto 
abaixo da média (55%), totalizando quator-
ze questões. Portanto, esse conteúdo geral 
contribui para assertividade baixa em 56,0%. 
Destaca-se que em todas as edições que fo-
ram cobradas questões do conteúdo especí昀椀-
co “Deveres do Contador”, a assertividade foi 
abaixo da média.

O conteúdo geral Regulamento Geral dos 
Conselhos de Contabilidade somou 3 ques-
tões. Das três edições que esse conteúdo foi 
cobrado, duas apresentaram percentuais de 
acerto abaixo da média (55%), totalizando 
duas questões. Portanto, esse conteúdo geral 
contribui para assertividade baixa em 66,66%. 
O conteúdo geral NBC PG 10 0 0  somou 3 ques-
tões, cobradas em duas edições, em que os 
percentuais de acerto foram abaixo da média 
(55%), o que nos faz concluir que esse conte-
údo geral in昀氀uencia para assertividade baixa 
em 100%. Destaca-se que todas as questões 
foram do conteúdo especí昀椀co “Princípios Éti-
cos”. O conteúdo geral NBC PG 10 0  somou 2 
questões, distribuídas igualmente em duas 
edições. Em todos os casos, os percentuais de 
acerto foram acima da média (55%), portanto 
esse conteúdo geral in昀氀uencia para assertivi-
dade alta em 100%.

No período de 2011.1 a 2017.1, foram somadas 
34 questões da disciplina Língua Portuguesa, 
divididas em dois conteúdos gerais: Inter-
pretação de Textos e Gramática. O percen-
tual médio de acertos foi de 48,71%, como 
demonstra a Tabela 4: Análise De Conteúdos 
Cobrados. O conteúdo geral In t er pr e t ação de 
Text os  somou 22 questões. Das treze edições 
que esse conteúdo foi cobrado, oito apresen-
taram percentuais de acerto abaixo da média 

(48,71%), totalizando doze questões. Portanto, 
esse conteúdo geral contribui para assertivi-
dade baixa em 54,54%. O conteúdo geral Gr a-
���‡�<�ı�¸�† somou 12 questões. Das dez edições 
que esse conteúdo foi cobrado, sete apresen-
taram percentuais de acerto abaixo da média 
(48,71%), com o total de sete questões. Dessa 
forma, esse conteúdo geral contribui para as-
sertividade baixa em 58,33%. Destaca-se que 
quando houve questões do conteúdo espe-
cí昀椀co “Vírgula”, a assertividade foi abaixo da 
média.

No período de 2011.1 a 2017.1 foram somadas 33 
questões da disciplina Noções de Direito, di-
vididas em três conteúdos gerais: Direito Tri-
butário, Legislação Trabalhista e Direito Civil e 
Comercial. O percentual médio de acertos foi 
de 44,72%, como demonstra a Tabela 4: Análise 
De Conteúdos Cobrados. O conteúdo geral Di-
�0�Õ�ı�<�������0�ı�˚�A�<�‡�0�ı����somou 13 questões. Das nove 
edições que esse conteúdo foi cobrado, três 
apresentaram percentuais de acerto abaixo da 
média (44,72%), com o total de seis questões. 
Dessa forma, esse conteúdo geral contribui 
para assertividade alta em 53,84%. Destaca-se 
que a assertividade foi abaixo da média, quan-
do cobrado o conteúdo especí昀椀co “Regime 
de Tributação”, mas especi昀椀camente sobre o 
Simples Nacional e o Lucro Real.

O conteúdo geral Legislação Tr abalh ist a so-
mou 13 questões. Das onze edições que esse 
conteúdo foi cobrado, quatro apresentaram 
percentuais de acerto abaixo da média (44,72%), 
totalizando seis questões. Dessa forma, esse 
conteúdo geral contribui para assertividade 
alta em 53,84%. O conteúdo geral Dir eit o Ci-
vil e  Com er cial somou 7 questões, distribuí-
das em sete edições, em que os percentuais de 
acerto foram acima da média (44,72%). Portan-
to, esse conteúdo geral contribui 100% para 
assertividade alta.

No período de 2011.1 a 2017.1 foram somadas 
29 questões da disciplina Teoria da Con-
tabilidade, divididas em quatro conteúdos 
gerais: Estrutura Conceitual; Princípios Da 
Contabilidade, Sanções Éticas e Estoques. O 
percentual médio de acerto foi de 45,35%, 
como demonstra a Tabela 4: Análise De Con-
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teúdos Cobrados. O conteúdo geral Est r u t u -
r a  Con ce it u al somou 26 questões. Das doze 
edições que esse conteúdo foi cobrado, seis 
apresentaram percentuais de acerto abai-
xo da média (45,35%), com o total de treze 
questões. Como houve empate, esse conte-
údo geral não in昀氀uencia nos resultados. Os 
conteúdos gerais Pr in cíp ios  Da Con t abili-
dade , San ções  Ét icas  e  Es t oqu es  obtiveram 
apenas uma questão, em uma edição, em que 
os percentuais de acerto foram abaixo da 
média (45,35%). Portanto esses conteúdos 
gerais in昀氀uenciam em 100% para assertivi-
dade baixa.

No período de 2011.1 a 2017.1 foram soma-
das 5 questões da disciplina Controladoria, 
divididas em quatro conteúdos gerais: Con-
trole; Sis t em as  de  In for m ações  Ger en ciais , 
Indicadores de Desempenho e Planejamento 
Estratégico. O percentual médio de acertos 
foi de 47,22%, como demonstra a Tabela 4: 
Análise De Conteúdos Cobrados. O conteúdo 
geral Controle obteve uma questão, cobrada 
na edição cujo percentual de acerto foi acima 
da média (47,22%). Portanto, esse conteúdo 
geral contribui em 100% para assertividade 
alta. O conteúdo geral Sistemas de Informa-
ções Gerenciais somou 2 questões. Das duas 
edições que esse conteúdo foi cobrado, uma 
obteve percentual de acerto abaixo da média 
(47,22%), com o total de uma questão. Como 
houve empate, esse conteúdo geral não in-
昀氀uencia nos resultados. Os conteúdos gerais 
In dicador es  de  Desem pen h o e  Plan ejam en t o 
Est r at égico obtiveram apenas uma questão, e 
foi na edição do ESC de 2016.2, cujo percen-
tual de acerto foi abaixo da média (47,22%). 
Esses conteúdos gerais contribuem para as-
sertividade baixa em 100%.

No período de 2011.1 a 2017.1 foram somadas 
47 questões da disciplina Princípios e Normas. 
Essas questões foram divididas em dezesseis 
conteúdos gerais: Resolução CFC Nº 750/93; 
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes; NBC TG 27; NBC TG 07; Estru-
tura Conceitual; NBC TG 26; ITG 1000; NBC 
TG 02; NBC TG 03; NBC TG 17; NBC TG 38, 
NBC TG 46; NBC TG 17; NBC TG 04; NBC TG 
16, NBC TG 128 e NBC TG 23. O percentual mé-

dio de acertos foi de 40,52%, como demostra 
a Tabela 4: Análise De Conteúdos Cobrados. 
O conteúdo geral Resolução CFC Nº 750/ 93 
somou 14 questões. Das dez edições que esse 
conteúdo foi cobrado, seis apresentaram per-
centuais de acerto abaixo da média (40,52%), 
com o total de oito questões. Nesse caso, esse 
conteúdo geral in昀氀uencia para assertividade 
baixa em 57%.

O conteúdo geral Pr ovisões, Passivos Con t in -
gen t es e At ivos Con t in gen t es somou 2 ques-
tões. Das duas edições que esse conteúdo foi 
cobrado, uma obteve percentual de acerto 
abaixo da média (40,52%), com o total de uma 
questão. Como houve empate, esse conteúdo 
geral não in昀氀uencia nos resultados. O conteú-
do geral NBC TG 27 somou 6 questões. Das seis 
edições que esse conteúdo foi cobrado, quatro 
apresentaram percentuais de acerto abaixo da 
média (40,52%), com o total de quatro ques-
tões. Portanto, esse conteúdo geral in昀氀uencia 
para assertividade baixa em 66.66%. Destaca-
-se que nas duas edições que caíram o conte-
údo especí昀椀co “Depreciação”, a assertividade 
foi abaixo da média.

O conteúdo geral NBC TG 0 7 somou 2 ques-
tões, em duas edições. Destaca-se que as duas 
questões pediram o “Registro Contábil de 
Subvenção e Assistência Governamental”. O 
conteúdo geral Est r u t u r a Con ceit u al somou 
quatro questões, em uma edição. Os conteú-
dos gerais NBC TG 26 e  ITG 10 0 0  somaram 
duas questões, em uma edição. Os conteúdos 
gerais NBC TG 0 2; NBC TG 0 3, NBC TG 17 e 
NBC TG 38  obtiveram uma questão, em uma 
edição. O conteúdo geral NBC TG 46  somou 
duas questões, em duas edições. Em todas 
essas edições, os percentuais de acerto fo-
ram abaixo da média (40,52%). Portanto, es-
ses conteúdos in昀氀uenciam em 100% para as-
sertividade baixa.

O conteúdo geral NBC TG 0 4 somou 2 ques-
tões. Das duas edições em que esse conte-
údo foi cobrado, uma obteve percentual de 
acerto abaixo da média (40,52%), com o total 
de uma questão. Como houve empate, esse 
conteúdo geral não in昀氀uencia nos resulta-
dos. O conteúdo geral NBC TG 16 somou 4 
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questões. Das três edições que esse conte-
údo foi cobrado, uma obteve percentual de 
acerto abaixo da média (40,52%), com o total 
de uma questão. Dessa forma, esse conteúdo 
geral in昀氀uencia para assertividade alta em 
75%.  O conteúdo geral NBC TG 128  somou 
2 questões. Das duas edições que esse con-
teúdo foi cobrado, apenas uma obteve per-
centual de acerto abaixo da média (40,52%), 
com o total de uma questão. Como houve 
empate, esse conteúdo geral não in昀氀uen-
cia nos resultados. O conteúdo geral NBC 
TG 23 , obteve uma questão e foi na edição 
cujo percentual de acerto foi acima da média 
(40,52%). Nesse caso, esse conteúdo geral 
in昀氀uencia 100% para assertividade alta.

No período de 2011.1 a 2017.1 foram somadas 
36 questões da disciplina Matemática Finan-
ceira e Estatística, divididas em nove con-
teúdos gerais: Juros Simples e Compostos; 
Medidas de Tendência Central; Probabilida-
de; Amostra; Medidas De Dispersão; Fluxo De 
Caixa; Desconto, Equação Linear e Métodos 
Estatísticos. Um detalhe importante é que, 
em alguns anos, a Disciplina de Estatística foi 
cobrada separada de Matemática Financeira, 
em outros anos, porém, as duas formaram 
uma disciplina só. Dessa forma, foi conside-
rado o último caso e feita uma média dos per-
centuais. O percentual médio de acertos foi 
de 42,29%, conforme a Tabela 4: Análise de 
Conteúdos Cobrados.

O conteúdo geral Ju r os  Sim ples  e  Com pos-
t os  somou 21 questões. Das doze edições que 
esse conteúdo foi cobrado, cinco apresen-
taram percentuais de acerto abaixo da mé-
dia (42,29%), com um total de oito questões. 
Dessa forma, esse conteúdo geral in昀氀uencia 
para assertividade alta em 62%. O conteúdo 
geral �\�Õ�Ñ�ı�Ñ�†�4���Ñ�Õ�����Õ�
�Ñ�Ù�
�¸�ı�†�����Õ�
�<�0�†����somou 
4 questões, em quatro edições cujo percen-
tual de acerto foi abaixo da média (42,29%), 
portanto, esse conteúdo geral in昀氀uencia para 
a assertividade baixa em 100%. O conteúdo 
geral Pr obabilidade  somou 2 questões. Das 
duas edições que esse conteúdo foi cobra-
do, apenas uma obteve percentual de acer-
to abaixo da média (42,29%). Com o empate, 
esse conteúdo não in昀氀uencia nos resulta-

dos. Os conteúdos gerais Am ost r a; Medi-
das  De  Disper são; Flu xo De  Caixa, Descon -
t o e  Equ ação Lin ear  obtiveram apenas uma 
questão em uma edição. O conteúdo geral 
Mét odos  Es t at ís t icos  somou 4 questões, em 
quatro edições. Destaca-se que em todas as 
questões foi cobrado o conteúdo especí昀椀-
co “Estimativa Pelo Valor Esperado”. Em to-
das essas edições dos ESC, o percentual de 
acertos foi acima da média (42,29%). Portan-
to, esses conteúdos gerais in昀氀uenciam em 
100% para assertividade alta.

No período de 2011.1 a 2017.1 foram somadas 
27 questões da disciplina Perícia Contábil, 
divididas em quatro grupos: Impedimen-
to e Suspeição; Procedimentos de Perícia, 
Trabalho Prático do Perito e Elementos de 
Perícia (inclui Planejamento, Termo de Dili-
gência, Laudo e Parecer e Equipe Técnica). O 
percentual médio de acertos foi de 58,76%, 
como demonstra a Tabela 4: Análise De Con-
teúdos Cobrados. O conteúdo geral Im ped i-
m en t o e  Su spe ição  somou 6 questões. Das 
seis edições que esse conteúdo foi cobrado, 
três apresentaram percentuais de acerto 
abaixo da média (58,76%), totalizando três 
questões. Como houve empate, esse conte-
údo geral não in昀氀uencia nos resultados. O 
conteúdo geral Pr oced im en t os  de  Per ícia  
somou 4 questões. Em todas as edições os 
percentuais de acerto foram acima da mé-
dia (58,76%). Conclui-se que esse conteúdo 
geral in昀氀uencia em 100% para assertividade 
alta. Destaca-se que em todas as questões 
foi cobrado o conteúdo especí昀椀co “Classi昀椀-
cação dos Procedimentos”.

O conteúdo geral ���0�†�˚�†���æ�����|�0�‡�<�ı�¸�����Ñ�����|�Õ�0�ı-
t o somou 5 questões. Das três edições que o 
conteúdo foi cobrado, o percentual de acer-
to foi abaixo da média (58,76%). Conclui-se 
que esse conteúdo geral in昀氀uencia em 100% 
para assertividade baixa. O conteúdo geral 
Elem en t os  de  Per ícia  somou 12 questões. 
Das dez edições que esse conteúdo foi co-
brado, cinco apresentaram percentuais de 
acerto abaixo da média (58,76%), com o total 
de cinco questões. Dessa forma, esse conte-
údo geral in昀氀uencia em 58,33% para asser-
tividade alta.
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Pode-se observar a complexidade para expli-
car os índices de aprovação e/ou reprovação 
do ESC. Diversos autores se dedicaram a estu-
dar esses fatores, chegando a conclusões dife-
rentes e complementares. Fatores como qua-
lidade do ensino, tipo de instituição de ensino, 
corpo docente, limitações dos discentes para 
dedicação maior aos estudos, fatores educa-
cionais e socioeconômicos, diferenças regio-
nais e o IDHM, explicam parte dos resultados 
insatisfatórios. Esse trabalho trouxe mais um 
fator para essa lista, concluindo que os fatores 
técnicos das provas do ESC também in昀氀uen-
ciam nos resultados.

As questões teóricas apresentaram in昀氀uência 
positiva na aprovação, ou seja, quanto maior 
for o número de questões teóricas, possivel-
mente a aprovação será alta e vice-versa. Essa 
a昀椀rmação é baseada no fato de que 75% das 
edições do ESC com números de questões te-
óricas na média ou acima dela, a aprovação 
também foi acima da média (37,73%). Por ou-
tro lado, as questões práticas apresentaram 
in昀氀uência negativa, ou seja, quanto maior for 
o número de questões práticas, possivelmen-
te a aprovação será baixa e vice-versa. Nesse 
caso, 100% dos anos que obtiveram questões 
na média ou acima da média, a aprovação foi 
abaixo da média (37,73%).

As questões teóricas de nível iniciante e in-
termediário apresentaram in昀氀uência positiva, 
pois 75% e 57,14%, respectivamente, das edi-
ções dos ESC que apresentaram número de 

questões acima ou na média, a aprovação tam-
bém foi acima da média (37,73%). O nível avan-
çado teve in昀氀uência negativa, pois em 57,14% 
das edições dos ESC que obtiveram número de 
questões acima da média, a aprovação foi abai-
xo da média (37,73%). Nas questões práticas, os 
níveis iniciante e intermediário apresentaram 
in昀氀uência negativa, pois 57,14% e 55,55%, res-
pectivamente, das edições dos ESC que obti-
veram número de questões acima da média, 
a aprovação foi abaixo da média (37,73%). No 
nível avançado não houve in昀氀uência, pois, o 
percentual foi de 50% (empate). 

Os conteúdos cobrados in昀氀uenciaram para 
assertividade alta, baixa e em poucos casos 
não houve in昀氀uência. No total foram 79 con-
teúdos gerais cobrados, 40 ou 50,63% in昀氀uen-
ciaram para assertividade baixa, 30 ou 37,98% 
in昀氀uenciaram para assertividade alta e 9 ou 
11,39% não in昀氀uenciaram nos resultados, pois 
houve empate. As disciplinas que mais apre-
sentaram conteúdos gerais de assertividade 
baixa, foram: Língua Portuguesa, Contabilida-
de Geral e Auditoria e, de assertividade alta, 
destaca-se Noções de Direito, Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público e Matemática Finan-
ceira e Estatística.

Quanto aos conteúdos especí昀椀cos que foram 
passíveis de comparação, destacam-se “Risco 
de detecção” em Auditoria Contábil; “Estimativa 
pelo Valor Esperado” em Matemática Financeira 
e Estatística e “Classi昀椀cação dos Procedimentos” 
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em Perícia Contábil, contribuindo para asserti-
vidade alta. Enquanto “Amostragem”; “Planeja-
mento”, “Contagem Física de Caixa” e “Parágra-
fo de ênfase” em Auditoria Contábil; “Natureza 
das Contas” em Contabilidade Aplicada ao Se-
tor Público; “Custos de Transformação” e “Cus-
tos dos Produtos Vendidos” em Contabilidade 
de Custos; “Notas explicativas”, “Redução ao 
Valor Recuperável” e “Arrendamento Mercantil” 
em Contabilidade Geral; “Planejamento de ven-
da” em Contabilidade Gerencial; “Deveres do 
Contador” e “Princípios Éticos” em Legislação 
e Ética Pro昀椀ssional; “Vírgula” em Língua Portu-
guesa; “Regime de Tributação” em Noções de 
Direito; “Depreciação” e “Registro Contábil de 
Subvenção e Assistência Governamental” em 
Princípios e Normas contribuíram para asser-
tividade baixa.

5 CONCLUSÃO

O número de IES, bem como a oferta dos cur-
sos de Ciências Contábeis, vem crescendo no 
país a cada ano. Devido a essa demanda, faz-se 
necessário avaliar a qualidade das instituições, 
dos cursos superiores e dos alunos, a 昀椀m de 
garantir uma educação superior apropriada. 
O CFC tem, dentre outras atribuições, ava-
liar a quali昀椀cação dos futuros pro昀椀ssionais de 
contabilidade e faz isso pelo ESC, prova que 
exige conhecimentos médios da área contábil, 
visto que a sua aprovação depende de 50% de 
acertos. Os índices de reprovação no ESC in-
centivaram autores como Pinheiro et al. (2013), 
Borges (2015), Nascimento (2015), Silva (2015), 
Sprenger et al. (2016), Silva (2018) e Sottoriva 
(2018) a pesquisarem fatores que implicam no 
desempenho dos estudantes na referida pro-
va. Diante dessas referências bibliográ昀椀cas, o 
presente estudo buscou contribuir com tais 
pesquisas, propondo-se a identi昀椀car a in昀氀u-
ência dos fatores técnicos das provas do ESC 
no período de 2011.1 a 2017.1, nos percentuais 
de aprovação e assertividade.

Conclui-se que as questões teóricas apresen-
taram in昀氀uência positiva na aprovação em 
75%, enquanto as questões práticas in昀氀uên-
cia negativa em 100%. Nas questões teóricas, 
os níveis iniciante e intermediário apresenta-
ram in昀氀uência positiva em 75% e 57,14%, res-
pectivamente, e o nível avançado apresentou 

in昀氀uência negativa em 57,14%. Nas questões 
práticas, os níveis iniciante e intermediário 
apresentaram in昀氀uência negativa em 57,14% e 
55,55%, respectivamente, e no nível avançado 
não houve in昀氀uência. Os conteúdos cobrados 
in昀氀uenciaram para assertividade alta, baixa e 
em alguns casos não houve in昀氀uência. Foram 
79 conteúdos gerais cobrados, 40 ou 50,63% 
in昀氀uenciaram para assertividade baixa, 30 ou 
37,98% in昀氀uenciaram para assertividade alta e 
9 ou 11,39% não in昀氀uenciaram nos resultados. 
Poucos conteúdos especí昀椀cos foram passíveis 
de comparação e a maioria in昀氀uenciou para 
assertividade baixa.

Como sugestão para pesquisas futuras, os 
conteúdos gerais mencionados nesse traba-
lho, poderão ser confrontados com os conte-
údos cobrados nos editais, a 昀椀m de veri昀椀car 
se há a cobrança de todos. Além disso, pode-
-se estender o período estudado para o ano 
atual, quando os relatórios estatísticos do CFC 
forem publicados. Como limitações dessa pes-
quisa, são destacados os níveis de subjetivi-
dade de julgamento do autor, o que in昀氀uencia 
nos resultados. Algumas questões utilizaram 
mais de um conteúdo e foi considerado aque-
le que a questão pedia como resposta. O fato 
de não haver disponibilidade de um relatório 
mais detalhado quanto às assertividades de 
cada questão, limitou este trabalho a resulta-
dos gerais. 
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RESUMO

Por muito tempo, em um processo de tomada de decisão, foi observado o aspecto da raciona-
lidade total dos agentes tomadores de decisão. Entretanto, partindo para o enfoque das Finan-
ças Comportamentais, passou-se a observar a interferência de diversos aspectos cognitivos 
no processo decisório dos agentes econômicos. Tendo como propósito analisar os aspectos 
cognitivos que in昀氀uenciam no processo decisório, esse ensaio teórico exibirá padrões seguidos 
pela sociedade brasileira, utilizando-se dos pressupostos extraídos do estudo seminal sobre a 
Teoria do Prospecto, desenvolvido por Kahneman e Tversky. Visando observar a interligação da 
contabilidade no âmbito das 昀椀nanças pessoais, foi proposto nesse artigo responder às seguintes 
questões: Qual o panorama 昀椀nanceiro atual considerando a presença da Interferência Mental? 
De que modo a Contabilidade acomete essa conjuntura visando o progresso? Como a Contabi-
lidade resguarda das Intervenções Cognitivas Prejudiciais? Para solucionar o primeiro questio-
namento, partiu-se para a análise 昀椀nanceira adaptada ao meio doméstico, sendo apresentado 
no estudo um índice norteador da condição do indivíduo e seu grau de relação com a Teoria do 
Prospecto. No que concerne à segunda indagação, utilizou-se dos conhecimentos observados 
no campo da Controladoria, com a sua base e aplicação constituindo uma projeção favorável 
para o futuro. Por 昀椀m, no terceiro questionamento, utilizou-se da abordagem dos Princípios 
Contábeis e o seu valor contra a Dissonância Cognitiva. Foi possível concluir, nesse estudo, que 
a contabilidade possui grande capacidade de resolver os impasses cognitivos que induzem o 
indivíduo ao dispêndio 昀椀nanceiro. 

Palavr as- chave: Finanças Pessoais. Prospect Teory. Contabilidade.

O Uso da Contabilidade na Resolução de 
Carências Detectadas pela Propect Teory no 
Campo das Finanças Pessoais
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1 INTRODUÇÃO

Por gerações foi compreendido que o sucesso 
昀椀nanceiro de um indivíduo consistia enquan-
to ele acumulava e rendia o ativo que possuía 
pela comercialização ou prestação de servi-
ços. Entretanto, a necessidade de obter uma 
quantia inicial para empreender fez surgir 

um negócio complementar ao preexistente, é 
denominado como Mercado de Capitais. Con-
forme explicado por Silva et  al. (2008, p. 60) 
“A necessidade de novos investimentos em 

empresas e a de poupança por parte daqueles 
que possuem recursos 昀椀nanceiros exceden-
tes, provocou o surgimento de um mercado 
onde [...] podem, respectivamente, captar e 

aplicar seus recursos”.

Enquanto expandia a capacidade de geração 
de renda, inesperadamente, explicitou tam-
bém decisões questionáveis daqueles bem ins-
truídos 昀椀nanceiramente, dando início à for-
mulação de uma tese denominada Teoria do 
Prospecto. Tais estudos, iniciados por Daniel 
Kahneman e Amos Tversky, proporcionaram 
as condições de expor alguns estratagemas 
intelectivos, que in昀氀uenciam erroneamente o 
processo decisório monetário, além de justi昀椀-
car a sua existência e evidenciar as suas con-
sequências, tanto no âmbito privado, como 
social. A 昀椀m de retratar sua existência, este 
artigo exibirá padrões seguidos pela sociedade 
brasileira, extraídos desse estudo iniciado por 
Tversky e Kahneman.

A Teoria do Prospecto gerou uma ciência de-
nominada como Finanças Comportamen-
tais (LIMA, 2003; HALFELD; TORRES, 2001; 
YOSHINAGA et al., 2008), que é fundamentada 
numa gama de disciplinas, dentre as quais, a de 
maior relevância aqui será a contabilidade, por 
haver nela elementos capazes de suprimir os 
efeitos de uma eleição dúbia, juntamente com 
os seus re昀氀exos negativos e convertê-los no 
próprio antídoto para resolução do infortúnio. 
Para tanto, serão utilizados recursos teóricos 
e basilares como os Princípios Fundamentais 
da Contabilidade, um modelo 昀椀dedigno de 
análise 昀椀nanceira e um protótipo simpli昀椀cado 
de ação e veri昀椀cação.

Este ensaio teórico está estruturado em cin-

co seções, a começar por esta introdução. As 
próximas duas seções trazem a contribuição 
teórica referente à abordagem da Prospect 
Teory na coletividade e no âmbito do indiví-
duo. Na seção quatro foram abordados alguns 
pontos de interligação da contabilidade com 
as 昀椀nanças pessoais. Por 昀椀m, na seção cinco 
são observadas as considerações 昀椀nais a res-
peito deste ensaio teórico.

2 ABORDAGEM PRAGMÁTICA DA PROSPECT 
TEORY NA COLETIVIDADE

Por décadas foi negligenciado que o maior in-
昀氀uxo contrário ao êxito monetário do indiví-
duo se encontra alojado em si. Até meados de 
1970, a Teoria da Utilidade Esperada, de John 
Von-Neuman e Oskar Morgenstern, era indis-
cutivelmente aceita na academia, pregando 
que as escolhas 昀椀nanceiras eram “baseadas 
em critérios totalmente claros com o objeti-
vo de maximizar a sua utilidade relacionada ao 
risco” (OLIVEIRA; KRAUTER, 2015, p. 107). Em 
outras palavras, o parecer do investidor sem-
pre era provido da mais 昀椀dedigna razão e co-
existentemente tomava a melhor resolução, a 
昀椀m de ampliar seu patrimônio.

Todavia, em 1979, Kahneman e Tversky estru-
turaram a contraposição do paradigma vigen-
te por pesquisas com instrutores de voo do 
exército de Israel, obtendo resultados intri-
gantes como o desempenho deles que tendia 
a regressar sempre a performance mediana 
aceitável. Nas palavras de Araújo e Silva (2007, 
p. 49) “se um piloto obteve um ótimo desem-
penho em suas três últimas aterrissagens, a 
probabilidade da próxima aterrissagem ter um 
desempenho ruim é maior”, bem como o seu 
oposto. Mesmo parecendo forçoso achar uma 
correlação entre treinos aéreos e comporta-
mento 昀椀nanceiro, ambos têm algo em comum: 
a tomada de decisão livre e individual que, por 
alguma razão, torna-se tendenciosa. Por quê?

O questionamento é esclarecido partindo do 
estudo sobre o epíteto “Prospect Theory”. Uma 
das translações aceitas à primeira palavra é 
“perspectiva”, e ela ampara toda a conjuntura, 
dado que uma dedução feita por uma análise 
errada gera conclusões igualmente incorre-
tas. Isso foi ilustrado por Tversky e Kahneman 
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(1974, p. 1127), quando visto que:
Instrutores experientes notaram que, 
após um elogio para aterrissagens [...] 
suaves, elas eram tipicamente seguidas 
por aterrissagens medíocres, enquan-
to duras críticas após uma aterrissa-
gem turbulenta produziam uma melhora 
substancial na tentativa seguinte. Con-
cluindo que elogios verbais eram pre-
judiciais para o aprendizado enquanto 
punições verbais eram bené昀椀cas, con-
trariando a doutrina psicológica aceita.

A contradição acima rati昀椀ca a importância da 
perspectiva correta, uma vez que, sem ela, as 
pessoas tendem a subestimar uma ação enquan-
to superestimam outra, sem nenhum embasa-
mento cientí昀椀co. Isso se deve muito ao in昀氀uxo 
do prospecto que é categorizado por Araújo e 
Silva (2007, p. 49), em duas bases bem de昀椀nidas:

A primeira é o fato de a emoção muitas 
vezes destruir o autocontrole que é es-
sencial à tomada racional de decisões. A 
segunda [...] é o fato de as pessoas [...] 
não entenderem de forma clara com que 
estão lidando, criando em suas mentes o 
que os psicólogos chamam de frames ou 
molduras cognitivas.

O primeiro aspecto é presente em Ricciardi e 
Simon (2000, p. 2), quando a昀椀rmam que: “Fi-
nanças comportamentais tentam explicar [...] 
a compreensão dos padrões de raciocínio dos 
investidores, incluindo os processos emocio-
nais envolvidos [...] que in昀氀uenciam a tomada 
de decisão”. Já o segundo, isso é, a de昀椀ciên-
cia perceptiva, é evidenciada principalmen-
te quando se nota a sua volatilidade de con-
vicção em detrimento a força da instigação 
do meio no processo chamado interferên-
cia mental (BLACKWELL; MINIARD; ENGEL, 
2005). Ela se faz presente, por exemplo, na 
repetição do comportamento daqueles que 
coadunam do mesmo ambiente e, por mais 
que seja uma conduta inconsciente, os seus 
re昀氀exos produzem implicações. Ariely (2008, 
p. 214) explica “que, por vezes, as pessoas es-
tão dispostas a sacri昀椀car o prazer de um [...] 
consumo para projetar em outros, certa ima-
gem de si mesmos. [...] De modo geral, as pes-

soas são capazes de sacri昀椀car a utilidade pes-
soal a favor da reputação social” em um efeito 
denominado pelos autores (BADDELEY, 2009; 
AKERLOF; SHILLER, 2009; ARAUJO NETO; 
FREIRE, 2013) como Teoria do Pastoreio ou 
Efeito Manada.
 
Essa segunda condição, unida à in昀氀exibilida-
de de convencimento, fortalece atitudes ins-
cientes, conclusão referenciada pelo 昀椀lósofo 
Giordano Bruno (1548-1600), quando de昀椀niu a 
altivez e imperícia como irmãs intrínsecas em 
alma e matéria. Essa ignorância pode ser mo-
tivada por costumes seguidos há tanto tempo, 
que mesmo perdendo a sua real motivação, 
mantém-se vigente por força de hábito. Um 
exemplo está no constrangimento ao não pre-
sentear outrem em uma data comemorativa. 
Esse embaraço se deve ao conceito impreg-
nado na sociedade que, Frith e Singer (2008) 
apresentam como sinal de prestígio e honra 
capaz de fortalecer relações grupais desde 
povos muito antigos como os nativo-ame-
ricanos Pot latch . Entretanto, camu昀氀ados de 
honradez, Rogers, Silva e Securato (2015) as-
seguram a presença provável de crédito ruim 
nesses que consideram indispensável o ato de 
brindar outros. Isso foi reconhecido por Men-
des-da-Silva et al. (2015) como um dos fatores 
relacionados à inadimplência, pois, no intuito 
de cultivar esse padrão, até mesmo extrapola 
sua condição para ser bem quisto por aqueles 
que o rodeiam.

O anseio dos jovens em possuir bens de con-
sumo de valores elevados, como um veículo 
ou uma residência é outro protótipo des-
se hábito estabelecido em anedotas como: 
“Quem casa quer casa”, ou “Com pressa? 
Compre um carro!”. Mendes-Da-Silva e Yu 
(2009, apud  MODIGLIANI; BRUMBER, 1954) 
salientam que nos anos iniciais da fase adul-
ta, a conduta civil se con昀椀gura como gas-
tadora, pois assumem obrigações elevadas 
e longínquas, com o intuito de maximizar a 
capacidade atual de consumo. Para tal, en-
veredam-se na tomada de crédito bancário, 
como 昀椀nanciamentos e empréstimos, mes-
mo sem possuir uma perspectiva 昀椀nanceira 
sustentável, por ainda ser incerta sua carrei-
ra pro昀椀ssional, resultando no cenário expli-
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citado por Oliveira (2014, p.12):
Muitas pessoas despreparadas iniciam 昀椀-
nanciamentos de imóvel próprio a juros 
e prazos altíssimos, sem pesquisar quais 
os possíveis riscos. [...] Em busca de uma 
qualidade de vida, conforto, e com a faci-
lidade que temos hoje de parcelar produ-
tos, realizar empréstimos e 昀椀nanciamen-
tos, tem-se deixado de planejar o futuro 
昀椀nanceiro. Consequentemente ao longo 
dos anos, as famílias começam a se endi-
vidar, acabam gastando mais do que a ga-
nham e muitas vezes fazem empréstimos 
para pagar outros empréstimos, trazendo 
uma instabilidade 昀椀nanceira à família.

Geralmente, o argumento apresentado para 
adquirir de imediato um lar é: evitar adversi-
dades futuras como troca constante de casa, 
deterioração de móveis com as mudanças e 
readaptação social causada por uma nova rea-
lidade; assim como independência, segurança 
e agilidade, na obtenção do automóvel. Toda-
via, no âmago da questão está um arquétipo 
levantado pela sociedade, que para Savoia, 
Saito e Santana (2007, p. 1124), precisa passar 
por uma nova convenção, uma vez que a cons-
tância provinda da estabilidade da moeda cau-
sa a redução in昀氀acionária e faz os ativos 昀椀nan-
ceiros serem mais bem cotados que os imóveis 
ou outros bens reais. Todavia, essa concepção 
não é assimilada de imediato pela sociedade, 
sem haver antes um processo de aprendiza-
gem que resulte na mudança de perspectiva 
sobre gestão 昀椀nanceira do patrimônio pessoal. 
Para eles isso é imprescindível, pois dará ao in-
divíduo condições necessárias de “reavaliar as 
decisões sobre a compra de [...] bens duráveis, 
bem como entender as novas modalidades de 
crédito e dominar a tecnologia disponível para 
a realização das transações 昀椀nanceiras bási-
cas”. Todavia, ao estagnar-se no conhecimento 
obsoleto em detrimento da realidade 昀椀nancei-
ra vigente, os autores concluem que:

A população [...] avança com ímpeto ao 
crédito fácil e, endividada, busca cami-
nhos para restaurar o seu equilíbrio. O 
crescimento desorientado do crédito 
produz a inadimplência. A partir daí, os 
empréstimos são interrompidos e a eco-
nomia reduz a sua atividade. Como con-
sequência dessas ações, surge um cír-

culo vicioso de expansão e retração do 
crescimento.

3 ABORDAGEM PRAGMÁTICA DA PROSPECT 
TEORY NO INDIVÍDUO

Ao analisar o assunto até então exposto, po-
de-se chegar à conclusão precipitada de que o 
ambiente é o único responsável por insensibi-
lizar a percepção de egresso do erário, levando 
o leitor até mesmo a parafrasear Jean-Jacques 
Rousseau (1712-1778) e concluir que a socieda-
de é responsável por corromper o homem que 
nasce bom. Todavia, esse seria um pressupos-
to imponderado, pois, não há sociedade se no 
mínimo dois seres humanos não interagirem, 
logo, como pode direcionar o dolo para al-
guém da mesma espécie sem recair sobre si a 
mesma culpa? Para preencher essa lacuna que 
poderia existir, as Finanças Comportamentais 
também se dispuseram a analisar fatores es-
tritamente psicológicos, de igual modo, capa-
zes de arruinar a vida 昀椀nanceira do ser. Eles 
estão parametrizados em: Propensão à per-
da (ARAÚJO; SILVA, 2007; SILVA, et al., 2008; 
MELO; SILVA, 2010; FAMÁ; CIOFFI; COELHO, 
2008) e Aversão ao ganho (OLIVEIRA; KRAU-
TER, 2015; HAUBERT; LIMA; LIMA, 2014; CAS-
TRO JÚNIOR; FAMÁ, 2002).

No enredo da Interferência Mental, meio pelo 
qual o sentimento domina o autocontrole e 
efetua a tomada de decisões, pode-se citar o 
estudo de Pergher e Stein (2003), que demons-
tram como as novas memórias in昀氀uenciam o 
esquecimento de questões mais antigas, sen-
do uma das responsáveis pela perda de prazos 
e vencimentos, acarretando juros e multa. Do 
mesmo modo, a tempestividade das emoções 
tem o potencial de gerar o olvido de questões 
importantes, como por exemplo, em situações 
tensas de ataque de fúria ou vingança, ou mo-
mentos de extrema alegria como uma promo-
ção ou casamento, a pessoa se torna incapaz 
de calcular as sequelas onerosas que as suas 
ações gerarão. Todo autocontrole até então 
cultivado é dissipado em detrimento da neces-
sidade imediata de conduta gerada pela emo-
ção. Serra (2007, p. 171) alerta que as “nossas 
decisões diárias baseadas em impulso [...] em 
relação à vida 昀椀nanceira podem nos causar sé-
rios problemas”. Daí a necessidade da sobera-
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nia da razão, pois, conforme dito por Baddeley 
(2009, apud ELSTER, 1998, p. 284) “as emoções 
são cruciais quando a razão é um guia insu昀椀-
ciente para a tomada de decisões”. Chega-se à 
conclusão de que mesmo ao tornar o próprio 
indivíduo o sujeito ativo no assunto da Interfe-
rência Mental, o resultado obtido é o mesmo: 
os gastos desnecessários continuam a existir 
pela reação passional e irracional do agente.

Já as Molduras Cognitivas são reconhecidas 
no ramo das Finanças Comportamentais pelo 
codinome cunhado por Festinger (1957) de 
Dissonância Cognitiva. Antonomásia de昀椀ni-
da por Shiller (2012) como inconsistência en-
tre as crenças e práticas de uma pessoa, com 
a 昀椀nalidade de lhe satisfazer a conveniência 
momentânea. A contradição existente não ne-
cessita de qualquer in昀氀uência externa, pelo 
contrário, a inexistência de uma força maior 
do que a sua vontade imediata, proporciona ao 
atuante total liberdade de infringir os limites 
estabelecidos e, como consequência disso, ar-
ruína o planejamento proposto a eleva o seu 
montante 昀椀nanceiro.

Exatamente por não ter o devido conheci-
mento da realidade na qual ele está acoplado, 
o indivíduo enxerga alvitres onerosos como 
possíveis fontes de renda, tornando-se pre-
sa das próprias utopias e então adentra numa 
das bases estruturais das Finanças Comporta-
mentais: a Propensão à Perda.

Inicialmente é apresentado ao investidor (todo 
aquele disposto a ofertar uma quantia a 昀椀m de 
gerar uma riqueza superior à presente) um 
cenário atrativo que o coloca na condição de 
poder receber o dobro, ou até mais, daquele 
valor que ele está disposto a depositar, levan-
do-o a adentrar no conhecido: “O dobro ou 
nada”. Esse panorama é explicitado por Paiva 
(2013, p. 83), quando ressalta que “a maioria 
das pessoas rejeita a perspectiva de uma pro-
babilidade de 50-50 de ganhar ou perder di-
nheiro, a menos que a quantidade a ser adqui-
rida seja de pelo menos o dobro do montante 
a ser perdido”.

Após enveredá-lo neste percurso, é alterada a 
perspectiva de resultado, e ao invés de focar no 
presumível ganho dobrado, é incutido nele o 

quanto pode ser perdido caso desista de con-
tinuar, pois “no campo das perdas, as pessoas 
tendem a arriscar, ao invés de sofrerem uma 
perda certa” (HAUBERT; LIMA; LIMA, 2014, p. 
184). O mercado faz isso, pois compreendeu a 
despeito do investidor que pondera seus ga-
nhos e perdas sem dar o mesmo valor psicoló-
gico para ambos, pois “eles sentem muito mais 
a dor da perda do que o prazer obtido com um 
ganho equivalente” (SILVA et al., 2008, p. 2), 
tendo como responsável o Medo do Arrepen-
dimento. Por 昀椀m, o rombo 昀椀nanceiro cresce 
exponencialmente pelo simples fato de pre-
ferirem “correr o risco de perder uma quantia 
maior que x, se tiverem ainda a possibilidade de 
não perder nada, ao invés da certeza de perder 
x” (CASTRO JUNIOR; FAMÁ, 2002, p. 29).

Por mais absurdo que pareça esse cenário, é 
muito bem visível e exempli昀椀cado quando ob-
servado em sorteios, desde uma simples rifa 
no valor de R$ 1,00, passando por jogos ilegais 
como o “do bicho”, transitando pelos federais 
sob a tutela da Caixa Econômica Federal, como 
também os eletrônicos. Todos têm a mesma 
abordagem: Concentrar o apostador no prêmio 
e mexer psicológico com ele, pela esperança de 
ser o premiado. Após conseguir entranhá-lo no 
jogo, começa a fazê-lo considerar ali como uma 
ótima fonte de possível recompensa e que não 
pode parar, a昀椀nal já investiu alguma quantia e 
seria em vão caso desistisse agora, pois no dia 
que ganhar, toda essa verba valerá a pena. Mo-
vido pelo Medo do Arrependimento e a espe-
rança do ganho, esse iludido jogador se torna 
presa fácil da Propensão à Perda.

De igual periculosidade, porém em direção 
inversa, observa-se a Aversão ao Ganho, fru-
to da necessidade 昀椀nanceira, sendo um termo 
paradoxal quando se leva em consideração a 
vertente capitalista que rege a sociedade oci-
dental. Com isso surge o seguinte questio-
namento: Como um indivíduo inserido num 
grupo que trabalha visando o lucro pode ser 
contrário ao ganho?

A resposta está no cenário constatado por 
Kahneman e Tversky, pelo Efeito Certeza. Há 
uma subavaliação de resultados prováveis em 
comparação com os certos quando é apre-
sentada a esperança de receita, mesmo que 
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o primeiro produza resultados superiores ao 
segundo, pois “quando se trata de ganhos a 
maioria é avessa ao risco” (OLIVEIRA; KRAU-
TER, 2015, p. 110).

Exemplos não faltam no cenário brasileiro, 
conforme Almeida e Cunha (2017, p. 82) cita, 
utilizando-se de dados ofertados pela ANBIMA 
do ano de 2015, mostrando-se que os Títulos 
de Renda Fixa corresponderam a 34% do to-
tal de investimentos, e a poupança, sozinha, 

29,6%, enquanto que os Títulos de Renda Va-
riável compõem apenas 4,8% do montante ge-
ral. Esse último, em longo prazo, representa 
dentre os 3, os maiores retornos. Contudo, por 
não cravar o valor exato a ser pago, o cidadão 
opta por ser conservador e escolhe aquele que 
dá o resultado preciso. Kimura, Basso e Krau-
ter (2006), adaptando a pesquisa de Kahneman 
e Tversky (1979), conduziram questões quanti-
tativas, que exploraram esse efeito, conforme 
visto e analisado abaixo. 

O problema 3 oferece um resultado lógico, 
pois a alternativa que dava chance de ganho 
em 100% foi escolhida por 71% dos participan-
tes. Contudo, a dissonância surge quando no 
problema 4, a opção mais escolhida (57%), foi 
a que deu menos probabilidade de ganho. Isso 
acontece, pois “Em probabilidades de ganhos, 
as pessoas tendem a preferir os resultados 
obtidos com certeza aos resultados prováveis 
(Pr oblem a 3). Todavia, quando ganhar tor-
na-se �-���4�4�÷�U�Õ������ ���†�4�� �
�¨���� �-�0���U�‡�U�Õ��, a maioria 
prefere a aposta de maior valor (Problema 4)” 
(HAUBERT; LIMA; LIMA, 2014, p. 184) �°�Ù�
�Œ�†�4�Õ���Õ��
com plem en t o dados pelos au t or es).

Ao analisar toda a conjuntura apresentada até 
então, pode ser visto que as in昀氀uências cogni-
tivas são capazes de enfraquecer o bem-estar 
monetário por diversas facetas. Por causa dis-

so não é prudente deixar o controle do erário 
apenas sob o próprio encargo, a昀椀nal, também 
pode se tornar um dos agentes desse efeito. 
Para tanto, faz-se necessária a entrada de um 
intermediário neutro, preciso e absoluto.

4. A INSERÇÃO CONTÁBIL NO CENÁRIO DA 
PROSPECT TEORY

Miotto e Parente (2015) con昀椀guram a gestão 
das 昀椀nanças em dois alicerces: O orçamento e o 
controle. Enquanto o primeiro planeja e distri-
bui os recursos, o segundo acompanha e refreia 
gastos escusados, a 昀椀m de evitar o insuces-
so das metas pela oscilação de decisões. Vale 
ressaltar que ambos são frutos derivados da 
contabilidade, ciência capaz de constituir um 
arcabouço teórico e prático – por um acompa-
nhamento in loco desde a formação do capital, 
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transpassando a constituição de bens e direitos 
sem ignorar as obrigações, salientando as des-
pesas e receitas, e analisando todo este enredo 
a 昀椀m de traçar objetivos futuros – embasados 
na isonomia e legalidade que tanto se espera de 
um mediador, pois “o objetivo da Contabilidade 
é prover seus usuários de informações úteis e 
oportunas para a tomada de decisão” (IUDÍCI-
BUS; MARION; FARIA, 2009, p. 41). É ressaltado 
o seu valor por Padoveze (2009, p. 8), quando o 
analisa como “único sistema de informação que 
consegue mostrar a empresa como um todo, 
pois [...] atribui valor a tudo. Essa quali昀椀cação 
é o que permite o processo de gestão global de 
um empreendimento”.

Para um entendimento cabal, será realizada 
a inserção da Contabilidade em três blocos 
complementares, com o intento de satisfazer 
as seguintes questões no âmbito das Finan-
ças Pessoais: qual o panorama 昀椀nanceiro atu-
al considerando a presença da Interferência 
Mental? De que modo a Contabilidade acome-
te essa conjuntura visando o progresso? Como 
a Contabilidade se resguarda das Intervenções 
Cognitivas Prejudiciais?

Para a primeira indagação será realizada uma 
análise 昀椀nanceira adaptada ao meio doméstico 
e apresentado um índice norteador da condi-
ção do indivíduo e o seu grau de relação com 
a Teoria do Prospecto. Para a segunda, a ex-
planação se dará na vertente da Controladoria, 
com a sua base e aplicação constituindo uma 
projeção favorável para o futuro. Por 昀椀m, serão 
abordados os Princípios Contábeis e seu valor 
contra a Dissonância Cognitiva.

4.1 Recognição 昀椀nanceira: Primeiro Passo para 
o Autocontrole Econômico

Tomar conhecimento do ambiente que está 
alocado é fundamental para o êxito, confor-
me ressaltado por Potrich, Vieira e Paraboni 
(2013), ao a昀椀rmarem que a educação 昀椀nanceira 
permite o desenvolvimento de habilidades que 
possibilitam uma boa gestão de renda, e sua 
ausência, segundo Miotto e Parente (2015, p. 
63) “acaba levando os consumidores a incorrer 
em erros que podem ter sérias consequências 
para suas situações 昀椀nanceiras”.

Em primeiro momento é necessário saber se 
a condição de seu Patrimônio é equilibrada. 
“Com Patrimônio entende-se o conjunto de 
bens, direitos e obrigações” (GARCIA, 2010, p. 
12) e compreender o seu valor é fundamental 
numa análise decisória. Para tanto, é neces-
sário seguir modelos estáveis, que não per-
mitam ao agente alterar os seus resultados ao 
bel prazer. O modelo seguido por este artigo é 
extraído de Cerbasi (2015, p. 18).

O autor de昀椀ne o PMS como a quantia neces-
sária para reorganizar a vida em caso de de-
semprego, doença ou falência da atividade de 
negócio. Nas suas palavras, “essa reserva man-
terá seu padrão de consumo até que as coisas 
se normalizem” (CERBASI, 2015, p.18). Para a 
sua compreensão exata se deve levantar algu-
mas de昀椀nições preponderantes, como:

1-  Gast o Médio Men sal Fam iliar : Para a sua 
obtenção, é necessário utilizar a média de 
gastos dos últimos 6 a 12 meses no círculo 
familiar. Nas casas em que pessoas economi-
camente ativas recebem valores constantes, 
e não se utiliza créditos adicionais, esse gas-
to será menor ou igual ao montante recebido. 
Entretanto, o cenário brasileiro é outro e o uso 
de crédito bancário é comum, principalmente 
nas classes menos abastardas, tornando incer-
ta a noção de despesas, resultando na análise 
de Miotto e Parente (2015, p.53): 

O pagamento por cartão de crédito [...] 
pode enfraquecer a relação entre paga-
mento e consumo, minimizando assim a 
in昀氀uência negativa que o pagamento tem 
na satisfação. Consequentemente, indi-
víduos que usam algum tipo de crédito 
para pagamento podem consumir mais.

Logo, para aquele que não possui um contro-
le de gasto e utiliza cheques ou cartões, será 
necessário o controle manual do quanto real-
mente é gasto mensalmente na residência, para 
então possuir o valor que satisfaça esse item.

���·�� �|�†�<�0�ı�����
�ı���� �\�÷�
�ı������ �Ñ�Õ�� �����˚�0�Õ�U�ı�U�Ù�
�¸�ı�†����É 
a quantia mínima necessária para assegurar 
uma condição básica de sobrevivência por seis 
meses, caso hoje as pessoas economicamen-
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te ativas do lar tenham sua renda 昀椀ndada. Os 
valores a serem adicionados neste item serão 
a verba presente na casa e seus equivalentes 
(contas bancárias, títulos de capitalização, 
ações na bolsa, valor em cofres), ou seja, tudo 
que pode se transformar em erário imediata-
mente. Nesse contexto, direitos (ações judi-
ciais, herança, tributos a recuperar), bens mó-
veis ou imóveis não podem ser adicionados, 
pois, a sua liquidez não será imediata.

De maneira simples, esse cálculo apresenta 
um balanço básico da saúde patrimonial 昀椀nan-
ceira do indivíduo, ou da família, tendo a capa-
cidade de conjecturar as condições presentes 
do interessado na informação. Marion (2009, 
p. 128) apresenta o balanço patrimonial e a sua 
análise, com “um poder informativo de natu-
reza preditiva”, pois visionando uma situação 
estática contida no presente e passado, con-

segue “dar uma razoável dose de con昀椀ança em 
que, se os eventos retratados se repetirem, os 
resultados serão equivalentes, no futuro”. Na 
realidade cujas pessoas recebem uma quantia 
quase invariável, essa predisposição em recor-
rer sempre os mesmos resultados se acentua.

Por ser considerado “uma sombra do passado 
que se projeta para o futuro” (MARION, 2009, 
p. 129), o balanço patrimonial remata a devida 
situação: Caso hoje se possua o tesouro su昀椀-
ciente para satisfazer o índice acima, encami-
nha-se para um bom futuro. Ao demonstrar 
certo grau de autocontrole capaz de acumular 
capital, prefere-se seguir a vereda do investi-
mento ao invés do endividamento e visiona em 
longo prazo. O seu oposto necessita imedia-
tamente alterar sua prática habitual, uma vez 
que se encontra numa situação 昀椀nanceira gra-
ve, podendo ser vista na 昀椀gura abaixo:

4.2 Gerência 昀椀nanceira: O ciclo virtuoso: 
Planejamento, Execução e Análise

Uma das armadilhas mais astuta da Teoria do 
Prospecto se apresenta na 昀椀gura do efeito an-
coragem. Kimura, Basso e Krauter (2006, apud 

EDWARDS, 1954) levantam a questão que pes-
soas em geral utilizam valores para referenciar 
suas percepções. Tal segmento é extraído da 
heurística humana, i.e, “uma tendência siste-
mática de violar os axiomas da racionalidade 
ampla. [...] podendo afetar de forma semelhan-

te um grande número de pessoas” (HAUBERT; 
LIMA; LIMA, 2014, p.186). É responsável, por 
exemplo, pela aceitação, ou não, dos preços es-
tabelecidos por um estabelecimento, pela no-
ção prévia do valor deste mesmo item no rival.

Contudo, é enganoso considerar a in昀氀uência 
restrita na comparação de cotações, pois a sua 
principal artimanha se encontra na checagem da 
condição 昀椀nanceira própria com a de seu meio. 
Shiller (2012) apresenta esse cenário quando 
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a昀椀rma que as pessoas tendem a cotejar-se com 
os seus semelhantes na hierarquia social. Utili-
zando-se do cálculo para o Patrimônio Mínimo 
de Sobrevivência como exemplo, caso o cida-
dão não possua uma quantia su昀椀ciente para ter 
o PMS enquanto a sua volta apresenta o com-
portamento dele será de desdenha sobre a ne-
cessidade de alcançá-los, focará em grupos com 
condições inferiores a sua para sentir-se menos 
de昀椀citário e apresentará situações peculiares 
suas, como responsáveis pelo insucesso.

Rati昀椀cando essa questão, Mendes-da-Silva 
e Yu (2009, p. 6) ressaltam que “pessoas com 
baixo senso de controle [...] acreditam que as 
chances na vida são resultado de fatalidade 
[...] e que têm baixa in昀氀uência sobre coisas 
ruins que podem ocorrer em suas vidas”. 
Assim também quando o oposto acontece 

(seu grau de estabilidade econômica é maior 
que seu meio), o ser humano tende a se con-
formar com o seu status, acreditando estar 
seguro de qualquer imprevisto, e, mesmo 

sem perceber, impregna-se com a Teoria do 
Prospecto, porquanto ancora sua percepção 
com o agora e despreza uma racionalidade 

mais ampla, complexa e transcendental.

Para alcançar a excelência se faz necessário 
outro subsídio extraído da Contabilidade cha-
mada de Controladoria. Padoveze (2009, p. 3) 
a enaltece como “a utilização da Contabilidade 
em toda sua plenitude”, pois para ele a Contro-
ladoria se responsabiliza em “implantar, desen-
volver, aplicar e coordenar todo o ferramental 
da Ciência Contábil”. Isso é complementado por 
Mosimann, Alves e Fisch (1993), que responsa-
biliza por orientar a gestão econômica a 昀椀m de 
torná-la e昀椀caz. Na intenção de sintetizar o seu 
campo de atuação, a seguir é ilustrado o ciclo 
de funcionamento da Controladoria.

As suas funções são dispostas em: planeja-
mento (de昀椀nindo o ponto de partida, a velo-
cidade e o destino) e controle (regulando esse 
“transporte”, a 昀椀m de obter êxito e execução 
criando e dando suporte ao condicionamento 
instintivo e comportamental do indivíduo, não 
permitindo que ele esteja vulnerável aos seus 
próprios devaneios e desmotive-se no percur-
so). Conforme já dito por Dornela et al. (2014, 
p. 95), é preciso: “perseverança para substituir 
comportamentos 昀椀nanceiros inadequados, 
tornando-os novos hábitos”.

O planejamento “é um [...] conjunto de 
procedimentos que visa organizar e orde-
nar o que se pretende [...] em determinado 
momento futuro” (SORTINO, 2005, p. 26). 
Logo, planejar “consiste num processo in-
telectual consciente pelo qual se preveem 
eventos futuros que são estudados, anali-
sados e estruturados” (LUNKES; SCHNOR-

RENBERGER, 2009, p. 41). Ter em mente 
essas duas definições permite ao usuário 
desprender-se da aleatoriedade de deci-
sões que tanto lhe afetam. Já o processo 

intelectual consciente emana da necessi-
dade de um sólido embasamento decisório 

(via estudo e análise) em detrimento das 
alegações momentâneas, como vistas por 
Tversky e Kahneman (1974). Tais aspectos 

deságuam em Mosimann e Fisch (1999), 
quando pontuam planejamento como:

a) Vital por reduzir as incertezas e riscos 
no processo decisório;
b) Antecede qualquer ação, por reduzir 
custos com o subsídio logístico e orça-
mentário;
c) É dinâmico e resiliente ao apresentar 
alternativas para contornar eventuais 
acasos.

O orçamento pessoal é atrelado à outra ma-
téria contábil chamada Custos, para que a sua 
estrutura de contingenciamento possa ter va-
lores estabelecidos, ordenados e organizados. 
Um exemplo prático e didático a ser adotado é 
apresentado abaixo:
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Percebe-se no proposto acima a satisfação de 
todos os requisitos até então buscados. Ini-
cialmente há um ordenamento padronizado, 
logicamente pelo conteúdo e periodicidade na 
coluna A. O seu rateio é embasado, primeira-
mente, pelos valores médios do ano anterior 
e mesmo assim, ainda existe a delimitação de 
até quanto se intenciona gastar, tendo os limi-
tes percentuais, assim como mais credibilidade 
para demarcação por manter a proporciona-
lidade com o quanto está sendo ganho. Logo, 
caso o salário aumente 10%, não apenas uma, 
mas todas as saídas serão bene昀椀ciadas em 10%. 
Já quando é estabelecido pelo montante, um 
ajuste qualquer desregula o padrão de gastos.

As colunas C e D devem atender a maleabili-
dade exigida no planejamento, estabelecendo 
limites um pouco acima do comumente gasto. 
Caso se pague o plano de saúde todo mês no 
valor de R$ 250,00, é preferível orçar o limite 
dessa conta em R$ 300,00 (20% a mais), pois 
mesmo que haja um incidente, precise-se de 
remédio ou outra urgência, houve uma pre-
paração prévia para aquilo. Ademais, deve-se 

zelar para que a diferença entre entradas e 
saídas seja zero. Não há necessidade de uma 
“sobra”, pois foi designado como primeira saí-
da recomendada o autopagamento, isso é, um 
investimento bancário rentável.

Já a coluna E deve se basear nas colunas pre-
enchidas, todavia tendo esforço máximo em 
afastar-se da baliza, a昀椀nal foi estabelecido um 
limite confortável entre o frequente e o possí-
vel. Caso não consiga, tem que, ao menos, não 
ultrapassá-lo. Prontamente, a quantia é recebi-
da pelo individuo (ou grupo) e se faz necessária 
a divisão dos valores estabelecidos na coluna E 
em locais diferentes (podendo ser envelopes, 
ou contas bancárias), para que entre em ação 
o ensino de Heath e Soll (1996), quando rati昀椀-
cam que o orçamento serve de in昀氀uenciador 
nas decisões de compra por conscientizar o 
cliente sobre o seu limite de gastos. Devido a 
esse rateio, o cérebro não entende mais que o 
valor disponível é o total, mas agora enxerga 
a quantia rateada, suprimindo a Interposição 
Mental, conforme visto abaixo.
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Por 昀椀m, a coluna F é preenchida ao anotar os 
gastos realizados no mês. São somados todos 
que se inserem na mesma linha e é analisado 
se o proposto foi efetuado. Caso a situação seja 
melhor que o sugerido, é permitido usufruir 
dele sem preocupação ou idealizar algo maior 
em longo prazo. O direito de escolha é conce-
dido, pois mesmo realizando um gasto a mais 
agora, já se fez uma reserva futura quando hou-
ve o depósito rentável no início do exercício.

Nota-se que o ciclo da controladoria, quando 
bem efetuado, é 昀氀uído e apresenta resultados 
contínuos. Enquanto a coluna B extrai infor-
mações pretéritas, as colunas C e D estruturam 
toda a base do planejamento orçamentário, a 
coluna E se torna responsável pela execução e a 
coluna F 昀椀naliza com uma amostragem em cur-
to prazo sobre o nível de êxito do controle. Essa 
análise micro, quando maximizada, propõe um 
modelo sustentável de vida 昀椀nanceira, vencen-
do todos os imbróglios apresentados até aqui 
da Teoria do Prospecto nas Finanças Pessoais.

As análises precipitadas dão lugar ao modelo 
baseado em dados concretos, as emoções im-
pulsivas são aprisionadas pelos limites propos-
tos, a amnésia custosa se rende à organização 
prévio-analítica e até mesmo a Propensão à 
Perda e Aversão ao Ganho vão sendo enfraque-
cidos à luz do discernimento, dada a busca de 

novas percepções sobre onde realmente o di-
nheiro progride e onde se esvai. O meio no qual 
vive, visto como referência se torna agora mero 
coadjuvante, uma vez que o modelo proposto 
não apresenta comparação com ninguém, nem 
limite para acúmulo de capital, antes incentiva 
o investimento contínuo, a 昀椀m de alcançar voos 
cada vez mais altos, podendo, com o tempo e 
a ampliação da riqueza, realizar sonhos e até 
mesmo viver somente do rendimento gerado 
por esses fundos, sem mais depender do traba-
lho ou previdência social.

4.3 Postulado contábil: O Antídoto da Vicissi-
tude Financeira

Doravante ao fundamentar-se toda conjuntu-
ra econômica, não se pode ignorar a presença 
contínua do mais ardil estratagema a ser com-
batido: A Dissonância Cognitiva. Enquanto to-
dos os outros fatores são anulados pelos funda-
mentos de planejamento, execução e controle, 
a Divergência Intelectual in昀氀ui em uma frequ-
ência superior, por se transmutar em cenários 
distintos. Scholten e Carrilho (2006) a apresen-
ta em panoramas em que dois elementos cog-
nitivos como conhecimento, opinião, crença ou 
ação entram em desavença, sendo capaz de mi-
nar as conquistas galgadas pela “falta de objeti-
vidade e de consciência dos objetivos por parte 
do agente” (KLADIS; FREITAS, 1996, p. 4).
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Para se resolver essa questão central, é ne-
cessário adentrar ao âmago da Contabilidade 
e embutir, nesse cenário, alguns princípios 
que fazem esta ciência perdurar com a mesma 
con昀椀abilidade de outrora. A 昀椀m de se fazer vá-
lido na conjuntura das Finanças Pessoais, tais 
fundamentos serão de昀椀nidos e relacionados 
ao contexto pessoal.

Para Chaves: “O Princípio da CONTINUIDADE 
pressupõe que a Entidade continuará em ope-
ração no futuro e, portanto, a mensuração e 
a apresentação dos componentes do patrimô-
nio levam em conta esta circunstância.” (CHA-
VES, 2015, p. 20).

O artigo 6º da CFC prevê que: “O Princípio da 
OPORTUNIDADE refere-se, [...] à tempestivi-
dade e à integridade do registro do patrimônio 
e das suas mutações, determinando que este 
seja feito de imediato e com a extensão corre-
ta, independentemente das causas que as ori-
ginaram.” (CFC, 2008, p. 13).

O artigo 10º da CFC, §1° e §3°, ressalta que: 
“O Princípio da PRUDÊNCIA impõe a escolha 
da hipótese de que resulte menor patrimônio 
[…] A aplicação [...] ganha ênfase quando, para 
de昀椀nição dos valores relativos [...] devem ser 
feitas estimativas que envolvem incertezas de 
grau variável.” (CFC, 2008, p. 15).

Por mais que seja deduzido que todos os prin-
cípios operem em interrelação, esses três 
são destacados coadunados pelo papel ímpar 
exercido na conjuntura das Finanças Pessoais.
 
A continuidade induz dois fatos primordiais 
para o bom resultado econômico: É fundamen-
tal a avaliação e a classi昀椀cação das mudanças 
do patrimônio, a 昀椀m de que ele seja contínuo 
e próspero. Do mesmo modo, desvirtua-se a 
visão em curto prazo e se aloca ao horizonte 
distante, o que realmente importa para qual-
quer pessoa, seja jurídica ou física. Já a oportu-
nidade é emanada, a 昀椀m de manter a relevância 
das informações em tempo hábil, ao passo que 
a prudência emprega “certo grau de precaução 
[...] no sentido de que ativos e receitas não se-
jam superestimados e que passivos e despesas 
não sejam subestimados” (CHAVES, 2015, p. 22), 
conforme prega a Teoria do Prospecto.

Sistematicamente, tais elementos andam em 
comunhão, podendo ser observado nas mais 
distintas situações rotineiras de uma família 
economicamente saudável, tais como:

• No início de mês, período que há o recebi-
mento de ordenados, (segundo o parágrafo 
1° do artigo 459 da Consolidação das Leis 
do Trabalho), o princípio da Oportunidade 
aparece no registro da entrada monetária, 
seguida com seu rateio para cada conta dis-
criminada na fase preparatória. Ao mesmo 
tempo, o princípio de Prudência incentiva 
o agente prevenir-se de possíveis esqueci-
mentos e acréscimos das faturas, pagando-
-as com antecedência.

• No decorrer do período, a Oportunidade 
atrelada com o princípio da Continuidade 
consegue postergar compras desneces-
sárias no presente e prescrever in loco as 
saídas de caixa para suprir as obrigações 
do período. A Prudência orienta que o 
registro incerto, ou irrelevante, seja fei-
to com precaução, como por exemplo, 
ao levar R$100,00 para as compras e re-
gressar com R$ 15,60, por considerar R$ 
0,60 irrelevante, é comum gravar o gasto 
de R$ 85,00 (100-15), mas a Prudência dita 
que deve ser registrado R$ 86,00, pois ao 
昀椀m do mês, de vanidade em vanidade terá 
abundado o somatório dos R$0,60 que 
outrora eram desprezíveis.

• Ao 昀椀ndar o mês, a Oportunidade surge 
com a tempestividade em reunir todas as 
entradas e saídas, preencher a coluna F 
do modelo proposto, comparar se real-
mente a diferença entre entradas e saídas 
bate com o valor em suas mãos (caso te-
nha feito um bom trabalho, terá mais em 
posse, do que o registro expõe) e unir-se 
outra vez com a Prudência e Continui-
dade ao dar o feedback e prospectar os 
valores orçados para o próximo exercício. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em observação as discussões realizadas, po-
de-se concluir que a Contabilidade tem uma 
função admirável na resolução dos impasses 
cognitivos que induzem ao dispêndio, uma 
vez que ela é responsável por subsidiar pro-
cessos racionais muito bem fundamentados 
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de tomada de decisão dos seus usuários. Nes-
te trabalho, foi procurado apresentar um pa-
ralelo entre atuais hábitos saturados de ele-
mentos explicitados na Prospect Teory e as 
suas implicações em variados prazos na vida 
do seu hóspede, em detrimento dos recursos 
contidos na Ciência Contábil capazes de não 
apenas dirimir, mas também reverter à proje-
ção econômica.

Em cada vertente apresentada, chega-se ao 
corolário de que ao obter o mutualismo en-
tre princípios contábeis, ciclo da controla-
doria e análises 昀椀nanceiras bem fundamen-
tadas, não haverá espaço para as artimanhas 
cognitivas. Por mais que seja deveras pre-
sunçoso considerar que possa existir um ser 
humano plenamente racional nas suas de-
cisões 昀椀nanceiras, conforme consente John 
Stuart Mill (OLIVEIRA; KRAUTER, 2015, apud 
STEINER, 2006), o in昀氀uxo mental irá se re-
duzir exponencialmente, à medida que mais 
indivíduos iniciam o processo emanado da 
Ciência Contábil.

A 昀椀m de propagar o contraveneno extraído 
da própria Prospect  Teory , faz-se fundamen-
tal que o indivíduo, por intermédio do Efeito 
Manada, in昀氀uencie seu nicho a “aumentar 
a compreensão dos padrões de raciocínio 
[...], incluindo os processos emocionais en-
volvidos e os graus em que in昀氀uenciam a 
tomada de decisão” (RICCIARDI; SIMON, 
2000, p. 2). Isso pode ser observado pelo 
aprofundamento cientí昀椀co 昀椀nanceiro, ado-
ção de modelos comprovadamente válidos 
e averiguação constante de resultado, para 
então coadunar no desfecho de Dornella et  

al. (2014, p. 95), que “por meio do planeja-
mento de gastos e programação de metas 
para poupar, investir ou comprar, é possível 
alcançar bons resultados e evitar situações 
como endividamento, desentendimentos, 
inadimplência, entre outros males”. Destarte 
“os indivíduos tornam-se mais integrados à 
sociedade e mais atuantes no âmbito 昀椀nan-
ceiro, ampliando o seu bem-estar.” (SAVOIA; 
SATO; SANTANA, 2007, p. 1122). A gerência 
concedida pela Contabilidade não visa à 
mesquinhez, antes permite ao usuário des-
frutar da prosperidade de forma salutar.  
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RESUMO:

A necessidade de demonstrar as informações socioambientais pelas empresas de bebidas é de 
suma relevância, pois são essas organizações que utilizam muito dos recursos hídricos e também 
são grandes poluidoras do ar. Para assegurar o sucesso dessas empresas no mercado, uma das 
imposições é uso correto da natureza, sempre identi昀椀cando a preservação, manutenção e corre-
ção do meio ambiente e também a preocupação com a sociedade. Uni昀椀cando esses objetivos, as 
corporações obtêm um desenvolvimento econômico, contribuindo para a conservação do meio 
ambiente, estendendo uma melhor qualidade de vida dentro das organizações e fora delas. Essa 
pesquisa pretendeu responder se os setores de bebidas divulgam as informações socioambien-
tais e, da mesma forma, se cumprem o que a norma NBC T 15 (Norma Brasileira de Contabilidade 
Técnica) exige. Foram selecionadas três empresas de Alagoinhas e aplicado um questionário com 
16 perguntas. Subsequentemente foi constatado que apenas uma obteve um ótimo desempenho 
na divulgação de informações socioambientais, apresentando um bom nível de diclosure. As ou-
tras duas obtiveram um conceito insatisfatório, apenas uns dos quesitos foram respondidos. Vale 
ressaltar que apesar das duas empresas apresentarem notas inferiores, que mesmo sem as evi-
denciações, essas organizações se preocupam com a questão ambiental e social, sendo permitido 
observar esse questionamento pelas páginas da internet das empresas estudadas.

Palavr as- chave: Evidenciação. NBC T 15. Contabilidade Ambiental. Disclosure. Responsabilida-
de Social.

Contabilidade Socioambiental: Análise do 
Nível de Divulgação no Setor de Bebidas em 
Alagoinhas-Ba
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1. INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, o desenvolvimento econô-
mico e tecnológico foi de extrema importância, 
suprindo as necessidades atuais do ser huma-
no, trazendo vários benefícios e obtendo um 
maior conforto e qualidade de vida. Pela natu-
reza dos seus serviços, algumas empresas são 
as principais responsáveis pela degradação, es-
gotamento e alteração dos recursos naturais, 
de onde são adquiridas matéria-prima para a 
produção de bens para o uso e consumo.

Conforme Guesser e Beuren (1998), devido às 
exigências do mercado, fez-se necessário que 
essas empresas adotassem uma política de 
controle, realizando a preservação e a recu-
peração ambiental, a 昀椀m de garantir o futuro 
da sociedade, havendo um desenvolvimen-
to sustentável. Possibilita-se, assim, um novo 
paradigma e, por conseguinte, alavanca-se o 
desenvolvimento pelas ferramentas cabidas 
na contabilidade, a 昀椀m de demonstrar a socie-
dade a sua responsabilidade social e alterar, 
dessa maneira, a imagem do contador.

A partir desse cenário, desenvolveu-se o seguinte 
problema: Qual é o nível de divulgação de infor-
mações contábeis socioambientais das empresas 
de bebidas de Alagoinhas-BA? Com a 昀椀nalidade 
de responder à indagação, o objetivo desse pro-
blema é determinar a condição de divulgação de 
informações socioambientais das empresas de 
bebidas em Alagoinhas-BA. Como objetivos es-
pecí昀椀cos se têm: a) apresentar a teoria sobre a 
contabilidade socioambiental; b) determinar a 
aplicação da norma contábil NBC T 15 de natu-
reza social e ambiental e c) estabelecer o nível de 
divulgação de informações socioambientais das 
empresas de bebidas de Alagoinhas-BA.

Diante do tema abordado, esse estudo tem re-
levância social e acadêmica, com o intuito de 
divulgação das informações socioambientais, 
desde que sejam de forma objetivas, visto que 
o mercado está crescendo e muitas organiza-
ções não conhecem o conteúdo discorrido ou 
não publicam de forma correta as suas infor-
mações socioambientais. Levou-se em consi-
deração a importância do estudo acadêmico 
na área contábil, contribuindo para a tomada 
de decisões e preservação do meio ambiente.

A partir dessa premissa, a 昀椀nalidade desse 
estudo é identi昀椀car se essas empresas estão 
fazendo o uso correto da contabilidade social 
e ambiental, com o propósito de esclarecer e 
veri昀椀car a aplicação da norma contábil NBC 
T 15 e, sobretudo, o grau de conhecimento e 
aplicação dos seus ensinamentos, no que tan-
ge ao nível de divulgação de informações so-
cioambientais das cervejarias do Brasil, na ci-
dade Alagoinhas.

2. REFERENCIAL TÉORICO

2.1 Evolução histórica da Contabilidade

A contabilidade é tão primitiva quanto à pró-
pria história do ser humano. De acordo com 
Iudícibus (2000), a origem da contabilidade se 
deu pelo fato da necessidade de registro do 
comércio. À proporção que o homem evoluía, 
surgia à preocupação em aprender tais infor-
mações, devido ao grande número de dinheiro 
e troca de mercadorias. Foi a partir dessa pre-
posição, que Trigueiros (2006), certi昀椀cou-se 
da origem dos primeiros registros, com intuito 
de amparar o homem, a organizar e conhecer 
as suas principais alternativas de uso, consu-
mo e produção.

É pela ciência que são obtidos dados para a to-
mada de decisões dentro de uma organização, 
dispondo como 昀椀nalidade o apontamento de 
fatos que possibilitem o controle e planeja-
mento do seu patrimônio. São inúmeras as de-
昀椀nições para palavra contabilidade. De acordo 
com Hilário Franco (1997, p. 21): 

A Contabilidade é a ciência que estuda os 
fenômenos ocorridos no patrimônio das 
entidades, mediante o registro, a classi昀椀-
cação, a demonstração expositiva, a aná-
lise e a interpretação desses fatos, com o 
昀椀m de oferecer informações e orientação 
– necessárias à tomada de decisões – so-
bre a composição do patrimônio, suas va-
riações e o resultado econômico decor-
rente da gestão da riqueza patrimonial. 

Marion (2007, p. 25) complementa de昀椀nindo 
que a “[...] função básica do contador é produ-
zir informações úteis aos usuários da contabi-
lidade para a tomada de decisão”
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Pode-se, portanto, de昀椀nir a contabilidade 
como uma ciência que estuda os registros do 
patrimônio, seja ela física ou jurídica, pelos 
cálculos, demonstrando o real estado do pa-
trimônio das organizações.

É pela contabilidade socioambiental que são 
mensurados os gastos, investimentos e tudo 
no que tange à gestão ambiental e social, seja 
ela na recuperação, alteração do meio am-
biente ou programas sociais.

A partir desse conjunto, a contabilidade socio-
ambiental pode ser de昀椀nida como o estudo do 
patrimônio ambiental e social (bens, direitos, 
obrigações ambientais e sociais).

2.2 Contabilidade Socioambiental

Devido à preocupação da sociedade com uma 
qualidade de vida e futuro das gerações, em 1992 
surgiu a Conferência do Rio de Janeiro sobre o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO 92), 
tendo como o principal objetivo o desenvolvi-
mento sustentável, que: ‘’[...] satisfaz as neces-
sidades do presente sem comprometer a capa-
cidade de as futuras gerações satisfazerem suas 
próprias necessidades’’ (BRANDÃO, 2012, p. 36).

É nesse contexto que a contabilidade socioam-
biental surge, com o propósito de proporcionar 
ao ser humano um desenvolvimento sustentá-
vel, correlacionada diretamente com as empre-
sas, por meio da adoção de novas posturas.

Segundo a visão de Braga (2007, p.1-2), o meio 
ambiente, por ser tão fundamental na vida 
humana, deve ser inserido no campo da res-
ponsabilidade social dentro das organizações, 
seja ela com o descarte correto de recursos, 
método educacional, preservação da vida am-
biental, prevenção e a relação da natureza e os 
seres humanos.

2.2.1 Ativo Ambiental

Os ativos ambientais são os bens e direitos 
de uma empresa, designado à recuperação, 
controle e um gerenciamento ambiental. Um 
exemplo disso, seriam os produtos direciona-
dos à diminuição da poluição, tratamento am-
biental, conservação e recuperação, peças de 

equipamentos, visando uma nova tecnologia, 
trazendo, assim, benefícios para a natureza e 
para o ano subsequente.

Concluindo, os ativos ambientais têm por 昀椀na-
lidade controlar, preservar e recuperar o meio 
ambiente, gerando, assim, um bem ou direito 
que as organizações precisam pagar. 

2.2.2 Passivo Ambiental

O passivo ambiental se refere às obrigações 
contraídas de controle, preservação e recupera-
ção do meio ambiente. Para Braga (2007, p. 43):

A de昀椀nição de Passivo Meio Ambiente será 
exigibilidades originadas por um fato ge-
rador passado ou presente, decorrente 
de uma dívida efetiva ou de um ato futuro 
relacionado ao meio ambiente, que exigirá 
em um prazo determinado ou determiná-
vel a entrega de ativos ou a prestação de 
serviços em um momento futuro.

2.2.3 Receita Ambiental

Na visão de Tinoco e Kraemer (2004, p. 187-188), 
as receitas ambientais decorrem de prestação 
de serviços destinados à venda, seja de insu-
mos, produtos reciclados, aproveitamento de 
gases, redução e energia e água, tudo que for 
devido no desempenho com o meio ambiente.

O maior objetivo das receitas não é a geração de 
lucros, mas sim o controle da produção. Um exem-
plo a ser citado é o reaproveitamento das embala-
gens, sendo vendidas para o setor reciclável. 

2.2.4 Custo Ambiental

Segundo P昀椀tscher (2008, p. 162): “[...] quando 
o ser humano pensa no desenvolvimento eco-
nômico e tecnológico com centralização bá-
sica nos lucros e com menores custos, acaba 
muitas vezes desconsiderando os custos so-
ciais e ambientais.”

Existe também uma divisão para custos: eco-
lógicos e meio ambientais. Segundo Alvarez 
(1995, p. 6), os ecológicos são aqueles que se 
preocupam com a prevenção, a auditoria e o 
controle. Já os meios ambientais são as devolu-
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ções ambientais originadas. O autor as conside-
ra como mais perigosas para as organizações e 
ainda cita que são difíceis de determinar.

2.2.5 Despesa Ambiental

Segundo Ribeiro (1998, p. 95) “[...] considera-
-se como despesas ambientais todos os gastos 
envolvidos com o gerenciamento ambiental, 
consumidos no período e incorridos na área 
administrativa”.

As despesas ambientais são todos os gastos en-
volvidos em insumos, manutenção e políticas 
ambientais, pagamento de compras realizado 
para a área ambiental, tratamentos especí昀椀cos 
para a recuperação do meio ambiente, audito-
ria contábil, dentre outros aspectos.

2.3 INFORMAÇÕES DE NATUREZA SOCIAL E 
AMBIENTAL -  NBC T 15

Tendo em vista a imposição da sociedade obri-
gando as empresas adotarem processos que 
ofereçam benefícios ao meio ambiente e a po-
pulação, o CFC aprovou em 19 de agosto de 
2004, resolução nº 1.003/04, a NBC T 15 - In-
formações de natureza social e ambiental, com 
obrigatoriedade para 1º janeiro de 2006. O seu 
principal propósito é apresentar à sociedade 
informações de natureza social e ambiental, 
estabelecendo métodos aos usuários e pro昀椀s-
sionais da contabilidade a serem seguidos.

Para a aplicar as exigências de昀椀nidas nesta 
norma, predispõem-se como informações de 
natureza social e ambiental:

• a geração e a distribuição de riqueza;
• os recursos humanos;
• a interação da entidade com o ambiente 

externo;
• a interação com o meio ambiente.

A Demonstração de Informações de Natureza 
Social e Ambiental, ora instituída, quando elabo-
rada deve evidenciar os dados e as informações 
de natureza social e ambiental da entidade, ex-
traídos ou não da contabilidade, de acordo com 
os procedimentos determinados por esta norma.

A demonstração referida no item anterior, 

quando divulgada, deve ser efetuada como 
informação complementar às demonstra-
ções contábeis, não se confundindo com as 
notas explicativas. Ademais, deve ser apre-
sentada, para efeito de comparação, com as 
informações do exercício atual e do exercí-
cio anterior.

2.3.1 Geração e Distribuição de Riqueza

A riqueza gerada e distribuída pela entidade 
deve ser apresentada conforme a Demonstra-
ção do Valor Adicionado, de昀椀nida na NBC T 3 
(resolução nº 686, 1990).

Segundo Neves e Viceconti (2002, p. 293), a 
“DVA representa a riqueza criada por uma en-
tidade num determinado período de tempo”. 
A sua principal função é demonstrar a rique-
za da organização e como é compartilhada na 
sociedade.

De acordo com Marion (2009, p. 238), “para 
chegarmos ao valor agregado distribuído de-
vemos subtrair das vendas o valor de todas as 
compras de bens e serviços”

A DVA se constitui como uma fonte de infor-
mações muito importante, permitindo a aná-
lise econômica da organização evidenciando 
a geração de riqueza e os efeitos alcançados 
pela distribuição dela.

2.3.2 Recursos humanos

Devem constar dados referentes à remune-
ração, benefícios concedidos, composição do 
corpo funcional e as contingências e os passi-
vos trabalhistas da entidade.

A remuneração e os benefícios concedidos aos 
empregados, administradores, terceirizados e 
autônomos devem constar na NBC T 15 (reso-
lução nº 1.003, 2004):

• remuneração bruta segregada por em-
pregados, administradores, terceirizados 
e autônomos;

• relação entre a maior e a menor remune-
ração da entidade, considerando os em-
pregados e os administradores;

• gastos com encargos sociais;
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• gastos com alimentação;
• gastos com transporte;
• gastos com previdência privada;
• gastos com saúde;
• gastos com segurança e medicina do 

trabalho;
• gastos com educação (excluídos os de 

educação ambiental);
• gastos com cultura;
• gastos com capacitação e desenvolvi-

mento pro昀椀ssional;
• gastos com creches ou auxílio-creches;
• participações nos lucros ou resultados.

Essas informações devem ser expressas mone-
tariamente pelo valor total do gasto com cada 
item e a quantidade de empregados, autônomos, 
terceirizados e administradores bene昀椀ciados.

Nas informações relativas à composição dos 
recursos humanos, devem ser evidenciados 
(resolução nº 1.003, 2004):

• total de empregados no 昀椀nal do exercício;
• total de admissões;
• total de demissões;
• total de estagiários no 昀椀nal do exercício;
• total de empregados portadores de ne-

cessidades especiais no 昀椀nal do exercício;
• total de prestadores de serviços terceiri-

zados no 昀椀nal do exercício;
• total de empregados por sexo;
• total de empregados por faixa etária, 

nos seguintes intervalos: (menores de 18 
anos, de 18 a 35 anos, de 36 a 60 anos, 
acima de 60 anos);

• total de empregados por nível de esco-
laridade, segregados por: (analfabetos, 
com ensino fundamental, com ensino 
médio, com ensino técnico, com ensino 
superior, pós-graduados);

• percentual de ocupantes de cargos de 
che昀椀a, por sexo.

Nas informações relativas às ações trabalhis-
tas movidas pelos empregados contra a enti-
dade, devem ser evidenciados (resolução nº 
1.003, 2004):

• número de processos trabalhistas movi-
dos contra a entidade;

• número de processos trabalhistas julga-
dos procedentes;

• número de processos trabalhistas julga-
dos improcedentes;

• valor total de indenizações e multas pa-
gas por determinação da justiça.

Para 昀椀m dessa informação, os processos pro-
vidos parcialmente ou encerrados por acordo 
devem ser considerados procedentes.

2.3.3. Interação da Entidade com o Ambiente 
Externo

Nas informações relativas à interação da enti-
dade com o ambiente externo, devem constar 
os dados sobre o relacionamento com a comu-
nidade na qual a entidade está inserida, com 
os clientes e com os fornecedores, inclusive 
incentivos decorrentes dessa interação. Nas 
informações relativas à interação com a comu-
nidade, devem ser evidenciados os totais dos 
investimentos em (resolução nº 1.003, 2004):

• educação, exceto a de caráter ambiental;
• cultura;
• saúde e saneamento;
• esporte e lazer, não considerados os pa-

trocínios com 昀椀nalidade publicitária;
• alimentação.

Nas informações relativas à interação com os 
clientes, devem ser evidenciados:

• número de reclamações recebidas dire-
tamente na entidade;

• número de reclamações recebidas pelos ór-
gãos de proteção e defesa do consumidor;

• número de reclamações recebidas pela 
Justiça;

• número das reclamações atendidas em 
cada instância arrolada;

• montante de multas e indenizações a 
clientes, determinadas por órgãos de 
proteção e defesa do consumidor ou 
pela Justiça;

• ações empreendidas pela entidade para sa-
nar ou minimizar as causas das reclamações.

Nas informações relativas aos fornecedores, 
a entidade deve informar se utiliza critérios 
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de responsabilidade social para a seleção dos 
seus fornecedores.

2.3.4 Interação com o Meio Ambiente

Nas informações relativas à interação da enti-
dade com o meio ambiente, devem ser eviden-
ciados (resolução nº 1.003, 2004):

• investimentos e gastos com manutenção 
nos processos operacionais para a me-
lhoria do meio ambiente;

• investimentos e gastos com a preserva-
ção e/ou recuperação de ambientes de-
grada-dos;

• investimentos e gastos com a educação 
ambiental para empregados, terceiriza-
dos, autônomos e administradores da 
entidade;

• investimentos e gastos com educação 
ambiental para a comunidade;

• investimentos e gastos com outros pro-
jetos ambientais;

• quantidade de processos ambientais, ad-
ministrativos e judiciais movidos contra 
a entidade;

• valor das multas e das indenizações rela-
tivas à matéria ambiental, determinadas 
administrativa e/ou judicialmente;

• passivos e contingências ambientais.

As informações contábeis, contidas na De-
monstração de Informações de Natureza So-
cial e Ambiental, são de responsabilidade téc-
nica de contabilista registrado em Conselho 
Regional de Contabilidade, devendo ser indi-
cadas aquelas cujos dados foram extraídos de 
fontes não-contábeis, evidenciando o critério 
e o controle utilizados para garantir a integri-
dade da informação. A responsabilidade por 
informações não-contábeis pode ser compar-
tilhada com especialistas.

A Demonstração de Informações de Natureza 
Social e Ambiental deve ser objeto de revisão 
por auditor independente e ser publicada com 
o relatório dele, quando a entidade for subme-
tida a esse procedimento.

2.4 Evidenciação Socioambiental

As organizações não precisam a昀椀rmar apenas 

que são responsáveis ou que adotam uma polí-
tica sustentável, é imprescindível que essas em-
presas evidenciem as informações em relatórios 
昀椀nanceiros relativos ao meio ambiente, recu-
peração, impacto ambiental ou até mesmo por 
meio de uma ação social. (ROVER; BORBA, 2006).

O disclosure, é a transparência das informa-
ções. Na prática, esse é o ato de publicar os 

dados contábeis para todos os envolvidos. De 
acordo com Iudícibus (2009, p. 111), “adequa-
das, justas e plenas, e completa que a eviden-
ciação ou disclosure deve tornar os demons-

trativos contábeis signi昀椀cativos e possíveis de 
serem entendidos plenamente”.

As demonstrações contábeis ou 昀椀nanceiras de-
vem estar organizadas de uma forma que me-
lhore a sua interpretação, tendo como o princi-
pal foco os stakeholders (funcionários, gestores, 
gerentes, proprietários, fornecedores, con-
correntes, ONGs, clientes, o Estado, credores, 
sindicatos, dentre outros). Visa-se o bem-estar 
dos interessados, seja ele do público externo ou 
interno, a responsabilidade social está amarra-
da diretamente a um compromisso com a so-
ciedade em que a organização está inserida, por 
atitudes que sejam vistas como positivas.

3. METODOLOGIA 

A metodologia usada para a realização deste 
estudo, fundamentou-se em uma pesquisa ex-
ploratória, segundo os objetivos. A pesquisa ex-
ploratória, de acordo com Gil (2010, p. 27) “[...] 
têm como propósito proporcionar maior fami-
liaridade com o problema, com vistas a torná-lo 
mais explícito ou a construir hipóteses”. 

A pesquisa, além de exploratória, quanto aos 
procedimentos é uma pesquisa de campo e bi-
bliográ昀椀ca. Conforme Gil (2008), a pesquisa bi-
bliográ昀椀ca tem o intuito de analisar várias con-
tribuições de diversos autores, para que assim 
seja con昀椀rmada a sua tese. Essas contribuições 
foram retiradas de livros, revistas eletrônicas, 
sites das empresas investigadas da cervejaria de 
Alagoinhas, dentre outros materiais.

Quanto aos procedimentos técnicos, a pes-
quisa se fundamenta em uma pesquisa de 
campo. Para melhores esclarecimentos, Gil 
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(2008) de昀椀ne o estudo de campo como uma 
exploração, seja de um grupo ou de uma co-
munidade, evidenciando a comunicação, ou 
seja, o estudo de campo tende a fazer mais 
uma observação, procurando um aprofunda-
mento das suas respostas.

A abordagem aplicada nessa pesquisa foi a qua-
litativa. De acordo com Bogdan e Biklen (2003), 
ela estuda cinco componentes que con昀椀guram 
esse tipo de pesquisa: dados descritivos, preo-
cupação com o processo, preocupação com o 
signi昀椀cado e processo de análise indutivo e o 
ambiente natural.

As organizações selecionadas para estudo 
foram as empresas de bebidas localizadas na 
cidade de Alagoinhas, pois a cidade é diri-
gida por uma grande quantidade dessas en-
tidades. São indústrias iminentes de polui-
ção, degradação do solo e, principalmente, 
do uso de recursos hídricos. O fator mais 
importante para a realização dessa investi-
gação, é que segundo pesquisas e tomando 
como base o site Estadão, no ano de 2012 foi 
publicada uma nota que informa que o mu-
nicípio tem água de boa qualidade, chaman-
do a atenção de várias indústrias de bebida, 

atraindo grandes investimentos.

A amostragem escolhida para estudo foi um 
paralelo com as organizações que publicam 
e publicaram informações socioambientais 
em seus sites pertinentes aos anos de 2016 
e 2017, de acordo com a norma NBC T 15. O 
instrumento utilizado para a coleta de dados 
será em páginas da internet das empresas 
estudadas, com o intuito de captar as espe-
ci昀椀cações e interpretações do que ocorre 
em um determinado local, identi昀椀cando se a 
empresa utiliza da gestão contábil socioam-
biental, evidenciando as suas informações 
contábeis.

Com base na norma NBC T 15 foi elaborado 
um quadro, que tem por 昀椀nalidade identi昀椀car 
a divulgação das empresas e as suas eviden-
ciações. O peso 0 se refere a nenhuma pu-
blicação e divulgação. O peso 1, informação 
publicada, porém nada além do que a norma 
exige. O peso 2 é a informação divulgada, e 
o além do que se exige na norma contábil, 
oferecendo assim uma melhor transparência 
para o mercado interno e principalmente o 
mercado externo.

Baseado no Quadro 1, as empresas enumeradas são: Heineken International denominada como 
Brasil Kirin em 2016, Companhia de Bebidas das Américas e Grupo Petrópolis, antes conhecida 
como Cervejaria Petrópolis.

Para realizar a pesquisa foi elaborado um checklist das pesquisas de Vieira e Faria, no ano de 
2006, que engloba 16 perguntas, conforme a Norma Brasileira de Contabilidade – NBC T 15, que 
tem como objetivo atribuir um peso às empresas que divulgam ou não as informações nos anos 
de 2016 e 2017.
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4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS
RESULTADOS

Para uma melhor visão nesse item, pode-se 
observar as respostas das empresas ana-
lisadas, em conformidade com o checklist 
utilizado.

Consoante à norma NBC T 15 e à aplicação do 
checklist  nas três empresas estudadas, no ano 
de 2017, as empresas obtiveram notas ruins, 
com exceção apenas da Companhia de Bebidas 
das Américas (AMBEV). Vale ressaltar que ape-
nas um dos quesitos foi respondido por todas, 
que foi o quesito 1) publica alguma demonstra-
ção em que constam informações de natureza 
social e ambiental? Nesse quesito, todas as em-

presas pontuaram com apenas 1 ponto.

Em contrapartida, a Companhia de Bebidas 
das Américas (AMBEV), dos 16 quesitos apre-
sentados respondeu 10 perguntas e ainda ob-
teve acréscimo de 8 pontos por ter apresen-
tado além do que a norma exige, o chamado 
disclosure evidenciando projetos, responsa-
bilidade social, preocupação com os forne-
cedores e com os seus clientes. Outro ponto 
que chamou atenção foi a publicação da DVA, 
que apenas uma organização utiliza e publi-
ca, apesar de não estar em conformidade com 
que é exigida na norma 11.638/07, pois não a 
evidencia de forma correta. Contudo, con-
tribuiu para uma nota relativamente alta em 
comparabilidade com as outras.
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É evidente a carência de publicações tanto 
na responsabilidade ambiental quanto social. 
Vale ressaltar que essas empresas publicam, 
nas suas páginas de internet, informações sem 
conexão, chegando a confundir dados, ofere-
cendo um acesso limitado. As organizações 

falam em projetos ambientais e existe uma 
responsabilidade, tanto quanto para os seus 
clientes, quanto para os seus fornecedores, 
porém, não tem nenhuma demonstração que 
comprove essa conduta, com ressalva apenas 
da AMBEV.

Apesar de toda essa ausência de informações, 
vale ressaltar que mesmo não publicando e 
demonstrando, todas as empresas possuem 
uma preocupação com o tema abordado.

Já conforme o ano de 2016, as empresas inves-
tigadas continuam sendo a Companhia de Be-
bidas das Américas, Grupo Petrópolis e Brasil 
Kirin a atual Heineken.

É notada uma diferença em relação às publi-
cações referentes ao ano de 2016 e 2017, em 
pelo menos uma organização. A Brasil Kirin, 
em 2016, publicou o seu balanço patrimonial e 

evidenciou as suas demonstrações contábeis, 
porém, continua sem a divulgação da DVA.

A AMBEV continua praticamente com a mesma 
pontuação, a única diferença é que em 2016 dei-
xou de publicar o quesito 9, referente aos gas-
tos com a cultura e continua com os 8 pontos 
de disclosure. A Brasil Kirin, teve a pontuação 4, 
não apresentando além do que a norma exige e 
publicou apenas o básico. Já o Grupo Petrópolis 
continuou com a mesma pontuação referente 
ao ano de 2017, tomando como base que a or-
ganização é uma companhia fechada, não apre-
sentando as suas divulgações contábeis.
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Apesar de toda essa ausência de informações, 
vale ressaltar que mesmo não publicando e 
demonstrando, todas as empresas possuem 
uma preocupação com o tema abordado.

Já conforme o ano de 2016, as empresas in-
vestigadas continuam sendo a Companhia de 
Bebidas das Américas, o Grupo Petrópolis e a 
Brasil Kirin, a atual Heineken.

É notada uma diferença em relação às publi-
cações referentes ao ano de 2016 e 2017, em 
pelo menos uma organização. A Brasil Kirin 
em 2016 publicou o seu balanço patrimonial e 
evidenciou as suas demonstrações contábeis, 
porém continua sem a divulgação da DVA.

A AMBEV continua praticamente com a mesma 
pontuação, a única diferença é que em 2016 dei-
xou de publicar o quesito 9, referente aos gas-
tos com a cultura e continua com os 8 pontos 
de disclosure. A Brasil Kirin teve a pontuação 4 
e não apresentou além do que a norma exige e 
publicou apenas o básico. Já o Grupo Petrópolis 
continuou com a mesma pontuação referente 
ao ano de 2017, tomando como base que a or-
ganização é uma companhia fechada, não apre-
sentando as suas divulgações contábeis.

6. CONCLUSÃO

Hodiernamente, com a globalização, o fator 
mais importante das organizações é a conquis-
ta de novos clientes e de um novo cenário no 
mercado atual. Nesse momento a gestão socio-
ambiental se faz presente, não só para evitar 
riscos ambientais, mas também para agregar 
valores as empresas para com a sociedade.

A contabilidade tem um grande poder de de-
terminar esses eventos, obtendo, assim, uma 
produtividade correta e o uso de produtos 
ecologicamente adequados.

Considerando como base a norma NBC T 15 
estudada para a realização dessa pesquisa 
correspondente aos anos de 2016 e 2017, evi-
denciou-se que das 16 perguntas realizadas, 
duas empresas não apresentaram de forma 
correta ou nem foram exibidas as demonstra-
ções contábeis, expondo um conceito inferior. 
Apenas uma organização divulgou de forma 

correta as evidenciações, obtendo um concei-
to satisfatório. 

Diante do exposto acima, faz-se necessária a 
aplicação da norma NBC T 15 e que esse re-
gulamento passe a ser exigido, principalmen-
te para essas organizações que degeneram o 
meio ambiente, convertendo todo esse estra-
go em uma responsabilidade social, obtendo 
resultados positivos para a sociedade e ga-
rantindo uma melhor transparência. Os be-
nefícios da contabilidade socioambiental são 
imensuráveis e o principal é permanência do 
ser humano na terra, com vitalidade.

Faz-se necessário que as organizações bus-
quem uma harmonia econômica e ecológica, 
garantindo assim a vida humana e a continui-
dade da empresa, assegurando um desenvol-
vimento sustentável.

Diante do que foi apresentado, as limitações 
encontradas se devem ao fato da análise ser 
realizada apenas em sites das organizações 
estudadas, em evidenciações, demonstrativos 
contábeis, relatórios socioambientais e notas 
explicativas.

Recomenda-se como sugestão para conti-
nuidade desse estudo, uma pesquisa in loco, 
com o objetivo de evidenciar se realmente as 
organizações no setor de bebidas em Alagoi-
nhas-BA seguem o que está descrito em seus 
relatórios socioambientais, bem como o moti-
vo da não publicação desses relatórios e a dis-
pensa dessas publicações, já que são empresas 
de um grande potencial e que provocam danos 
socioambientais. 
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1. INTRODUÇÃO

A elevada carga tributária brasileira é, na maio-
ria das vezes, considerada um óbice à conti-
nuidade das empresas no mercado. Com base 
nos dados da Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2014), 
o Brasil apresenta carga tributária signi昀椀cati-
va se comparado a de outros países da Amé-
rica Latina e Caribe. Um estudo mais recente, 
realizado pelo Tesouro Nacional (TN, 2015), 
aponta que os encargos tributários atingiram 
32,66% do Produto Interno Bruto (PIB). Em 

2016, a carga tributária bruta global estimada 
alcançou 33% do PIB.

Além da alta carga tributária existente no 
país, Franchetto e Plastina (2016) ressaltam 
que o Brasil possui uma legislação tributária 
muito ampla e pouco conhecida pelos inte-
grantes do mercado. Nesse sentido, Olenike 
et al. (2017) a昀椀rmam que a legislação brasi-
leira como um todo, em especial, a legislação 
tributária, é bastante complexa em face das 
constantes edições dos comandos normati-
vos e mudanças em série, o que, geralmente, 

Sim ples Nacion al à Luz das Leis  Com plem en t ar es n . 
123/ 20 0 6 E 155/ 20 16: Um Estudo de Caso Sobre os Re昀氀exos 
na Carga Tributária de Uma Empresa do Ramo de Publicida-
de e Propaganda da Cidade de Feira de Santana/Ba

RESUMO

A alta carga tributária no Brasil é, por vezes, um dos fatores responsáveis por obstaculizar o de-
senvolvimento das empresas no mercado. As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte 
brasileiras que são amparadas pelo Regime Especial Uni昀椀cado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições, denominado Simples Nacional, tiveram que enfrentar, recentemente, as altera-
ções concernentes à sistemática de apuração dos seus tributos. A Lei Complementar (LC) nº 
123/2006 foi alterada pela LC nº 155/2016, que estabeleceu uma sistemática diferenciada para 
o cálculo dos tributos pelo Simples Nacional. O objetivo geral deste estudo consiste na análise 
da sistemática de apuração dos tributos de uma empresa prestadora de serviços de publicidade 
e propaganda da cidade de Feira de Santana, no estado da Bahia, considerando-se as alterações 
apresentadas pela LC nº 155/2016. Quanto aos procedimentos metodológicos, desenvolveu-se 
um estudo de caso de cunho comparativo, com uma abordagem qualitativa. Por conseguinte, 
nas conclusões deste trabalho, sugeriu-se ao gestor tributário da empresa a realização dessas 
análises de forma contínua e em grau detalhado, visto que o montante tributário anual estabe-
lecido pela sistemática de apuração da LC nº 155/2016 se aproximou da carga total de tributos 
apurada pelo Lucro Presumido. 

Palavr as- chave: Carga Tributária. Simples Nacional. Sistemáticas de Apuração.
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atrapalha a vida do contribuinte. Com vistas 
à redução da carga tributária, entra em vigor, 
no dia 1° de julho de 2007, o Regime Especial 
Uni昀椀cado de Arrecadação de Tributos e Con-
tribuições devidos pelas Microempresas (ME) 
e Empresas de Pequeno Porte (EPP), mais co-
nhecido como Simples Nacional, instituído 
pela Lei Complementar (LC) n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

A LC nº 123/2006 foi alterada recentemente 
pela LC nº 155, de 27 de outubro de 2016. Essa 
legislação trouxe mudanças para a sistemá-
tica do Simples Nacional e outras atividades 
foram amparadas por este regime tributário. 
Os limites de faturamento para Microempre-
endedores Individuais (MEI) e EPP ingressa-
rem no Simples Nacional foram, também, al-
terados. Considerando a importância desse 
regime de tributação para as ME e EPP e suas 
alterações, questiona-se: �/�A�†�ı�4�����4���0�Õ�d�Õ�W���4���
�†��
apur ação do Sim ples Nacion al, m edian t e LC 
n º 155/ 20 16, par a um a em pr esa pr est ador a 
de ser viços de publicidade e pr opagan da da 
cidade de Feir a de San t an a -  BA?

O objetivo geral deste estudo consiste em ana-
lisar a sistemática de apuração dos tributos de 
uma empresa do ramo de prestação de servi-
ços de publicidade e propaganda, conforme as 
alterações apresentadas pela LC n° 155/2016. 
Foram traçados os seguintes objetivos espe-
cí昀椀cos, a 昀椀m de sustentar esse objetivo pri-
mário: a) comparar os tributos com base nas 
sistemáticas de apuração da LC nº 123/2006 e 
da LC nº 155/2016; b) listar os ônus e os bônus 
para a carga tributária da empresa, em função 
das mudanças trazidas pela LC n° 155/2016 e 
c) propor uma análise comparativa para a em-
presa entre as sistemáticas de apuração do 
Simples Nacional e do Lucro Presumido. Este 
artigo se justi昀椀ca pela necessidade de reforçar 
a importância do planejamento tributário para 
a tomada de decisão, com vistas a analisar as 
alternativas lícitas que diminuam os encargos 
tributários devidos pelas ME e EPP. Além de 
veri昀椀car os re昀氀exos diretos na carga tributá-
ria, foi proposto um instrumento de análise 
comparativa para auxiliar a empresa na elabo-
ração de um planejamento tributário.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1. Regimes de Tributação no Brasil 

No Brasil, além das constantes mudanças no 
cenário econômico, o sistema tributário do 
país possui alta complexidade. As empresas 
necessitam de informações de caráter tribu-
tário para o melhor gerenciamento das suas 
obrigações 昀椀scais. Em um sentido mais amplo, 
para Viegas (2015), isso também contribui para 
que as empresas obtenham vantagem compe-
titiva em uma economia de mercado livre.

Tomé (2015) destaca a diferença entre elisão e 
evasão 昀椀scal. Na elisão, a empresa se utiliza de 
meios lícitos para a redução do seu custo tri-
butário, enquanto na evasão o contribuinte se 
vale de meios fraudulentos, a 昀椀m de reduzir o 
desembolso concernente ao pagamento dos tri-
butos. Um dos meios permitidos pela legislação 
tributária consiste na elaboração de um plane-
jamento tributário para de昀椀nir o regime de tri-
butação que garanta o menor ônus tributário às 
empresas. O Regime Tributário é o conjunto de 
normas e leis que de昀椀ne a forma de tributação 
das empresas. São três regimes tributários exis-
tentes no Brasil: Lucro Real, Lucro Presumido e 
Simples Nacional. Segundo Utzig (2015), as em-
presas podem optar pela forma mais vantajosa 
de tributação, levando em consideração as limi-
tações concernentes ao faturamento e às ativi-
dades obrigadas ou impedidas por lei.

O lucro real é o regime de tributação que se ba-
seia na escrituração contábil e 昀椀scal de deter-
minada empresa com vista à apuração dos tri-
butos. O inciso I do artigo 14 da Lei n° 9.718/98 
preceitua que “estão obrigadas à apuração do 
lucro real as pessoas jurídicas: cuja receita to-
tal no ano-calendário anterior seja superior ao 
limite de R$ 78.000.000,00 ou proporcional ao 
número de meses do período, quando inferior a 
12 meses”. O imposto é determinado por perío-
dos de apuração anuais ou trimestrais. Na apu-
ração do lucro real trimestral, esses períodos 
serão encerrados nos dias 31 de março, 30 de 
junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada 
exercício. Na apuração do lucro real anual, o 
contribuinte tem a opção de apurar anualmente 
o imposto devido e o recolher mensalmente por 
estimativa.
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As empresas que não forem obrigadas ao re-
gime do Lucro Real poderão optar pelo re-
gime do Lucro Presumido. De acordo com 
Petri e Klueger (2017), o regime tributário do 
Lucro Presumido consiste em determinar as 
alíquotas de acordo com o ramo de atividade 
da empresa e que serão aplicadas sobre o seu 
faturamento bruto deduzido das vendas can-
celadas e dos descontos incondicionais, com 
vistas à presunção do lucro e para 昀椀ns de cál-
culo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Ju-
rídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL). Fabretti (2015) destaca 
que o recolhimento de IRPJ e CSLL pelo Lucro 
Presumido é feito em quota única, no último 
dia do mês subsequente ao trimestre de apu-
ração ou em até três quotas de valor igual, até 
o último dia dos três meses subsequentes ao 
trimestre em que os tributos foram apurados. 

Pelo exposto, quando não houver con昀椀abilida-
de total na escrituração contábil das empresas 
por parte das autoridades 昀椀scais, arbitra-se o 
lucro. Conforme Oliveira et al. (2013), a base 
de cálculo dos impostos deve ser apurada pelo 
Lucro Arbitrado quando a empresa deixar de 
cumprir obrigações acessórias inerentes às 
outras formas de tributação ou recusar-se a 
fornecer os documentos de natureza contábil 
e 昀椀scal solicitados durante o processo de 昀椀s-
calização. Se a receita bruta puder ser mensu-
rada, as alíquotas utilizadas no Lucro Presu-
mido de昀椀nirão a base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL, majoradas em 20%. Caso a receita bruta 
não possa ser mensurada, a autoridade 昀椀s-
cal arbitrará o lucro mediante procedimento 
de ofício, com base em outros critérios para 
a apuração dos tributos. Além disso, o arbi-
tramento poderá ser feito pelo contribuinte 
desde que ele tenha provas que fundamentem 
o extravio dos documentos que serviram de 
base para os cálculos dos tributos.

Por 昀椀m, o Simples Nacional é um regime es-
pecial de tributação voltado para ME e EPP, 
além de MEI, que incentiva essas empresas a 
permanecerem no mercado e contribui para 
a redução da carga tributária quando da in-
cidência e aplicação das alíquotas de im-
postos federais, estaduais e municipais. De 
acordo com Barbosa (2016), a doutrina é pa-

cí昀椀ca quando da de昀椀nição do Simples Nacio-
nal como regime de tributação mais vantajoso 
para as empresas. Então, avaliar os impactos 
gerados e buscar formas de melhorar o regi-
me são atividades importantes na gestão tri-
butária das organizações. 

2.2. Marco Temporal do Simples Nacional 

A Lei n° 9.317/1996 instituiu o Sistema Integra-
do de Pagamento de Impostos e Contribuições 
das ME e EPP. De acordo com esse dispositivo 
legal, eram consideradas ME aquelas que au-
ferissem receita bruta de valor igual ou infe-
rior a R$ 240.000,00 em cada ano-calendário. 
Quando o faturamento excedia R$ 240.000,00, 
respeitando o limite de R$ 2.400.000,00 por 
ano-calendário, as empresas eram enquadra-
das como EPP.

Para 昀椀ns de arrecadação dos tributos, essas 
empresas recolhiam apenas os impostos e 
contribuições federais, perante a União. Por 
isso, o sistema se tornou conhecido como 
Simples Federal. O valor dos tributos recolhi-
dos por esse sistema era baseado no fatura-
mento dos últimos 12 meses, incluindo o mês 
de apuração, de acordo com as faixas de fatu-
ramento apresentadas pela legislação. Aplica-
va-se o percentual de 3% a 5% sobre a receita 
bruta acumulada para ME. Já para EPP, os per-
centuais aplicados eram 5,4% a 8,6%.

Em 1º de julho de 2007, entrou em vigor a LC 
n° 123, que revogou a Lei n° 9.317/1996 e insti-
tuiu o Estatuto Nacional da ME e da EPP com 
disposições acerca do tratamento diferencia-
do para essas empresas, tais como: o regime 
uni昀椀cado de impostos e contribuições, a obe-
diência às obrigações trabalhistas e previden-
ciárias, e quanto à facilidade creditícia, que, 
de acordo com Bilac et. al (2017), contribuiu 
para a uni昀椀cação quando da arrecadação de 
impostos e contribuições.

De acordo com a LC n° 123/2006, no seu arti-
go 3°, incisos I e II, considerava-se ME aquela 
que auferisse em cada ano-calendário, receita 
bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 e, no 
caso de EPP, auferisse, em cada ano-calendá-
rio, receita bruta superior a R$ 360.000,00 e 
igual ou inferior a R$ 3.600.000,00. Porém, o 
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faturamento não é o único fator que determina 
a inclusão da ME ou EPP no Simples Nacional. A 
atividade econômica desempenhada pela em-
presa, também, é relevante para 昀椀ns de ingres-
so nesse regime. Conforme preceitua o artigo 
17 da LC n° 123/2006, a ME ou EPP que estejam 
obrigadas ao Lucro Real, ou com sócio domici-
liado no exterior, ou ainda que preste serviço 
de transporte intermunicipal e interestadual 
de passageiros, dentre outras atividades, estão 
excluídas do Simples Nacional.

De acordo com o art. 13 da LC nº 123/2006, a 
ME ou EPP pode recolher oito tributos, me-
diante Documento Único de Arrecadação do 
Simples Nacional (DAS): o Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica, o Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI), a Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líquido, a Contribui-
ção para o Financiamento da Seguridade So-
cial (COFINS), a Contribuição para o Programa 
de Integração Social e Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PA-
SEP), a Contribuição Patronal Previdenciária 
(CPP), o Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e Sobre Presta-
ções de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN).
  
Em 2008, foi incluída a categoria do MEI no 
Simples Nacional, mediante LC n° 128, cujo 
limite de faturamento era equivalente a R$ 
60.000,00 por ano-calendário. Em seguida, a 
LC n° 147/2014 ampliou as regras do Simples 
Nacional com a inclusão de algumas ativida-
des que não eram amparadas por este regime, 
tais como o comércio atacadista de refrige-
rantes, a atividade de 昀椀sioterapia, a atividade 
de odontologia, dentre outras.

Ocorreram mudanças na sistemática de apu-
ração do Simples Nacional em virtude da 
LC n° 155/2016. Desde 1° de janeiro de 2018, 
na inclusão no Simples Nacional, os limites 
para as receitas brutas de MEI e EPP são R$ 
81.000,00 e R$ 4.800.000,00, respectivamen-
te. A LC n° 155/2016 de昀椀ne que, para o reco-
lhimento do ICMS e do ISS mediante siste-
mática do Simples Nacional, o limite máximo 
de receita bruta permitido é R$ 3.600.000,00. 

Em outras palavras, quando as receitas bru-
tas superarem esse limite, as empresas deve-
rão recolher o ICMS e o ISS sobre o excedente 
separadamente, como complementos ao DAS. 
No que diz respeito ao parcelamento, as em-
presas poderão parcelar suas dívidas ativas 
devidas até maio de 2016 em até cento e vinte 
parcelas, sendo atribuído o valor mínimo de 
R$ 300,00 por parcela.

Cabe observar que ainda foram inseridas al-
gumas atividades que antes não eram ampa-
radas pela LC n° 123/2006, tais como o in-
gresso de cervejarias, destilarias, vinícolas e 
produtores de licores ao Simples Nacional. 
Além disso, vale ressaltar a 昀椀gura do investi-
dor anjo, criada para incentivar as atividades 
de inovação e os investimentos produtivos. 
As tabelas vigentes, até 31 de dezembro de 
2017, eram compostas por seis anexos, cada 
qual com vinte faixas correspondentes às alí-
quotas efetivas. Desde 1° de janeiro de 2018, 
as tabelas são representadas por apenas cin-
co anexos, apresentando seis faixas cada um. 
Vale ressaltar que para cada atividade existe 
um anexo. Além disso, as respectivas alíquo-
tas das contribuições e impostos apurados 
conforme o Simples Nacional, também são 
elencadas nesses anexos.

O artigo 18 da LC n° 123/2006, alterado pela 
LC n° 155/2016, estabelece a sistemática de 
cálculo dos tributos pelo Simples Nacional, 
que começou a ser empregada desde 1° de 
janeiro de 2018. Segundo o § 1o A do dispo-
sitivo legal revogado, a alíquota efetiva é en-
contrada mediante a aplicação da fórmula:

em que:

a) Aef: alíquota efetiva;
b) RBT12: receita bruta acumulada nos doze 
meses anteriores ao período de   apuração;
c) Alíq: alíquota nominal constante dos 
Anexos I a V e
d) PD: parcela a deduzir constante, tam-
bém, dos Anexos I a V do Simples Nacional.
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A LC n° 155/2016 preceitua que deve ser feito 
este cálculo para encontrar a alíquota efetiva, 
com base na alíquota nominal constante dos 
Anexos I a V, de acordo com a receita bruta 
dos últimos doze meses anteriores ao perío-
do de apuração. Em seguida, a alíquota efetiva 
deve ser aplicada sobre a receita bruta do mês 
de apuração, a 昀椀m de encontrar o valor devi-
do dos tributos. É válido destacar a importân-
cia do fator “R”, instituído pela LC n° 147/2014. 
Isso se refere à razão entre a folha de salários 
e a receita bruta total acumulada, nos doze 
últimos meses anteriores ao período de apu-
ração. A folha de salários, incluídos encargos, 
compreendem os valores a título de salários, 
retiradas de pró-labore, somados aos mon-
tantes efetivamente recolhidos destinados à 
Previdência Social (geridos pelo Instituto Na-
cional do Seguro Social - INSS) e para o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

O fator “R” encontrado poderá ser inferior, 
igual ou superior a 28%. Quando igual ou su-
perior a 28%, a empresa prestadora de servi-
ços deverá ser enquadrada no Anexo III, caso 
as suas atividades estejam sujeitas ao fator “R”. 
O § 5º-D do artigo 18 da LC n° 123/2006 de-
termina as atividades abrangidas pelo Anexo 
III sujeitas ao fator “R”, tais como a adminis-
tração e locação de imóveis de terceiros; de 
academias de dança, de capoeira, de artes 
marciais, de atividades físicas, desportivas, de 
natação e escolas de esportes; de laboratórios 
de análises clínicas; dentre outras atividades. 
No entanto, quando o fator “R” for inferior a 
28%, a empresa será tributada conforme o 
Anexo V do Simples Nacional. As atividades 
abrangidas por este anexo e sujeitas ao fator 
“R” estão de昀椀nidas no § 5o-I do artigo 18 da 
LC n° 123/2006: medicina veterinária, enge-
nharia, representação comercial, perícia, au-
ditoria, consultoria, jornalismo e publicidade, 
dentre outros setores. 
  
3. METODOLOGIA

Quanto ao enfoque dos objetivos, o estudo é 
exploratório com uma abordagem qualitativa, 
uma vez que se buscou a compreensão dos 
re昀氀exos diretos na carga tributária da empre-
sa, com a vigência da LC n° 155/2016, a 昀椀m de 
proporcionar mais informações sobre o as-

sunto investigado. Quanto aos procedimen-
tos utilizados para coleta e análise de dados, 
o estudo possui natureza tanto bibliográ昀椀ca 
quanto documental, visto que foram utiliza-
das as LC nos 123/2006 e 155/2016, livros, 
decretos, trabalhos monográ昀椀cos e materiais 
em sites de notícias con昀椀áveis, além de do-
cumentos concernentes aos faturamentos da 
empresa prestadora de serviços.

 O trabalho, também, é de cunho comparati-
vo, visto que tem como objetivo estabelecer 
comparações entre as sistemáticas de apu-
ração do Simples Nacional estabelecidas pela 
LC n° 123/2006 e pela LC n° 155/2016. Para 
Gil (2008), o estudo de caso consiste em uma 
modalidade de estudo profunda e exaustiva 
de um ou de poucos objetos com vistas a per-
mitir o seu conhecimento amplo e detalhado. 
Enquanto na visão de Yin (2005), é um estudo 
empírico destinado a investigar um fenôme-
no atual dentro do seu contexto de realidade, 
sendo utilizadas várias fontes de evidências.

Em um primeiro momento, analisaram-se os 
anexos do Simples Nacional para obter maior 
compreensão do tema delimitado e dos im-
pactos na carga tributária para as ME e EPP. 
Após essas análises, foi escolhida a unidade 
caso, uma EPP do ramo de prestação de ser-
viços de publicidade e propaganda de Feira de 
Santana - BA, optante do Simples Nacional. A 
empresa, objeto do presente estudo, está lo-
calizada no estado da Bahia, especi昀椀camente, 
no município de Feira de Santana, desde o ano 
de 1995. Por solicitação do seu proprietário, 
não será divulgado o nome da empresa. Toda-
via, adotou-se a razão social “D & C Publici-
dade e Propaganda Ltda” para se referir a este 
empreendimento no decorrer deste estudo.

O ramo de atividade da empresa abrange os 
serviços prestados nas áreas de rádio (ativida-
de econômica principal) e de publicidade (ati-
vidade econômica secundária). Para melhor 
conhecer a realidade da D & C Publicidade e 
Propaganda Ltda quanto a sua carga tributá-
ria, buscaram-se, presencialmente, em data e 
horário agendados, documentos de natureza 
昀椀scal e contábil, junto ao contador respon-
sável pelo gerenciamento das obrigações tri-
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butárias da organização. Foram coletadas as 
notas 昀椀scais eletrônicas de serviços, em con-
fronto com os registros contábeis dos respec-
tivos faturamentos, do período de 1° de janeiro 
de 2016 a 30 de junho de 2018, projetando-se 
os faturamentos mensais para o segundo se-
mestre de 2018 com base nos dados do segun-
do semestre de 2017 e do primeiro semestre 
de 2018. Esses instrumentos de coleta de da-
dos foram testados e, em seguida, serviram de 
base para a construção de planilhas eletrôni-
cas em softw are (�\�÷�¸�2���6���º�>���c�º�e�¸�Õ���&�Y�¸�Õ��), a 昀椀m 
de armazenar e categorizar os faturamentos. 

Os cálculos dos tributos conforme a LC n° 
123/2006 foram obtidos mediante a aplica-
ção direta das alíquotas nominais às receitas 
brutas do período de apuração, a depender da 
faixa de faturamento em que foi enquadrada a 
RBT12. Sendo os tributos calculados com base 
na LC n° 155/2016, houve a utilização das alí-
quotas nominais, conforme a RBT12 para 昀椀ns 
de cálculo das alíquotas efetivas, com vistas 
a sua aplicação sobre o faturamento mensal 
e posterior obtenção dos valores dos tribu-
tos pelo Simples Nacional. Isso foi feito para 
veri昀椀car se houve economia ou aumento da 
carga tributária ao confrontar as sistemáticas 

de apuração. Além disso, os valores dos tribu-
tos também foram utilizados na elaboração da 
análise comparativa entre o Simples Nacional 
e o Lucro Presumido. Para 昀椀ns de apuração 
dos tributos pelo Lucro Presumido, conside-
raram-se os tributos: IRPJ, CSLL, PIS, COFINS, 
ISSQN, além dos encargos sobre a Folha de 
Pagamento dos períodos de 2017 e 2018. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1. Análise Comparativa: LC n° 123/2006 em 
2017 versus LC n° 155/2016 em 2018

Desde a sua constituição, a D & C Publicida-
de e Propaganda Ltda apura seus tributos por 
meio do Simples Nacional. Em 2017, a empresa 
pertencia ao anexo III da LC n° 123/2006, em 
função do seu ramo de atividade. Com as al-
terações trazidas pela LC n° 155/2016, desde 
1° de janeiro de 2018, a sua atividade passou a 
ser abrangida pelo anexo V dessa legislação, o 
que causou impactos relevantes na carga tri-
butária da empresa. Os faturamentos obtidos 
pela organização foram categorizados confor-
me a Tabela 1 para apuração dos tributos pelas 
duas sistemáticas do Simples Nacional, isso é, 
de acordo com a LC nº 123/2006 e, posterior-
mente, segundo a LC nº 155/2016. 

Em 2017, a carga tributária total da empresa pelo Simples Nacional, especi昀椀camente pela sis-
temática de apuração da LC nº 123/2006, alcançou o montante de R$ 157.390,90, demonstrado 
pela Tabela 2. Os valores dos tributos oscilaram de janeiro a dezembro do respectivo ano. O 
mês de fevereiro apresentou a menor carga tributária, no valor de R$ 9.112,78. Em maio de 2017, 
os tributos totalizaram R$ 16.246,64, a maior carga tributária do ano, seguido dos meses de de-
zembro, julho e outubro, respectivamente. 
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A D & C Publicidade e Propaganda Ltda era enquadrada no Anexo III da LC n° 123/2006, até 31 
de dezembro de 2017. Em virtude do cálculo do fator “R” apresentado pela Tabela 3, a empresa 
passou a ser enquadrada pelo Anexo V (alterado pela LC n° 155/2016), desde 1° de janeiro de 
2018. Isso se deu em virtude do cálculo do fator “R”, por não ter superado o percentual de 28%, 
e da atividade da empresa, por permitir o seu enquadramento.

No ano de 2018, a carga tributária total da empresa pela sistemática de apuração da LC nº 
155/2016 foi de R$ 295.631,71, conforme a Tabela 4. A maior carga tributária de 2018 foi de R$ 
29.400,53, apurada no mês de maio. No mês de dezembro, projetou-se o valor de R$ 21.095,48, 
o menor montante tributário do ano. 
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Ao confrontar as duas sistemáticas de apuração do Simples Nacional, veri昀椀ca-se um aumento 
de 87,83% pela LC n°155/2016 em relação à LC n° 123/2006, segundo a Tabela 5. Em fevereiro de 
2018, houve um aumento de 178,22 % na carga tributária, em relação ao valor apurado em feve-
reiro de 2017. Os meses de novembro, setembro, agosto e janeiro também mereceram destaque, 
visto que as cargas tributárias oscilaram cerca de 121,66%, 118,87%, 109,36% e 104,21%, respec-
tivamente, o que fez com que os valores dos tributos em 2018 superassem o dobro daqueles 
apurados em 2017. Ainda segundo a Tabela 5, o mês de dezembro apresentou a menor diferença, 
um aumento de R$ 5.537,57, seguido dos meses de julho, junho e outubro, nessa ordem.  

4.2. Análise Comparativa: LC nº 123/2006 versus Lucro Presumido em 2017

Diante das variações ocorridas, tornou-se necessário confrontar os Regimes Tributários do 
Simples Nacional e do Lucro Presumido, a 昀椀m de veri昀椀car qual das duas formas de tributação 
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foi mais vantajosa para a empresa, no ano de 2017. Nessa perspectiva, os faturamentos foram 
categorizados por trimestre, conforme a Tabela 6. 

Em 2017, pelo regime do Lucro Presumido, a empresa teria recolhido R$ 124.457,78 de IRPJ, R$ 
53.444,80 de CSLL, R$ 55.671,67 de COFINS e R$ 12.062,19 de PIS, apresentados pelas Tabelas 7, 8 e 9, 
respectivamente. A alíquota de presunção do Lucro Presumido é 32%, de昀椀nida em função do ramo 
de atividade da empresa, conforme a Instrução Normativa RFB n° 1700/2017 (artigo 33, § 1º, inciso 
IV, alínea h – “prestação de qualquer outra espécie de serviço não mencionada neste parágrafo”). 
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A Tabela 10 apresenta o total anual da folha de pagamento em 2017, no valor de R$ 360.007,12, 
que foi desmembrado em salários, pró-labore e FGTS.

Os Encargos Sociais, em 2017, totalizaram R$ 90.247,14, segundo a Tabela 11, desconsiderando os 
valores de FGTS do total anual da folha de pagamento, visto que a alíquota de FGTS equivale a 
8%, tanto no Simples Nacional como no Lucro Presumido. 

Conjugando-se o total de Encargos Sociais aos valores dos outros tributos já mencionados, a 
carga tributária pelo Lucro Presumido foi equivalente a R$ 335.883,59 em 2017, conforme é de-
monstrado na Tabela 12. 
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Comparando-se as cargas tributárias anuais pelos dois Regimes de Tributação, o montante tri-
butário apresentado pelo Simples Nacional, em especí昀椀co pela sistemática de apuração da LC 
n° 123/2006, foi 113,41% inferior ao valor apurado pelo Lucro Presumido.

Isso é, o Simples Nacional se mostrou mais vantajoso que o Lucro Presumido em 2017, conforme 
a Tabela 13.  Destaca-se que o valor do IRPJ pelo Lucro Presumido superou o IRPJ apurado pela 
LC n° 123/2006 em 1022,42%. Os Encargos Sociais calculados pelo Lucro Presumido seriam mais 
vantajosos para a empresa, pois o Simples Nacional majorou em 4,5% o valor desses tributos. 

4.3. Análise Comparativa: LC nº 155/2016 versus Lucro Presumido em 2018 

Em virtude da inclusão da D & C Publicidade e Pro-
paganda Ltda no Anexo V do Simples Nacional, foi 
necessário confrontar os Regimes Tributários do 
Simples Nacional e do Lucro Presumido em 2018, 
uma vez que a gestão tributária da empresa precisa 
ser direcionada para a análise minuciosa da sua car-
ga tributária. Os faturamentos do ano de 2018 tam-
bém foram categorizados por trimestre, de acordo 
com a Tabela 14.

Em 2018, pelo regime do Lucro Presumido, a empresa teria recolhido R$ 132.006,65 de IRPJ, R$ 
56.162,39 de CSLL, R$ 58.502,49 de COFINS e R$ 12.675,54 de PIS, demonstrado nas Tabelas 15,16 
e 17, respectivamente. 
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A Tabela 18 demonstra o total anual da folha de pagamento em 2018, no montante de R$ 311.688,73. 
Não houve pagamento de pró-labore, desde o mês de junho, em virtude da concessão de apo-
sentadoria ao sócio da empresa. 

O total dos Encargos Sociais sobre a folha de pagamento em 2018, foi R$ 77.929,19, segundo a 
Tabela 19. 
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Numa análise comparativa entre as cargas tri-
butárias anuais pelos dois Regimes de Tribu-
tação, o montante tributário pela sistemática 
de apuração da LC n° 155/2016 foi 14,09% in-
ferior ao valor apurado pelo Lucro Presumido. 
Isso é, o Simples Nacional ainda se mostrou 
mais vantajoso que o Lucro Presumido no ano 
de 2018, conforme a Tabela 21. É válido desta-
car que o valor do IRPJ pelo Lucro Presumido 
majorou o valor apurado pela LC n° 155/2016 
em 48,52%. Tratando-se de Encargos Sociais, 
o Lucro Presumido é mais vantajoso para a 
empresa, uma vez que o Simples Nacional su-
perou em 15,45% o valor desses tributos.

Pôde-se constatar que a empresa não sofreu 
incidência de ISSQN pelos dois Regimes de 
Tributação, em virtude do veto da Presidência 
da República ao item 17.07 da Lista de Serviços, 
anexa à LC n° 116/2003. Esse item tratava acer-
ca da “Veiculação de textos, desenhos e outros 
materiais de propaganda e publicidade, por 
qualquer meio”. Em outras palavras não há mais 
oneração 昀椀scal de ISSQN sobre os serviços 
prestados pela D & C Publicidade e Propaganda 
Ltda. O Código Tributário e de Rendas do Mu-
nicípio de Feira de Santana (LC n° 003/2000) 
não faz referência à alíquota de ISSQN para as 
atividades de publicidade e propaganda. 

Ao conjugar o total de Encargos Sociais aos valores dos tributos já mencionados, a carga tribu-
tária pelo Lucro Presumido foi R$ 337.276,27, de acordo com a Tabela 20.

5. CONCLUSÕES 

Diante do exposto no tópico “Resultados e Discussões”, conclui-se que a sistemática de apu-
ração da LC 155/2016 provocou um aumento signi昀椀cativo na carga tributária da empresa, uma 
vez que o total de tributos em 2018 quase dobrou, se comparado ao montante tributário de 
2017, quando calculado com base na sistemática de apuração da LC 123/2006.

Os gastos tributários pelos quais a empresa incorreu no ano de 2018, a partir do seu enqua-
dramento no Anexo V do Simples Nacional, estiveram intimamente relacionados com o cálculo 
do fator “R” que não superou o percentual de 28%, condição necessária para a inclusão da em-
presa no Anexo III do Simples Nacional. A D & C Publicidade e Propaganda Ltda pode reduzir a 
sua carga tributária ao majorar a sua folha de pagamento, em consideração ao fator “R”. Nessa 
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perspectiva, a majoração estabelecida a partir 
da contratação de novos pro昀椀ssionais ou pela 
recomposição salarial dos seus colaboradores 
fará com que a empresa tenha gastos tributá-
rios inferiores aos apurados em 2018. Apesar 
desse bônus tributário, o resultado contábil da 
D & C Publicidade e Propaganda Ltda seria im-
pactado negativamente, em função dos acrés-
cimos nas suas despesas com pessoal.

As análises contábil e tributária se comple-
mentam, sendo esse um aspecto relevante a 
ser observado pelo gestor tributário da em-
presa. O presente estudo, de natureza com-
parativa, quando da confrontação entre as 
duas opções tributárias, demonstrou o fato de 
o regime de tributação do Simples Nacional 
ser mais vantajoso que o do Lucro Presumido, 
no que tange aos gastos tributários apurados 
com base nessas duas opções. Embora tenha 
sido constatado que o Simples Nacional 昀椀gura 
como o regime de tributação com menor ônus 
昀椀scal à D & C Publicidade e Propaganda Ltda, 
tanto em 2017 como em 2018, sugere-se ao 
gestor responsável pelo gerenciamento de sua 
carga tributária a realização dessas análises 
de forma contínua e em grau detalhado, visto 
que o montante tributário anual, estabelecido 
pela sistemática de apuração da LC 155/2016, 
aproximou-se da carga total de tributos apu-
rada pelo Lucro Presumido. 
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Nasci UBIRATÃ BATISTA PEREIRA na cida-
de de Valença(BA) no dia 16/07/1952. Filho 
de José Batista Pereira, um operário da fábri-
ca de tecidos da cidade e de Marilda Passos 
Pereira, uma dona de casa. Infelizmente esse 
casamento durou apenas 10 anos, de onde 
nasceram 7 昀椀lhos, dos quais 4 ainda vivem. A 
separação foi muito difícil, porque a minha 
mãe que até então era tão somente “dona de 
casa”, agora teria que encontrar uma forma 
de sustento, que a pensão alimentícia sozinha 
não iria atender. Foi então que ela encontrou 
um emprego como Professora Leiga, ofício 
que exerceu na Secretaria de Educação do 
município.

Do meu saudoso pai, apesar do afastamen-
to provocado pelo divórcio quando eu tinha 8 
anos, tenho lembranças de um convívio saudá-
vel, exatamente por ter desde cedo me tornado 
um menino comprometido com os estudos, ca-
racterística da qual era seu motivo de orgulho, 
além de ser eu considerado inteligente, como 
dito por algumas pessoas mais próximas.

Tenho do meu pai também a agradável lem-
brança de alguém que apesar, apesar de ter 
cursado apenas o curso primário, era conhe-
cido na cidade pelo apelido de “Zé Acadêmi-
co”, exatamente por ser leitor apaixonado e 
emprestador inveterado dos grandes roman-

ces da época. Foi o meu grande incentivador 
nos estudos. Muitas vezes com sacrifício, 
assumiu comprar os meus livros de colégio, 
para que eu não perdesse a paixão pelos es-
tudos. Tenho certeza que dos seus 昀椀lhos, eu 
fui o que mais bebeu na sua paixão pelos li-
vros e pelos estudos, coisa rara para muitas 
pessoas que nasciam no interior do estado 
naquela época.

Fui alfabetizado pela minha mãe aos 6 anos, 
num tempo em que as escolas só aceitavam 
receber alunos, após completar 7 anos. Como 
nasci no mês de julho, fui acolhido de manei-
ra informal pela professora Astronilda Santos 
de Jesus, no começo do ano em que comple-
taria aquela idade, numa escola pública, já que 
matrícula formal só poderia acontecer no ano 
seguinte. Tenho inesquecível lembrança dessa 
professora que foi o instrumento de Deus para 
participar da minha história.

A paixão pelos livros foi sempre muito eviden-
te, e como não tinha recursos para comprar 
livros, quando era possível nas tardes dos dias 
da semana, frequentava a biblioteca da pre-
feitura da cidade. Fui sempre apaixonado por 
revistas em quadrinhos, e quase sempre as li 
quando emprestadas pelos amigos. Gostar de 
ler e ter prazer pelos estudos, sempre esteve 
impresso ao meu DNA.
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PRIMARIO

No meu tempo de ensino primário, pela graça 
de Deus, sempre procurei ser uma referên-
cia na escola, menos apenas pelo alcance do 
1º lugar, porém mais pela paixão que brotava 
no meu coração, de ser um pro昀椀ssional de alto 
nível, através do qual eu poderia proporcionar 
um pouco de conforto 昀椀nanceiro para a minha 
família. A昀椀nal, éramos muito pobres 昀椀nancei-
ramente, mas sempre tivemos disposição para 
enfrentar esse desa昀椀o, con昀椀ados na providên-
cia de Deus, que nunca permitiu que 昀椀cásse-
mos um só dia sem alimentação.

Durante o tempo do curso primário para “en-
trar no Ginásio” era necessário além concluir 5º 
ano, submeter-se ao chamado “Exame de Ad-
missão ao Ginásio”, que consistia numa difícil 
prova, para os padrões da época. Porém uma 
legislação federal autorizava que, o aluno que 
optasse por fazer a prova no 4º ano, se aprova-
do, ingressaria imediatamente no curso gina-
sial, sem necessidade do exame de admissão.

GINASIAL

Depois de 昀椀nalizar essa etapa do curso primá-
rio, mais uma vez, a misericórdia de Deus me 
alcançou. Fui aprovado estando na época com 
10 anos e 6 meses de idade. Na hora da matrí-
cula, mais um desa昀椀o. Só poderia ser matri-
culado quem no inicio das aulas em março, já 
tivesse 11 anos completos. Novamente encon-
trei ajuda na providência divina.

O Diretor do Colégio público da cidade, um 
professor de ilibada reputação e muito querido 
na cidade, autorizou a minha matrícula, assu-
mindo que, se houvesse qualquer problema de 
natureza administrativa, iria explicar a decisão 
da minha matrícula, justi昀椀cando que, embora 
não atendesse legalmente a idade de 11 anos na 
data da matrícula, o histórico escolar recomen-
dava a sua matrícula. Felizmente fui matricu-
lado e não aconteceu nenhum dano moral ou 
administrativo para o Diretor do Colégio.

Durante o período do curso ginasial que acon-
tecia à tarde, pelas manhãs ajudava, minha mãe 
no “ofício de ensinar” na banca escolar que 
funcionava em nossa casa, atendendo alguns 

alunos que estudavam em outros colégios da 
cidade. Tempos difíceis porém, mais uma vez 
a providência divina agiu, para permitir que mi-
nha mãe tivesse recursos 昀椀nanceiro para sus-
tentar os 6 昀椀lhos, até então bancada com uma 
pequena pensão alimentícia paga pelo meu pai.

Como era temporão em relação à idade esco-
lar, porque tinha um ano a menos que a maioria 
dos meus colegas, tive o privilégio de estudar o 
curso ginasial num colégio público da cidade, 
onde entre outras coisas tínhamos a aula de 
Inglês e Francês. Até hoje falo razoavelmente 
bem o idioma francês, principalmente porque 
trabalhei durante 5 anos no Club Mediter-
ranée do Brasil, onde o uso do idioma francês 
era praticado. No colégio tive colegas oriun-
dos basicamente da elite 昀椀nanceira da cidade, 
os quais me acolhiam como mascote da turma, 
além de ser o mais franzino e o mais baixinho, 
além de gostar muito de jogar futebol, torcer 
desde cedo pela Sociedade Esportiva Palmei-
ras e pelo Galícia Esporte Clube, por in昀氀uên-
cia do meu pai.

O CURSO TÉCNICO E MAGISTERIO

Concluí o ginásio com 14 anos e 6 meses de 
idade. Imediatamente ingressei no chamado 
Ensino Médio, já com a Contabilidade no meu 
pensamento e o Ensino no meu coração. Fiz o 
Curso Técnico em Contabilidade à noite e pa-
ralelamente o Curso de Magistério à tarde.

Enquanto concluía o curso ginasial, vi a maioria 
dos meus colegas indo para Salvador, estudar 
o chamado Curso Clássico ou Curso Cientí昀椀co, 
uma espécie de pré-vestibular da época, que 
permitia acesso às universidades e aos famo-
sos e tradicionais cursos universitários. Naque-
le momento eu também sonhava em estudar 
Medicina, apenas porque via nessa pro昀椀ssão 
a possibilidade de ter uma boa vida 昀椀nanceira, 
como via nos médicos da minha cidade.

Mas, Deus já tinha planejado no meu coração a 
paixão pelo ensino, herança genética da minha 
mãe, e depois pela oportunidade de fazer o 
curso de Técnico em Contabilidade, sem mes-
mo saber direito do que se tratava. Dou graças 
a Deus porque não me tornei o médico que 
eu sonhei, mas me considero completamen-
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te realizado na dupla vocação de Professor e 
Contador, que para mim se complementam de 
forma plena.

Fiz o Curso Técnico em Contabilidade à noite 
e paralelamente o Curso de Magistério à tar-
de. Enquanto cursava o 2º ano no curso Técni-
co em Contabilidade, fui convidado a estagiar 
durante o turno matutino, num escritório da 
cidade. É a partir daí que pude desenvolver es-
sas duas paixões em paralelo

Então, no 昀椀nal de 1969, então com 17 anos e 6 
meses de idade, fui diplomado como “Técnico 
em Contabilidade” e “Professor Primário”. Até 
hoje considero esses 2 diplomas como os mais 
importantes na minha carreira pro昀椀ssional.

Portanto, estava formado em dezembro de 
1969 e em Janeiro de 1970 fui convidado para 
ensinar uma disciplina de Contabilidade, no 
curso técnico onde me formara, estando com a 
penas 17 anos e 7 meses de idade. Lecionei so-
mente 3 meses, porque logo surgiu um convite 
pra trabalhar em Salvador, cujo proprietário era 
o mesmo que me dera o estágio do qual falei 
antes, e que viu em mim, potencialidades para 
trabalhar como pro昀椀ssional da Contabilidade;

Rendo minhas homenagens ao Contador Aro-
dir Souza, muito conhecido e querido princi-
palmente na cidade de Santo Antônio de Jesus, 
onde viveu até o dia 25.12.2017, quando partiu 
para a eternidade. Pessoa de caráter ilibado e 
determinação para fazer o bem, teve paciência 
para me incentivar naqueles primeiros momen-
tos e apostou que eu poderia ser um grande pro-
昀椀ssional, e certamente ele se tornou uma fonte 
de inspiração demonstrada em dignidade e hon-
radez. Cheguei em Salvador em abril de 1970 e 
fui trabalhar para me manter 昀椀nanceiramente. 
Aos 17 anos e 6 meses, morava num pensionato, 
já pensando também na possibilidade de ajudar 
昀椀nanceiramente a minha família.

CURSO UNIVERSITARIO

Tentei vestibular na UFBa, para Ciências Con-
tábeis, e na primeira tentativa não tive sucesso. 
Preparei-me um pouco melhor, e consegui na 
2ª tentativa. Após concluir Contábeis, imedia-
tamente 昀椀z novo vestibular e fui aprovado no 

curso de Direito. Esse já era um sonho antigo, 
tornar-me um Advogado, pensando principal-
mente e em trabalhar com Consultoria Tribu-
tária, minha grande paixão na área do Direito.

Depois 昀椀z especialização em Contabilida-
de Gerencial e Perícia Contábil pela UFBa e 
Gestão de Organizações do Terceiro Setor na 
Fundação Visconde de Cairu.

A VIDA PROFISSIONAL E ACADÊMICA

Durante minha vida pro昀椀ssional trabalhei 
como Contador Chefe em algumas empresas 
de ramo comercial, industrial e de serviços, 
enquanto em paralelo, resolvi tentar aprova-
ção no concurso para professor no curso de 
Ciências Contábeis da UFBa, sendo aprovado 
em 1994, onde trabalho até hoje.

Aos poucos e mesmo sem planejar, comecei a 
perceber que estava mais presente e atuante 
o Professor de Contabilidade e menos o Pro-
昀椀ssional Contador. Durante esse tempo tra-
balhei como Professor nos cursos de Ciências 
Contábeis da Estácio (antiga FIB), Unifacs e 
Faculdade da Cidade do Salvador, onde tive o 
privilégio de ter sido Coordenador do Curso 
durante 4 anos. A partir do ano de 2009 tam-
bém me tornei professor da graduação e pós 
na Fundação Visconde de Cairu.

Em 2017 tive o privilégio de juntar-me a um 
grupo de companheiros que sonharam um 
novo projeto de gestão para o nosso Conse-
lho Regional de Contabilidade. Por essa razão, 
hoje estou também Conselheiro desse conse-
lho, com muita honra.

Nesse ano de 2020, em virtude da minha con-
dição de Advogado, fui convidado a fazer parte 
da Comissão de Direito Tributário da OAB-BA.

Na área acadêmica/administrativa estive mem-
bro do Conselho Fiscal da Fapex, órgão de pes-
quisa da UFBa. onde fui membro e relator no pe-
ríodo entre 2013 e 2017. Atualmente sou membro 
do Conselho Fiscal da Fundação Politécnica, vin-
culada a UFBa. Pela minha formação cristã evan-
gélica, fui membro e relator do Conselho Fiscal 
da Convenção Batista Baiana de 2015 a 2018.
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CASAMENTO E FILHOS

Estou casado com a Professo-
ra Lêda Regina Deiró Pereira, 
de cujo casamento nasceram 
duas 昀椀lhas: Thaís Sandrine 
Deiró Pereira formada em 
Odontologia pela Escola Baia-
na de Medicina e em Turismo 
pela Unifacs, e Ludmile Dei-
ró Pereira com graduação em 
Psicologia pela Escola Baiana 
de Medicina e Comunicação 
pela Estácio de Sá, antiga FIB.

UMA SINGELA HOMENAGEM 
A MINHA MÃE

Da minha querida mãe queri-
da que ainda vive, tenho gra-
tíssimas recordações, espe-
cialmente na ministração de 
conselhos, zelo pelo caráter, 
vontade de servir, e princi-
palmente, o cultivo de valo-
res espirituais indescritíveis. 
Desde os primeiros passos, 
convivi com minha mãe e 
meus irmãos, recebendo en-
sinamentos bíblicos através 
do convívio na 1ª Igreja Batis-
ta de Valença, minha cidade 
natal.

Fui um garoto pobre, a pon-
to de não poder ter acesso a 
coisas simples, como comprar 
o lanche vendido no colégio. 

Porém virtudes como humil-
dade, caráter, empenho da 
palavra, determinação de fa-
zer o bem, tratar bem as pes-
soas e outros valores, estive-
ram sempre na agenda diária 
da minha mãe, cuja virtude 
cristã e o compromisso com 
a leitura diária da Bíblia, ali-
mentavam a nossa fé e nossa 
esperança que iríamos vencer 
os desa昀椀os das di昀椀culdades. 
Enquanto isso, Deus colocava 
algumas pessoas pra minorar 
as nossas di昀椀culdades.

Até hoje não consigo enten-
der porque as pessoas quando 
querem se referir às pessoas 
pobres, eles as chamam de 
humildes. Humidade e pobre-
za são coisas completamente 
distintas, embora devam coe-
xistir paci昀椀camente. É muito 
triste ser pobre e arrogante. 
Porém minha querida mãe, D. 
Marilda Passos Pereira sou-
be com sabedoria divina, im-
plementar valores no meu 
coração e na minha mente, 
os quais tento reproduzir no 
meu agir enquanto pro昀椀ssio-
nal e ser humano.

Uma outra característica da 
minha mãe. Ela sempre repe-
tia um conhecido provérbio: 

“Mente vazia é o昀椀cina de Sa-
tanás”. Por essa razão, quando 
garoto entre os 10 e 15 anos 
principalmente, estudava pela 
manhã e à tarde fui aprendiz 
de sapateiro, cabeleireiro, pin-
tor de geladeira, quebrador de 
pedra bruta pra produzir brita, 
vendedor de hortaliça na feira 
da cidade e até numa oportu-
nidade, plantador de grama no 
estádio de futebol da cidade. 
Cada um desses ofícios, ati-
vavam a minha mente, ainda 
que de forma racionalmen-
te impensada, de que poderia 
alcançar melhores propósitos 
pro昀椀ssionais, se me dedicasse 
aos estudos.

Finalmente, nessa etapa da 
vida, lembro com alegria da 
minha trajetória difícil, mas 
contemplo com alegria que 
a graça e a misericórdia de 
Deus me permitiu ser parte da 
história de muitos pro昀椀ssio-
nais, referência em suas áreas 
de atuação. Sei que sou que-
rido, muito mais pela genero-
sidade de todos eles e muito 
menos pelos meus predicados 
pessoais, que embora poucos, 
foram alcançados através da 
misericórdia de Jesus Cristo, 
razão de ser de tudo que te-
mos e de tudo o que somos.
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